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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 32/2001 (2.a série). — As novas tecnologias de
informação e comunicação contribuem decisivamente para o aumento
de eficácia e eficiência da Administração Pública nas múltiplas ver-
tentes da sua actividade.

A introdução de práticas de comércio electrónico nos procedimen-
tos aquisitivos da Administração Pública tem múltiplas e óbvias van-
tagens, que passam, designadamente, pela redução de custos, pela
racionalização de meios, pela diminuição de burocracia ou por uma
maior rapidez e flexibilidade nos procedimentos aquisitivos.

Contribui igualmente para o desenvolvimento do comércio elec-
trónico em virtude da significativa massa crítica de compradores e
adquirentes que gera e tem um efeito catalisador do reforço do dina-
mismo e da competitividade do tecido empresarial.

Por essas razões, o Governo repetidamente assumiu o compromisso
de promover a utilização de meios de comércio electrónico pela Admi-
nistração Pública, tendo a resolução do Conselho de Ministros
n.o 143/2000 (2.a série), de 27 de Setembro, conferido aos Ministros
do Equipamento Social, das Finanças e da Ciência e da Tecnologia
um mandato para proporem formas e meios de actuação tendentes
à generalização das práticas de comércio electrónico na Administração
Pública.

Por forma a fundamentar as escolhas que neste campo há que
fazer foi criado um grupo de trabalho, o qual foi incumbido de estudar
a matéria, apontando possíveis linhas de actuação e identificando
as suas vantagens e inconvenientes, tendo, nomeadamente, em conta
a experiência de outros países no tratamento das questões do apro-
visionamento público electrónico. Os resultados da actividade do
grupo encontram-se vertidos em relatório por ele elaborado.

Pela importância da matéria aqui em causa e pelas repercussões
que a implementação de mecanismos de compras públicas por via
electrónica terão, importa publicitar o referido relatório e promover
a audição pública dos diferentes agentes com interesse nesta temática,
dessa forma se contribuindo para decisões participadas que tenham
em devida conta as posições, comentários e sugestões de todos quantos
as desejem formular.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
1 — Determinar a publicitação do relatório de peritos elaborado

em cumprimento da resolução do Conselho de Ministros n.o 143/2000
(2.a série), de 27 de Setembro, relativo à aquisição de bens por via
electrónica pela Administração Pública, o qual figura em anexo ao
presente diploma.

2 — Determinar a abertura de um prazo de 60 dias destinado à
discussão pública do relatório referido no número anterior.

3 — Acrescentar ao mandato conferido pela resolução do Conselho
de Ministros n.o 143/2000 (2.a série), de 27 de Setembro, a organização
da publicitação e da discussão pública do relatório a que se refere
o presente diploma, bem como a apresentação ao Governo dos resul-
tados da mesma.

7 de Fevereiro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Relatório

Aquisição de bens por via electrónica
pela Administração Pública

Nota prévia

O relatório que ora se apresenta procura dar cumprimento à reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 143/2000, de 27 de Setembro,
relativa à concepção de um sistema de aquisições do Estado através
de meios electrónicos.

A estrutura do relatório reflecte uma genuína intenção de clareza,
reflectida quer na utilização de quadros sinópticos, quer no recurso
a instrumentos metodológicos não muito habituais neste tipo de tra-
balho: fluxogramas, quadros comparativos, exemplificações. Essa
mesma preocupação de clareza justifica a preparação, em paralelo
com o relatório, de uma apresentação em suporte informático
adequado.

Os autores do relatório tiveram grandes dificuldades na sua ela-
boração, tanto pela novidade e tecnicidade do tema, como pela neces-
sidade de, num prazo curtíssimo para um trabalho de tal envergadura,
adquirirem e tratarem grandes quantidades de informação especia-
lizada. Cientes de que dificuldades semelhantes serão enfrentadas
por aqueles sobre quem pesa a responsabilidade da tomada de uma
decisão, tentaram criar condições para que tal decisão seja o mais
bem fundada possível.

Observa-se ainda — na medida em que tal dado é imprescindível
para que se possa fazer um juízo correcto sobre o trabalho desen-
volvido — que não foi possível aceder a dados quantitativos mini-
mamente significativos sobre as actuais aquisições de bens e serviços
do Estado. Falta, assim, base empírica ao relatório.

O relatório compõe-se de cinco peças — o texto propriamente dito
e quatro anexos:

Um conjunto de três fluxogramas, representando a gestão de
fornecedores e a gestão de aquisições;

As linhas gerais e os princípios enformadores do futuro quadro
legal das aquisições do Estado por via electrónica;

Um quadro comparativo da situação em cinco países;
Um exemplo de aquisição electrónica.

Os autores do relatório estão conscientes de que, por um lado,
fizeram tudo quanto foi possível no exíguo prazo concedido — fizeram
mesmo mais do que aquilo que lhes era pedido; por outro lado, que
não cumpriram, por opção consciente, uma parte do mandato — a
elaboração de um projecto de diploma legal sobre as aquisições públi-
cas através de meios electrónicos. Tratou-se de um trade-off, em seu
entender justificado pelo objectivo único de concentrar energias e
esforços naquilo que é mais importante: facilitar a tomada de uma
boa decisão, como se disse.

De qualquer modo, os autores consideram-se vinculados a elaborar,
sem qualquer encargo suplementar para o Estado, num prazo razoável
após a tomada de decisão política, dois instrumentos:

O anteprojecto do diploma legal sobre as aquisições públicas
por meios electrónicos;

Um documento contendo os princípios estruturantes da regu-
lamentação do processo aquisitivo electrónico, que será uti-
lizado como base da elaboração do necessário regulamento,
a elaborar pela futura entidade de regulação e supervisão.

16 de Janeiro de 2001. — João Caupers António Lorena — Francisco
Veloso (ausente de Portugal, não assina, mas manifestou total con-
cordância) — Luís Oliveira — Pedro Amorim.

Sumário executivo

Introdução

Os procedimentos de e-procurement são a prática mais comum de
comércio electrónico entre as empresas e permitem obter significativos
aumentos de eficiência e de redução de custos nos procedimentos
de aquisição de bens e serviços.

A introdução de práticas de comércio electrónico nos procedimen-
tos aquisitivos das administrações públicas tem sido considerada como
tendo um efeito fortemente incentivador do desenvolvimento do
comércio electrónico (por força da enorme massa crítica de com-
pradores e adquirentes que gera) e um efeito catalisador do reforço
do dinamismo e da competitividade do tecido empresarial.

A utilização de procedimentos mais eficientes, conducentes à eco-
nomia de recursos públicos, constitui um imperativo de boa gestão
financeira. A adopção de um sistema de aprovisionamento público
electrónico representa ainda uma oportunidade única de repensar
as irracionalidades e disfunções dos procedimentos administrativos
relativos às aquisições do Estado.

A transição de um sistema de aquisições físicas (off-line) para um
sistema de aquisições electrónicas (online) deverá fazer-se de forma
gradual, começando por bens de certas categorias ou até determinado
valor. Todavia, o gradualismo na implementação do sistema de aqui-
sições electrónicas não pode implicar a coexistência deste com o actual
sistema off-line — para uma mesma categoria de bens, ou relativa-
mente a bens até certo valor, é imperativo que a adopção do sistema
de aquisições electrónicas seja integral.

Recomenda-se que o Governo fixe objectivos quantificados e estra-
tégias adequadas para os atingir, num processo calendarizado que
permita medir progressos e desvios. Para este efeito, o Governo deve
ainda planificar acções, dirigidas quer ao mercado de fornecedores,
quer à própria Administração Pública.

A escolha da plataforma

Para a concretização de um sistema de e-procurement público, reco-
menda-se que o Estado assegure que a plataforma tecnológica esco-
lhida tenha as seguintes características:

Standard aberto de comércio electrónico;
Capacidade de gestão de transacções por recurso a catálogos

electrónicos, por avaliação e classificação de propostas e por
negociação;

Capacidade de manutenção de um cadastro dos fornecedores
do Estado;
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Capacidade de gestão de catálogos electrónicos, quer internos
ao sistema, quer externos, que adoptem standards internacio-
nais para a classificação dos bens;

Operação simples e compatibilidade com software já existente
na generalidade dos computadores pessoais.

Modelos de gestão de um serviço electrónico
de contratação pública

Um sistema de e-procurement da Administração Pública pode ser
gerido segundo um de dois modelos principais, que se diferenciam
entre si consoante o critério da natureza jurídica da entidade encar-
regada de assegurar a gestão do serviço.

No modelo público, a gestão do sistema é assegurada directamente
pelo Estado, através dos seus próprios meios humanos e financeiros,
ou indirectamente, por organizações públicas instrumentais dotadas
de personalidade jurídica. Não obstante ser este o modelo mais facil-
mente compatibilizável com o enquadramento legal vigente da con-
tratação pública, é necessário proceder neste a alterações decorrentes
da introdução de novos processos aquisitivos por via electrónica e
que consagrem a total segregação de funções entre as organizações
públicas adquirentes e a entidade gestora do sistema.

Embora o modelo público exija um investimento inicial elevado
por parte do Estado e envolva um risco financeiro e de dependência
acrescido, apresenta maiores potencialidades de alargamento do
acesso ao mercado das compras públicas, designadamente às PME,
e poderá constituir um impulso significativo na reengenharia de todo
o processo aquisitivo público.

O modelo privado, em que o investimento e o risco são integral-
mente assumidos pelos promotores privados do sistema, impõe algu-
mas intervenções delicadas, nomeadamente no que respeita à escolha
da entidade privada incumbida da gestão do sistema e à necessidade
de assunção pelo Estado de custos por transacção ou por procedi-
mento, como forma de prossecução do objectivo do alargamento do
acesso ao mercado das compras públicas.

Este modelo exige uma alteração significativa no enquadramento
legal vigente da contratação pública. Por outro lado, a intervenção
de um «corpo estranho» à Administração Pública pode gerar nesta
hostilidade susceptível de comprometer o êxito do sistema de apro-
visionamento público electrónico.

No âmbito do modelo privado, recomenda-se a existência de um
único gestor do sistema, por forma a potenciar a redução de custos,
a agregação das compras e economias de escala. Para além disso,
a existência de um só gestor constitui, também, um factor de sim-
plificação do sistema, gera sinergias na afectação de recursos e na
formação dos utilizadores (entidades adquirentes e fornecedores) e
permite minimizar os problemas de segurança, a que os fornecedores
são particularmente sensíveis.

Recomenda-se, em qualquer dos modelos, a instituição de uma
instância específica encarregada das tarefas de regulação e supervisão
do sistema.

I — Introdução

1 — Assiste-se no plano internacional, de forma generalizada, à
consolidação da convicção de que as aquisições públicas vão passar
a fazer-se por meios electrónicos. Parece-nos uma tendência incon-
testável.

De facto, admitir que tais aquisições — que correspondem à efec-
tivação de despesa pública — poderiam ficar à margem de instru-
mentos unanimemente considerados como susceptíveis de induzir
ganhos sensíveis de eficiência e de economia de recursos correspon-
deria a aceitar que na utilização de fundos públicos se mantivessem
paradigmas de menor eficiência do que aqueles que o mercado
proporciona.

Equacionar o problema desta forma tem como corolário que a
utilização de procedimentos mais eficientes, conducentes à economia
de recursos públicos, mais que uma nova opção de que os governos
dispõem, constitui um verdadeiro imperativo de boa gestão financeira.
Potencia ainda — e trata-se de aspecto relevantíssimo — a utilização
das capacidades e das necessidades aquisitivas do Estado como ele-
mento catalizador do reforço do dinamismo e da competitividade
do tecido empresarial (1).

O que toma então importância é analisar como deve organizar-se
um procedimento de aquisição pública electrónica, questão que, pela
sua complexidade, implica o tratamento analítico de várias vertentes:

a) Objectivos e parâmetros a utilizar para a selecção da pla-
taforma tecnológica necessária à concretização de um sistema
de aquisições públicas electrónicas, incluindo a fixação das
especificações técnicas e funcionais adequadas;

b) Modelo preferido para a criação e subsequente gestão do
sistema de aquisições públicas electrónicas (custo integral-
mente suportado pelo Orçamento do Estado ou financiado
por receitas próprias);

c) Impactes da adopção de um procedimento de aquisição
pública electrónica na Administração Pública, repartidos por
diversas problemáticas:

Reanálise da estrutura actual da função aquisitiva do
Estado e sua reorganização, em ordem a adequá-la a
procedimentos electrónicos;

Padronização de procedimentos, criação de planos de qua-
lidade e de disseminação das melhores práticas (centros
de excelência);

Determinação da melhor banda de pontos de equilíbrio
entre a optimização do uso de recursos humanos e orga-
nizacionais que um sistema de aquisição pública elec-
trónica permite e a minimização dos riscos associados;

Determinação das necessidades de reorientação e forma-
ção profissional na Administração Pública;

d) Impactes da adopção de um procedimento de aquisição
pública electrónica no universo dos fornecedores — actuais
e potenciais — do Estado, incluindo a segmentação de tais
impactes pelas grandes, pequenas e médias empresas;

e) Efeitos induzidos por um procedimento de aquisições públicas
no relacionamento entre o Estado e o tecido empresarial,
nomeadamente o aumento da capacidade de aquele, consi-
derado como um todo:

Passar a conhecer, no âmbito do processo de tomada da
decisão, incidentes de incumprimento ou cumprimento
defeituoso relativos a anteriores contratos, fazendo uso
de tal conhecimento;

Controlar, de forma mais efectiva, a regularidade da situa-
ção contributiva dos fornecedores e candidatos a for-
necedores perante a segurança social e o próprio Estado;

Acompanhar o cumprimento dos prazos de pagamento do
Estado aos seus fornecedores (2);

f) Conjugação da prossecução do imperativo de boa gestão
financeira com os valores, princípios e regras que enformam
o «mundo das aquisições públicas» e determinação do quadro
jurídico a traçar para esse efeito.

O presente relatório procura apresentar linhas de reflexão sobre
todas estas vertentes, formular cenários balizadores de opções e, na
medida do possível, avançar com recomendações.

Deve ter-se em conta, no entanto, que o curtíssimo prazo de rea-
lização do estudo e os próprios termos de referência que decorrem
da resolução do Conselho de Ministros n.o 143/2000 condicionam
o âmbito e a profundidade do tratamento dos vários aspectos acima
sumariados, recomendando a adopção de um iter que conceda prio-
ridade àquilo que tenha projecção relevante nas opções imediatas
— sobretudo o que respeita ao modelo a instituir —, e, bem assim,
ao levantamento das necessidades de alteração do quadro legislativo.

O objecto deste relatório é aquilo que em língua inglesa é usual-
mente designado por e-procurement da Administração Pública. Pode-
ríamos chamar-lhe «aprovisionamento público ou aquisição de bens
e serviços por via electrónica pela Administração Pública». Seja o
que for que lhe chamemos, o que realmente importa é saber de que
estamos a falar. E, do que se trata é de designar o procedimento
que envolve o uso de meios de contratação electrónica para satisfazer
as necessidades aquisitivas das organizações públicas (3), perspecti-
vando, porém, a sua extensão conceptual à gestão quase integral do
relacionamento desta com os fornecedores.

Este processo corresponde às funcionalidades proporcionadas pela
operação de um sistema que realiza a instrução (4) em procedimentos
de aquisição de bens e serviços pela Administração Pública, podendo
ainda assegurar a tramitação da facturação electrónica e o corres-
pondente pagamento, associado a um sistema de gestão de bases de
dados (5) sobre fornecedores e seus catálogos de bens.

Assim, o serviço de e-procurement não abrange a tomada das deci-
sões jurídico-públicas (normativas ou não) relativas aos requisitos
sobre os potenciais co-contratantes ou os bens ou serviços a adquirir,
sobre as intenções de adquirir certos bens ou serviços, sobre a adju-
dicação de determinada proposta — tudo aspectos reservados à Admi-
nistração Pública —, nem tão pouco a manifestação da vontade da
Administração Pública na celebração do contrato de aquisição de
bens e serviços (6). A actividade em causa respeita, apenas, à formação
da vontade da Administração Pública (em milhares de procedimentos
contratuais envolvendo muitos interessados, os chamados «Procedi-
mentos de massa»).

As utilidades proporcionadas pela actividade descrita são, como
se viu, superiores às que resultam hoje da actividade instrutória que
se desenvolve no âmbito de um procedimento administrativo decisório
de selecção do co-contratante com a Administração Pública.

Naturalmente que seria irrealista conceber uma transição maciça
e instantânea de um sistema de aquisições físicas (ou off-line), como
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o actual, para um sistema de aquisições electrónicas (on-line). Tal
transição haverá de fazer-se gradualmente, como tem ocorrido nos
países que mais adiantados se encontram nesta matéria — Austrália,
Malásia, Reino Unido, nomeadamente —, começando por bens de
certas categorias ou até determinado valor.

Note-se que tal gradualismo na implementação do sistema de aqui-
sições electrónicas não pode implicar a coexistência deste com o actual:
para uma mesma categoria de bens (ou relativamente a bens até
certo valor), a adopção do sistema de aquisições electrónicas tem
de ser total. Qualquer situação de concorrência entre os dois sistemas
constituiria um factor de perpetuação do sistema actual, dificultando
a consolidação do sistema de aquisições electrónicas.

Recomenda-se que o Governo fixe objectivos quantificados e estra-
tégias adequadas para os atingir, num processo calendarizado que
permita medir progressos e desvios. Para este efeito, o Governo deve
ainda planificar acções, dirigidas quer ao mercado de fornecedores,
quer à própria Administração Pública.

Os objectivos devem considerar:

a) Economia de meios nas aquisições, quer em valores globais,
quer em custo por transacção;

b) Percentagens de aquisições a fazer electronicamente (7);
c) Atracção do tecido empresarial, em particular dos fornece-

dores tradicionais do Estado;
d) Transferência de processos aquisitivos por departamentos ou

serviços.

2 — A consideração da possibilidade de autonomizar aquela acti-
vidade do procedimento administrativo decorre da imperiosa neces-
sidade de conferir maior racionalidade e transparência às decisões
relativas à aquisição de bens e serviços pela Administração Pública,
garantindo que as condições de tal aquisição incorporam graus cres-
centes de eficiência e de eficácia.

Na verdade, uma análise desapaixonada do actual quadro normativo
da contratação pública relativa à aquisição de bens e serviços evidencia
um claro esgotamento do modelo. O Estado legislador empenha-se
na aprovação de regulamentações cada vez mais detalhadas e res-
tritivas das compras públicas, rodeando estas de uma teia de cons-
trangimentos e obstáculos, supostamente fundados na necessidade de
assegurar a qualidade e o rigor das decisões administrativas geradoras
de despesa (8). Na realidade, a tendência hiper-regulamentadora
dominante não assegura o rigor da decisão aquisitiva: a maioria das
organizações públicas não é capaz de explicar e justificar suficien-
temente muitas das suas escolhas aquisitivas. Os decisores públicos
são cada vez mais pressionados — não exactamente a gastarem melhor
mas, simplesmente, a não gastarem (9).

As consequências são conhecidas: o Estado administrador consome
energias e esforços denodados a procurar formas de iludir os cons-
trangimentos e as restrições criados pelo Estado legislador (muitas
vezes representados pelas mesmas pessoas), tornando o sistema ainda
menos transparente e contribuindo para o risco acrescido que aqueles
que aceitam desempenhar funções públicas enfrentam diariamente
para poderem assegurar tal desempenho.

A adopção de um sistema de aprovisionamento público electrónico
representa uma oportunidade única de repensar irracionalidades e
disfunções dos procedimentos administrativos relativos às aquisições
do Estado. Talvez isso explique por que razão países como o Reino
Unido, tendo decidido adoptar o aprovisionamento público electró-
nico, acabaram por considerar necessário rever todo o quadro legal
da contratação pública.

Claro que se não ignora que algumas das referidas irracionalidades
e disfunções não existem por acaso: representam, umas vezes, boas
intenções desvirtuadas pela prática; outras, o manto que cobre estra-
nhas coligações e suspeitas cumplicidades, que defendem interesses
próprios, distintos do interesse público, nos processos aquisitivos, e
que respondem, as mais das vezes, pelas péssimas condições, desig-
nadamente em termos de preço, em que o Estado contrata. A revisão
do quadro legal das aquisições de bens e serviços pelo Estado irá
encontrar aí obstáculos não negligenciáveis.

3 — Os supramencionados objectivos de conferir maior raciona-
lidade e transparência às decisões relativas às aquisições públicas de
bens e serviços podem ser mais facilmente alcançados com recurso
a meios electrónicos configurados para o efeito; o conveniente debate
sobre as condições da prossecução daqueles objectivos, pelo seu lado,
envolve a necessidade de ponderar diversas modalidades de gestão
da actividade descrita, designadamente no que toca à admissibilidade
da atribuição da responsabilidade por ela a entidade ou entidades
privadas.

É controvertida a natureza — pública ou privada — da actividade
em causa.

A favor da sua natureza pública podem apontar-se dois argumentos:

O carácter instrumental daquela actividade relativamente à
tomada da decisão pública de adjudicação;

O seu carácter parcialmente discricionário, isto é, a circunstância
de ela se situar numa área em que a Administração dispõe
de um poder de optar, de latitude apreciável.

A favor da natureza privada daquela actividade pode divisar-se
o argumento de que é uma actividade semelhante àquela que os par-
ticulares desenvolvem, ao formar a sua vontade em processos con-
tratuais massificados. Poderá ainda sustentar-se que se trata de acti-
vidade predominantemente vinculada, na justa medida em que a lati-
tude da suposta discricionariedade é dramaticamente reduzida pela
vinculação da decisão à aplicação de algoritmos fornecidos pelos pro-
gramas informáticos, na medida em que tal seja possível (10).

4 — Que pensar?
Note-se que o argumento do carácter instrumental é um argumento

válido; mas prova demais, pois vale, não apenas para os adquirentes
públicos, mas também para quaisquer adquirentes. É o carácter ins-
trumental em relação à decisão de contratar que assegura a identidade
estrutural do subprocedimento de recolha e tratamento da informação
necessária, tanto nos procedimentos contratuais da Administração
Pública, como nos demais procedimentos contratuais.

Mais complexa é a ponderação do problema da discricionariedade
ou vinculação da referida actividade.

É certo que se pode dizer que este é um problema do direito
administrativo e, nessa medida, exclusivo da escolha pública: é esta
que coloca a questão da parametrização da escolha por regras jurídicas,
uma vez que os órgãos da Administração Pública operam sob o prin-
cípio da competência (11) e não, como os operadores privados, sob
o princípio da liberdade (12).

Vistas bem as coisas, porém, não é necessariamente assim: nada
obsta a que um operador privado, no exercício de certa actividade,
habilitado por norma jurídico-pública, deva exercer um poder de esco-
lha parametrizado em função da prossecução de um determinado
interesse com relevância pública.

Significa isto que, independentemente da demonstração do carácter
mais ou menos vinculado daquela actividade, nos parece adequado
sustentar tratar-se de actividade neutra, no sentido de que tanto pode
ser pública como privada — não estando, portanto, reservada ao sector
público.

No entanto, se tal actividade puder ser configurada como uma acti-
vidade neutra, a consideração da possibilidade da sua gestão por enti-
dade privada, em regime de direito privado, envolve a prévia con-
sideração da sua privatização material, enquanto actividade que actual-
mente é desenvolvida exclusivamente por entidades públicas, em
regime de direito administrativo.

5 — Os procedimentos de e-procurement — todos o reconhecem —
permitem obter aumentos de eficiência e redução de custos signi-
ficativos nos procedimentos de aquisição de bens e serviços (13). Por
isso mesmo se trata, provavelmente, da prática mais comum de comér-
cio electrónico entre as empresas (14); só muito recentemente, porém,
começa a ser adoptada pelas administrações públicas europeias.

A introdução de práticas de comércio electrónico nos procedimen-
tos aquisitivos das administrações públicas tem sido considerada como
tendo um efeito fortemente incentivador do desenvolvimento do
comércio electrónico, por força da enorme massa crítica de com-
pradores e adquirentes que gera (15).

6 — A Comissão Europeia calcula que o volume de negócios das
aquisições públicas de bens e serviços pelas administrações públicas
represente cerca de 14 % do produto interno bruto da União Europeia
(ou seja, cerca 1000 biliões de euros — o equivalente a cerca de nove
vezes o PIB português).

No Conselho Europeu realizado em Lisboa a 23 e 24 de Março
de 2000 foi aprovada a iniciativa eEuropa, no âmbito da qual o uso
intensivo de meios electrónicos pelas administrações públicas da União
é tido como o factor fundamental, tendo os Estados membros assumido
o compromisso de generalizar os procedimentos aquisitivos por via
electrónica até ao fim de 2003.

No seguimento desta iniciativa, foi publicada, em 17 de Julho de
2000, a Directiva n.o 2000/31/CE, do Parlamento Europeu e do Con-
selho (16), relativa a certos aspectos legais dos serviços da sociedade
de informação, em especial do comércio electrónico, no mercado
interno.

Por outro lado, a Comissão Europeia já apresentou propostas de
alteração às directivas das aquisições públicas (17), alterações que
visam, justamente, encorajar o uso pelas administrações públicas de
processos aquisitivos por via electrónica.

7 — O ano de 1997 assinala o início das preocupações nacionais
com o comércio electrónico no âmbito da Administração Pública.
Foi então aprovado o Livro Verde para a Sociedade da Informação
em Portugal. Partindo do princípio de que a sociedade da informação
tem de ser uma sociedade para todos, nele destacaríamos, entre as
implicações jurídicas apontadas:

a) A necessidade de criar meios visando a segurança da infor-
mação e a garantia da privacidade, ameaçadas pela desejável,
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mas perigosa, interligação dos diversos órgãos da Adminis-
tração Pública através de uma rede electrónica que assegure
uma partilha da informação entre a administração, as empre-
sas e os cidadãos;

b) A resolução dos problemas levantados pela substituição do
papel como suporte de transmissão e arquivo de dados,
nomeadamente os relativos aos aspectos jurídico-formais,
como o valor probatório, a legitimidade representativa, a con-
servação de documentos e a responsabilidade jurídica (aqui
se incluem os problemas da assinatura digital e da certificação
electrónica);

c) A protecção da propriedade intelectual e dos direitos autorais.

Para além das mencionadas implicações jurídicas, começou a
gizar-se o objectivo da chamada «Administração Pública electrónica»
(e-government), acentuando a necessidade de melhorar os níveis de
eficiência da administração, nomeadamente através de medidas como
o «guichet único» e a constituição de intranets.

8 — O primeiro passo no sentido da concretização do Livro Verde
foi dado pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 94/99, de 29
de Julho (18), que aprovou o documento orientador da Iniciativa
Nacional para o Comércio Electrónico.

Este documento encontra-se estruturado em princípios e medidas,
que se agrupam em áreas. Entre os primeiros, sublinharíamos:

A criação de um quadro jurídico favorável ao comércio elec-
trónico, dando-se prioridade à preparação de legislação rela-
tiva, designadamente, ao reconhecimento dos contratos efec-
tuados por via electrónica, ao valor probatório dos documentos
electrónicos, ao reconhecimento jurídico da factura electró-
nica, à garantia dos direitos de propriedade intelectual na uti-
lização do comércio electrónico e à segurança e confidencia-
lidade dos dados que circulem nas redes de telecomunicações;

A não discriminação fiscal das transacções efectuadas por via
electrónica;

A garantia do livre acesso à circulação de técnicas de cifragem;
A criação de um ambiente comercial favorável ao comércio elec-

trónico, determinado-se, neste domínio, que a Administração
Pública deveria dar o exemplo.

As medidas anunciadas distribuem-se por diversas áreas, entre as
quais destacaremos a criação de um quadro regulamentar favorável
ao desenvolvimento do comércio electrónico (área 2), a definição
de uma política de segurança para as transacções electrónicas (área 3)
e a utilização da Administração Pública como instrumento privilegiado
de incremento do comércio electrónico (área 5), uma vez que esta
representa, por si só, um mercado de dimensão suficiente para asse-
gurar a massa crítica necessária ao sucesso do comércio electrónico.

9 — A execução legislativa das medidas previstas no Livro Verde
continuou com o Decreto-Lei n.o 290-B/99, publicado a 2 de Agosto,
que aprovou o regime jurídico dos documentos electrónicos e da assi-
natura digital. Salientaremos neste regime:

As definições legais de assinatura digital e de documento elec-
trónico (artigo 2.o);

A determinação de que o documento electrónico satisfaz o requi-
sito da forma legal escrita; quando lhe seja aposta uma assi-
natura digital certificada por uma entidade credenciada tem
a força probatória de documento particular assinado
(artigo 3.o);

A estatuição de que a comunicação do documento electrónico,
assinado de acordo com os requisitos do presente diploma,
por meio de telecomunicações que assegurem a efectiva recep-
ção equivale à remessa por via postal registada; no caso de
a recepção ser comprovada por mensagem de confirmação
dirigida ao remetente pelo destinatário com assinatura digital
e recebida pelo remetente, equivale à remessa por via postal
registada com aviso de recepção (artigo 6.o);

A atribuição à aposição de uma assinatura digital num documento
electrónico do valor de assinatura autógrafa em documento
com forma escrita sobre suporte de papel, dispondo-se ainda
que a aposição de assinatura digital substitui, para todos os
efeitos legais, a aposição de selos, carimbos, marcas ou outros
sinais identificadores do seu titular (artigo 7.o).

10 — Já no ano 2000, em 27 de Julho, o Conselho de Ministros
aprovou nova Resolução, com o n.o 110/2000 (19), através da qual
lançou a Iniciativa Internet, enquadrada pelo respectivo documento
orientador. Acentuaremos neste documento dois objectivos.

O primeiro consiste em multiplicar por 100 o volume do comércio
electrónico das empresas portuguesas nos próximos três anos; para
o atingir, determinam-se duas medidas essenciais, complementares
entre si: desenvolver sistemas de compras públicas pela Internet e
reformar a Central de Compras do Estado, com vista à dinamização
da aquisição de bens e serviços por via electrónica.

O segundo objectivo tem a ver com o desenvolvimento acelerado
na Internet de conteúdos portugueses ou em língua portuguesa, pre-
vendo-se a digitalização e disponibilização livre e sistemática dos con-
teúdos de bibliotecas, museus e arguivos e o estímulo à produção
de conteúdos de interesse público.

11 — Em 25 de Setembro deste mesmo ano 2000, o Governo fez
publicar o Decreto-Lei n.o 234/2000, instituindo como entidade cre-
denciadora competente para a credenciação e fiscalização das enti-
dades certificadoras da assinatura digital o recém reorganizado Ins-
tituto das Tecnologias da Informática na Justiça. Deu-se assim mais
um passo indispensável no percurso em direcção à generalização do
comércio electrónico.

Dois dias depois era publicada nova resolução do Conselho de
Ministros (que havia sido aprovada a 8 do mesmo mês), com o
n.o 143/2000. Desta feita, designavam-se três membros do Governo
— os Ministros do Equipamento Social, das Finanças, da Ciência e
da Tecnologia e da Reforma do Estado e da Administração Pública —
para, sob coordenação do penúltimo e no ambicioso prazo de três
meses, prepararem formas e meios de actuação tendentes à gene-
ralização das práticas de comércio electrónico na Administração
Pública.

II — A adopção de um sistema de aquisição electrónica de bens
e o actual quadro legal da contratação pública

12 — Antes de se encetar a análise dos problemas da plataforma
tecnológica e dos modelos que a adopção de práticas de comércio
electrónico nos procedimentos aquisitivos da Administração Pública
poderá revestir e das inevitáveis alterações legislativas que tal adopção
acarretará, convirá reflectir brevemente sobre um aspecto crucial: a
possibilidade de lançamento de concursos por via electrónica, tendo
em conta a legislação nacional relativa à contratação pública e à rea-
lização de despesas públicas com a locação e a aquisição de bens
e serviços, consubstanciada no já referido Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho.

Face àquele quadro legal, o Estado e outras entidades públicas
estão obrigados a observar determinados princípios na celebração de
contratos de aquisição ou fornecimento de bens e serviços. Dois destes
princípios parecem conflituar com os mecanismos específicos de um
sistema de contratação electrónica (doravante designado simples-
mente por sistema).

Poderia, porventura, considerar-se que o princípio da igualdade
nas condições de acesso (cf. artigo 9.o) seria ofendido pela necessidade
dos concorrentes disporem de determinados equipamentos informá-
ticos e telemáticos; supomos que, sobretudo se o sistema for do tipo
aberto, assente em equipamentos standard, acessíveis a todos, difi-
cilmente se poderá considerar a sua adopção como discriminatória.

No que respeita ao princípio da concorrência, consagrado no
artigo 10.o, pode até dizer-se que o sistema facilita o acesso franco
aos procedimentos aquisitivos por parte de qualquer interessado em
contratar com a Administração Pública. A elaboração de um conjunto
de páginas de acesso público, das quais constem indicações detalhadas
sobre os requisitos de cada concurso, bem como a tramitação dos
concursos lançados, assegurará aos interessados um acervo de infor-
mação disponível superior ao permitido pelos suportes tradicionais.

Complementarmente, convirá ter presente que a aposição de assi-
naturas digitais, tanto por parte dos organismos públicos compradores,
como por parte dos proponentes, aumentará o grau de segurança
das peças do procedimento de concurso, uma vez que aquela aposição
garante, não só que os documentos assinados são inequivocamente
da responsabilidade de quem os assina, mas, também, que não sofre-
ram qualquer alteração até chegarem ao conhecimento dos seus des-
tinatários (circunstância que a assinatura em suporte de papel não
permite assegurar) (20). Reforçado será, assim, o princípio da esta-
bilidade, reconhecido pelo artigo 14.o

Aliás, o facto de às assinaturas digitais e aos documentos elec-
trónicos estarem associados poderosos sistemas de encriptação (21)
leva a que, do ponto de vista técnico, se possa garantir uma muito
maior segurança na sua transmissão, quando se compara com o suporte
de papel; aliás, isto é verdade, mesmo em relação aos sistemas comuns
de correio electrónico (onde a informação é transportada de forma
não cifrada, sendo, consequentemente, de mais fácil detecção e sus-
ceptibilidade de alteração).

13 — O Decreto-Lei n.o 197/99 prevê uma fase denominada «acto
público do concurso», que implica uma interactividade na participação
dos interessados, que não parece possível ocorrer num ambiente total-
mente electrónico.

Importa desdramatizar esta dificuldade: o acto público do concurso
não é, em si mesmo, uma garantia de igualdade, imprescindível e
intocável, mas um mero instrumento que o legislador criou para asse-
gurar tal igualdade. Se for possível garantir esta — e, até, aprofun-
dá-la — através de outros meios, não haverá por que chorar a «morte»
do acto público, pelo menos com os seus contornos actuais.

Relativamente aos concursos limitados por prévia qualificação e
ao procedimento por negociação, suscita-se ainda o problema de saber
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se o sistema permitirá uma sessão de negociação simultânea com
todos os concorrentes. Note-se também que não é de excluir in limine
a possibilidade de incluir uma fase de pré-qualificação off-line em
procedimentos aquisitivos — nomeadamente relativos a serviços —
que envolvam uma apreciação qualitativa complexa dos fornecedores.

Não se ignora que o esclarecimento destes aspectos exigirá a pon-
deração das alterações legislativas adequadas; todavia, haverá também
de se tomar em consideração que os novos instrumentos jurídicos
auxiliares da contratação electrónica poderão contribuir decisivamente
para dar resposta a estas questões, fornecendo, do mesmo passo,
um contributo relevante para a garantia da igualdade de condições
entre todos os concorrentes.

Recorde-se, a propósito, que a recepção, por via electrónica, de
propostas, nas quais sejam apostas assinaturas digitais certificadas
(designadamente pelas entidades adjudicantes e pelos concorrentes)
e a respectiva encriptação no momento da sua recepção, permitirá
precisamente garantir a protecção do conteúdo das propostas e a
sua estabilidade (22).

14 — Durante a realização de um concurso têm de ser feitas diversas
notificações da entidade adjudicante aos concorrentes, nomeadamente
as que transmitem pedidos de esclarecimentos relativos às respectivas
respostas, procedem ao envio da acta da abertura do concurso, con-
vocam para a audiência prévia e dão a conhecer a adjudicação.

A falta de uma notificação que devesse ter sido feita implica a
ineficácia do acto que seria objecto de tal notificação relativamente
ao respectivo destinatário, com as inerentes consequências pertur-
badoras do procedimento concursal.

No actual estado da técnica, pode afirmar-se que um sistema de
mensagens electrónicas — sobretudo se assentar na utilização de assi-
naturas com chaves duplas de encriptação e autenticação — é mais
eficaz que a comunicação por suportes analógicos, como o correio
normal ou o fax.

Isso mesmo foi implicitamente reconhecido no n.o 1 do artigo 6.o
do diploma que regula a assinatura digital, ao estabelecer que «o
documento electrónico comunicado por um meio de telecomunicações
considera-se enviado e recebido pelo destinatário se for transmitido
para o endereço electrónico definido por acordo das partes e neste
for recebido».

III — A escolha da plataforma

15 — Relativamente aos objectivos e parâmetros a utilizar para a
selecção da plataforma tecnológica necessária à concretização de um
sistema de e-procurement público, vale a pena começar por observar
que é previsível que se venha a assistir em Portugal a um fenómeno
já caracterizado noutras longitudes: a apresentação ao Governo de
uma multiplicidade de propostas comerciais e concorrenciais, perante
as quais haverá que proceder a análises críticas autónomas, tendentes,
não só a uma selecção entre elas, como, em plano logicamente prévio,
à determinação do seu valor como modelo (23).

Acrescente-se que, no plano internacional, não há ainda um modelo
uniforme sobre a forma de remunerar a construção e manutenção
das plataformas tecnológicas que suportam os sistemas de e-procu-
rement público.

De forma sucinta, são possíveis três formas de remuneração:

a) Os tradicionais contratos de licenciamento são ainda hoje
a forma mais comum de os organismos públicos adquirirem
o direito de uso de software; esta fórmula, porém, começa
a ser posta em causa pela rápida obsolescência das soluções
correntes de comércio electrónico e pela excessiva depen-
dência que cria em relação a um fornecedor de software;

b) Recentemente, surgiram os chamados «Application Service
Providers (ASP)», que assentam num novo modelo contratual,
no qual se prevê o pagamento de um fee mensal a uma enti-
dade que gere as plataformas de hardware e software neces-
sárias para a operação de um sistema e-procurement; este
modelo apresenta a vantagem de transferir para essas enti-
dades o risco da obsolescência e permite uma significativa
redução da estrutura de custos fixos das entidades adqui-
rentes;

c) A terceira hipótese, claramente herdada dos sistemas de e-pro-
curement privados, assenta na cobrança às entidades adqui-
rentes de uma percentagem sobre cada uma das transacções
efectuadas pelo sistema; muito embora este modelo apresente
claras vantagens no que respeita à estrutura de custos, não
é conhecido nenhum caso em que tenha sido adoptado para
o aprovisionamento electrónico público (24).

Independentemente do modelo contratual que vier a ser escolhido,
o Estado deverá ter um papel decisivo na definição das especificações
funcionais do sistema, assegurando diversos aspectos relativos à
plataforma.

Desde logo, recomenda-se que esta tenha um carácter aberto (25).
Na verdade, a adopção de um standard aberto de comércio electrónico

[«o OBI — Open Buying on the Internet (26), por exemplo»] permitirá
que o custo de interconexão entre os sistemas informáticos usados
pela Administração Pública e os utilizados pelos fornecedores seja
bastante reduzido.

O uso de sistemas abertos permitirá tal interconexão, independen-
temente das plataformas de hardware e software utilizadas pelas enti-
dades adquirentes ou pelos fornecedores, cumprindo assim um dos
objectivos subjacentes à já mencionada Iniciativa Nacional para o
Comércio Electrónico e à própria resolução do Conselho de Ministros
n.o 143/2000: alargamento do acesso ao mercado das compras públicas
a entidades até agora dele excluídas, nomeadamente as PME (27).

16 — Em segundo lugar, recomenda-se também que a plataforma
seja capaz de assegurar a manutenção de um cadastro dos fornecedores
do Estado.

Além da verificação inicial do preenchimento de requisitos de pré-
-qualificação, que permitem a inscrição dos fornecedores no sistema,
a plataforma deverá ser capaz de assegurar a verificação de que os
fornecedores continuam a preencher esses requisitos (a periodicidade
da actualização deverá ser definida pelas entidades adquirentes).

Deverão ainda ficar registados os fornecimentos adjudicados e todos
os incidentes ocorridos em fornecimentos (v. g., atrasos na entrega,
indisponibilidade de peças de substituição, incumprimento das espe-
cificações, etc.).

Esta «memória do sistema» permitirá ainda a aplicação de sanções
aos fornecedores incumpridores, em termos muito mais eficazes e
equitativos do que o sistema de penalizações existente actualmente.
Na verdade, este sistema assenta numa reacção casuística e indivi-
dualizada, com efeitos restritos a cada procedimento de concorrência
individualmente considerado.

17 — Em terceiro lugar, é igualmente recomendável que a plataforma
opere como incentivo ao uso de catálogos electrónicos.

Os catálogos electrónicos são comummente considerados a ferra-
menta que permite atingir o fim último de qualquer sistema de e-pro-
curement: a garantia de que a entidade adquirente contrata com o
proponente que lhe garante a melhor oferta face às suas necessidades
(best value for money). Só um sistema de catálogos electrónicos padro-
nizados permite a comparabilidade entre as diversas ofertas, sobretudo
aí onde o preço não seja o único factor determinante.

Os mecanismos associados aos catálogos electrónicos devem per-
mitir a resolução de «equações» de determinação do valor com múl-
tiplas variáveis (preço, garantias, assistência pós-venda, prazos de
entrega, logística, etc.).

A constituição e gestão dos catálogos electrónicos é, porventura,
a tarefa mais complexa e demorada na montagem de um sistema
de e-procurement, havendo que optar entre a inclusão e gestão dos
catálogos no próprio sistema ou o acesso a catálogos externos.

Nos casos em que é determinante a existência de alto grau de
actualização e automatização (v. g., produtos de elevada rotatividade
ou rápida obsolescência) tem-se optado pela inclusão dos catálogos
no próprio sistema, com conteúdos actualizados pelos próprios
fornecedores.

A gestão dos catálogos pela entidade incumbida da gestão do sis-
tema apresenta vantagens óbvias em termos de fiabilidade e de tempos
de resposta, embora implique, em regra, custos elevados para os
fomecedores (28).

Nos sistemas mais gerais ou com um número de fornecedores muito
elevado tem-se optado pelo acesso a catálogos externos, em regra
geridos pelos próprios fornecedores.

A menor eficiência, em termos de precisão das respostas, dos catá-
logos externos pode ser suprida através do uso de bases de dados
padronizadas e da adopção de um mecanismo standard de troca de
mensagens electrónicas (29).

Em qualquer dos casos, os catálogos electrónicos deverão ser padro-
nizados e incluir um nível razoável de detalhe (v. g., informação sobre
os produtos, assistência técnica, condições de garantia, tempos de
reposta, etc.), de forma a permitir ao sistema aferir o chamado «Grau
de especificação óptimo».

Tendo-nos sido possível apurar junto dos representantes dos Minis-
térios das Finanças e do Equipamento Social que, neste momento,
não existe qualquer critério uniforme de classificação dos bens adqui-
ridos pelos vários organismos do Estado, recomenda-se também que
os catálogos electrónicos venham a adoptar standards internacionais
para a classificação dos bens a adquirir.

18 — Por último, haverá que tomar em consideração as questões
linguísticas, sendo certo que o uso de outras línguas oficiais da União
Europeia, para além do português, teria a virtualidade de permitir
às empresas portuguesas a participação em sistemas de e-procurement
adoptados por outros Estados membros.

Recomenda-se, assim, que o interface que permitirá aos utilizadores
do sistema realizarem o procedimento aquisitivo online seja extre-
mamente simples e use software já existente na generalidade dos com-
putadores pessoais (v. g., um vulgar browser da Internet) (30).

O êxito deste sistema tem vindo a ser claramente associado ao
seu carácter user friendly e à minimização dos custos administrativos
e de formação inerentes à operação da plataforma.
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IV — Modelos de gestão de um serviço electrónico
de contratação pública

19 — Um serviço de e-procurement da Administração Pública pode
ser gerido segundo um de dois modelos principais, que se diferenciam
entre si segundo o critério da natureza jurídica da entidade encar-
regada de assegurar a gestão do serviço. Distinguem-se, em con-
sequência, o modelo de gestão pública do modelo de gestão privada.
É ainda concebível um terceiro modelo, de carácter híbrido, que
designaremos por semipúblico.

Modelo público

20 — Neste modelo ocorrerá uma gestão pública do sistema, sendo
o investimento e o risco integralmente suportados pelo Estado (31).

A gestão do sistema de e-procurement será assegurada directamente
pelo Estado, através dos seus próprios meios (humanos a financeiros)
e da sua organização específica (gestão pública directa), ou indirec-
tamente, por organizações públicas instrumentais dotadas de perso-
nalidade jurídica (gestão pública indirecta).

É este, provavelmente, o modelo mais facilmente compatibilizável com
o enquadramento legal vigente da contratação pública. Tal não dispensará,
evidentemente, algumas adaptações aos sistemas pré-contratuais e con-
tratuais electrónicos, nos termos já apontados anteriormente.

Como se está perante um serviço de características novas, torna-se
necessário repensar, quer a formulação de alguns dos princípios de
direito administrativo aplicáveis (v. g., o direito de audição dos inte-
ressados), quer o âmbito da intervenção do Tribunal de Contas.

É ainda aconselhável conceber um tratamento específico para os
litígios emergentes da contratação, baseado, por exemplo, num sistema
de arbitragem permanente. Na realidade, o actual contencioso dos
contratos administrativos, mesmo depois de modificado pelo Decreto-
-Lei n.o 134/98, de 15 de Maio, não se nos afigura fornecer um quadro
legal compatível com a celeridade indispensável à resolução de litígios
emergentes da contratação pública electrónica.

21 — O modelo público apresenta vários inconvenientes que devem
ser ponderados:

a) lmplica um investimento inicial relativamente elevado para
o Estado;

b) Potencia uma elevada inércia no arranque do novo sistema,
conhecidas que são a resistência da Administração Pública
à mudança e a impreparação das entidades que iriam adjudicar
em nome do Estado contratos de aprovisionamento baseados
em meios electrónicos;

c) Confere ao Estado competência exclusiva para a escolha e
a gestão da plataforma tecnológica a utilizar, o que poderá,
no caso da plataforma ter natureza não aberta, representar
um risco financeiro e de dependência acrescido, sobretudo
se se tiver em consideração a rapidíssima evolução das pla-
taformas de comércio electrónico existentes no mercado;

d) Corresponde a desaproveitar as oportunidades de utilizar a
intervenção de uma entidade externa como catalisador da
mudança de paradigmas e procedimentos aquisitivos da Admi-
nistração Pública.

Note-se que, relativamente a este último argumento, se pode con-
trapor que alguns sectores da Administração Pública poderão ter a
reacção diametralmente oposta, de maior resistência à mudança, pre-
cisamente por via da presença interventora de entidades externas.

22 — Em matéria de receitas, este modelo permitirá uma ampla
liberdade de opção, que vai desde a cobrança de uma taxa até à
gratuitidade da utilização do sistema, passando pela eventual exis-
tência de um preço político.

Não fica prejudicada a possibilidade de aplicação de penalidades,
decorrentes de incumprimentos ou quebras de fiabilidade, tanto às
entidades adquirentes como aos fornecedores — tal como sucede no
modelo privado —, possibilidade que se nos afigura essencial.

23 — Para concretizar este modelo, terá de se proceder à criação
de uma entidade gestora do sistema, que se poderá situar no âmbito
da administração directa do Estado ou ser uma entidade pública criada
para o efeito (assumindo as formas jurídicas de instituto público tra-
dicional, de instituto público para-empresarial ou de entidade pública
empresarial).

Sendo inconveniente a concentração de funções de gestão e de
funções de supervisão e regulação na mesma organização, teria tam-
bém de ser instituída uma instância organizativa específica para desen-
volver estas últimas funções. Tratar-se-ia de uma nova entidade de
regulação e supervisão, com condições ideais para constituir uma exce-
lente experiência de modernização administrativa, pois, exercendo
uma função absolutamente nova, não herdaria — como em geral
sucede com as entidades reguladoras existentes — os vícios e os
«tiques» dos antigos monopólios do Estado. Ponto é, para que tal
entidade constitua um verdadeiro factor de modernização da Admi-
nistração Pública, que os seus quadros dirigentes sejam verdadeiros
gestores, e não burocratas, no pior sentido do termo.

Deve ainda potenciar-se a capacidade da referida entidade para
constituir um valor acrescentado para o tecido empresarial em geral,
entendendo por tal a introdução nesse tecido de uma dinâmica e
capacidade concorrencial superiores às que teria na sua ausência.

Igualmente necessário se torna proceder a uma alteração no enqua-
dramento legal da contratação pública vigente, por forma a reflectir
a redefinição de atribuições e das competências aquisitivas do Estado,
decorrentes da introdução de novos processos aquisitivos por via elec-
trónica, consagrando a total segregação de funções entre as orga-
nizações públicas adquirentes e o gestor do sistema.

Matriz de vantagens e desvantagens

Vantagens Desvantagens

Alargamento do acesso ao mer-
cado das compras públicas
(especialmente às PME) pro-
porcionado por uma taxa/preço
político/gratuitidade.

Manutenção da generalidade dos
princípios jurídicos actuais.

Reengenharia de todo o processo
aquisitivo público.

Potencial de eliminação de alguma
resistência à mudança decor-
rente da intervenção de entida-
des externas.

Investimento inicial elevado.
Acréscimo de risco financeiro de

dependência na escolha da pla-
taforma.

Inércia no arranque do sistema.
Desaproveitamento da interven-

ção externa como impulso para
mudança na Administração
Pública.

Modelo privado

24 — Neste modelo, o investimento e o risco serão integralmente
assumidos pelos promotores privados do sistema.

Como se intui facilmente, este modelo implica uma significativa
modificação do enquadramento legal dos procedimentos aquisitivos,
implicando, também, a criação de um regime específico para o tra-
tamento contencioso dos actos do gestor privado do sistema.

Na hipótese de a gestão do sistema obedecer a uma lógica pura-
mente comercial — possibilidade em abstracto admissivel —, os preços
de acesso e da respectiva utilização serão definidos com base em
critérios económicos; é possível que esta circunstância represente um
sério obstáculo ao acesso ao mercado das compras do Estado por
parte de muitas PME.

Nesta ordem de ideias, tendemos a considerar que só muito difi-
cilmente a gestão privada do sistema poderá não assumir a forma
de gestão de um serviço público ou de gestão de uma actividade
de interesse económico geral. Esta a razão que nos conduz a des-
considerar aquela outra possibilidade.

25 — Na primeira destas hipóteses, a gestão do serviço electrónico
de contratação pública é considerada uma actividade materialmente
pública, considerando-se o Estado como o titular originário do serviço
público (em sentido subjectivo).

As relações jurídicas administrativas entre o Estado e a entidade
privada encarregada de assegurar a gestão daquele serviço podem
ser constituídas e conformadas através de um contrato administrativo
de concessão de serviço público, de uma delegação de serviço público
ou, ainda, de um contrato administrativo atípico.

Através da concessão de serviço público constitui-se uma relação
jurídica administrativa por via da qual a entidade titular do serviço
atribui a uma outra pessoa o direito de, em seu próprio nome e
por sua conta e risco, organizar, explorar e gerir aquele serviço, remu-
nerando-se através da cobrança de tarifas aos utentes.

Através da delegação de serviço público constitui-se uma relação
jurídica administrativa por via da qual a entidade titular do serviço
cria-o e conserva a responsabilidade pelo seu financiamento bem
como, total ou parcialmente, a titularidade dos riscos que o desem-
penho da actividade possa acarretar, conferindo à entidade privada
apenas a competência necessária para a conservação, a organização
e assegurar o regular e eficaz funcionamento do serviço (32).

Para outra doutrina, porém, a concessão de serviço público — pelo
menos num sentido amplo — abrange também a delegação de serviço
público (33).

Pode também conceber-se um contrato administrativo atípico, que
envolva o exercício do serviço público por entidade privada, podendo
ser elaborado de modo a ajustar-se às necessidades das partes.

Na tradição anglo-americana, é conhecido o public franchising como
o contrato pelo qual se atribui a um particular o monopólio do exer-
cício de uma actividade económica durante um certo período de
tempo (34). Tal contrato é encarado como uma técnica de regulação
económica, ou como complementar ou substituto desta.

Os contratos de public franchising podem respeitar à operação de
equipamentos de propriedade pública, de equipamentos comprados
pelo operador privado (de propriedade privada, portanto), ou, ainda,
de equipamentos construídos, utilizados e transferidos para o sector
público, possivelmente para ser objecto de novo contrato (35).
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26 — Na segunda hipótese — gestão privada de actividade privada
de interesse económico geral —, a actividade em causa seria assumida
como materialmente privada, desenvolvida ao abrigo da liberdade
de iniciativa económica privada e no quadro do mercado. No entanto,
por se considerar que a actividade instrutória é comum a todos os
procedimentos decisórios de aquisição de bens entre organizações,
ela pode ser considerada de interesse económico geral.

Da consideração daquela actividade como de interesse económico
geral decorre a possibilidade de imposição de certas obrigações de
interesse público — isto, não obstante a prevalência da concorrência
possível no mercado. Entre aquelas obrigações destacam-se o acesso
ao serviço, o carácter continuado da oferta e a salvaguarda da qua-
lidade e de preços razoáveis.

A imposição daquelas obrigações de interesse público a uma acti-
vidade privada haverá de realizar-se através da entidade que assegurar
a sua regulação económica.

O controlo do respectivo cumprimento deverá também ser asse-
gurado, no âmbito da supervisão da actividade regulada, porventura
pela mesma entidade (36).

A imposição daquelas obrigações de interesse público pode exigir,
como contrapartida, a atribuição de direitos especiais ou de exclusivos,
quando não mesmo a concepção de um mecanismo de financiamento
público. Se assim não fosse, a entidade privada incumbida da gestão
do sistema não aceitaria, naturalmente, constrangimentos que redu-
ziriam a rentabilidade da sua operação.

27 — Questão relevante é a da determinação da natureza jurídica
do serviço a prestar pela entidade privada incumbida da gestão do
sistema.

Desde logo ganha particular relevo o facto de se saber se o serviço
por aquela prestado é ou não um serviço público.

O conceito de serviço público é um conceito controverso (37).
Embora a concepção orgânica não tenha ainda sido abandonada, a
verdade é que a designada concepção objectiva tem vindo a ganhar
predominância (38).

Todavia, limitar as reflexões sobre o conceito de serviço público
a um enquadramento meramente doutrinal — que se apresenta, de
resto, reduzido — não nos parece a melhor solução.

Importa, assim, compulsar a legislação nacional e comunitária em
que o conceito de serviço público tem sido aflorado de um modo
mais elaborado.

Começando pela legislação nacional, faz sentido referir o Decre-
to-Lei n.o 182/95, de 27 de Julho, que, ao estabelecer as bases da
organização do Sistema Eléctrico Nacional (SEN) e os princípios que
enquadram o exercício das actividades de produção, transporte e dis-
tribuição de energia eléctrica, fornece alguns contributos para a deli-
mitação do conceito de serviço público. É o caso da obrigação de
explorar, da obrigação de contratar e da obrigação de aplicar tarifas
uniformes (consubstanciado no cumprimento de um regulamento tari-
fário que consagra um sistema tarifário de aplicação universal a todos
os clientes finais do SEP — Sistema Eléctrico de Serviço Público).

Todos estes elementos são, objectivamente, configuradores do con-
ceito de serviço público.

Uma ilação decorre desde logo das obrigações a que se acaba de
fazer referência: a antinomia natural com uma lógica puramente
comercial.

28 — Convém fazer uma menção, que também se entende para-
digmática, ao Regulamento (CEE) n.o 1191/69, de 26 de Junho, que
utiliza um conceito de serviço público aplicável no domínio dos trans-
portes ferroviários, rodoviários e fluviais que define com grande pre-
cisão as três obrigações configuradoras do conceito de serviço
público (39).

29 — Chegados a este ponto, encontram-se reunidas as condições
para se avançar com uma definição de serviço público que, partindo
dos respectivos traços característicos, possibilite a sua melhor apreen-
são.

Assim, por serviço público pode entender-se um modo de actuação
administrativa que visa proporcionar um beneficio económico directo
e imediato a um cidadão ou a uma pessoa colectiva, enquadrado por
obrigações que se afastam de uma pura gestão comercial, como sejam
as de explorar e de contratar e a obrigação tarifária.

É hoje unanimemente considerado que o primeiro pressuposto da
concessão de serviço público é a titularidade administrativa de uma
actividade de serviço público. Dito de outra forma: se a actividade
«a concessionar» não se traduz num serviço público, não faz sentido
falar em concessão (40).

Em nosso entender, a prestação de serviços de e-procurement não
constitui uma competência do Estado, nem tão pouco uma atribuição
sua. Parece óbvio que nada impede que cada entidade, seja ela pública
ou privada, se aprovisione a si própria. Por outro lado, quando o
Estado opta pelo aprovisionamento electrónico, não faz com a inten-
ção deliberada de prestar qualquer serviço aos seus fornecedores,
mas porque considera que tal opção é vantajosa, no plano dos inte-
resses públicos que lhe cumpre promover. Neste contexto, parece

evidente que o Estado pode separar a tomada da decisão de se apro-
visionar da montagem da estrutura adequada a tal aprovisionamento.

Esta nossa compreensão do problema poderá afastar a necessidade
da concessão para operar a transferência de funções procedimentais
para a entidade privada incumbida da gestão do sistema. Fará mais
sentido colocar a questão no plano do desenvolvimento de uma acti-
vidade privada de interesse económico geral, tal como anteriormente
se disse.

30 — Também a opção por um modelo privado exige intervenções
delicadas:

a) A já referida necessidade da existência de um preço político
leva a que deva ser ponderada a repartição das duas com-
ponentes da despesa suportada pelo Estado; por um lado,
o Estado pagará, enquanto utilizador do sistema, um preço
fixado, em função de critérios comerciais, pela entidade pri-
vada incumbida da sua gestão; por outro, o Estado pagará
ainda uma indemnização compensatória, como contrapartida
da prossecução do objectivo do alargamento do acesso ao
mercado das compras públicas;

b) Problema melindroso será o da escolha da entidade privada
incumbida da gestão do sistema, que desenvolverá uma acti-
vidade privada de interesse económico geral, tal como ante-
riormente referido; o recurso a uma forma de concorrência
como meio de seleccionar tal entidade é recomendável e será,
muito provavelmente, inevitável;

c) À semelhança do que se disse relativamente ao modelo ante-
rior — e aqui por maioria de razão —, será indispensável
criar uma entidade de regulação e supervisão, designadamente
para exercer funções nos domínios da defesa da concorrência,
da não discriminação, da transparência das decisões aqui-
sitivas e da protecção de dados pessoais;

d) Como também se referiu a propósito do modelo público, reco-
menda-se a criação de um modelo específico de composição
dos litígios emergentes dos processos aquisitivos, instituindo
uma instância arbitral permanente.

31 — Um modelo privado também apresenta, evidentemente,
inconvenientes:

a) Mostra-se particularmente difícil a escolha entre potenciais
interessados na gestão do sistema, uma vez que a avaliação
dos méritos e deméritos relativos não pode fazer-se por análise
empírica, sendo igualmente de grande complexidade a criação,
para esse efeito, de um quadro de especificações técnicas
e funcionais que permitisse distinguir e hierarquizar pro-
postas;

b) As entidades adquirentes — melhor, os recursos humanos
empregados por estas entidades — poderão revelar alguma
hostilidade ao sistema, considerado, pela sua natureza privada,
como um «corpo estranho» à Administração Pública; tal hos-
tilidade pode, evidentemente, comprometer o êxito do apro-
visionamento público electrónico;

c) Haverá que contar com a inércia de entrada dos fornecedores
no sistema; na verdade, não é líquido que estes apreendam
a adesão ao sistema como uma vantagem, podendo considerar
satisfatória a situação actual;

d) Acresce que essa inércia aumentará em função dos custos
de adesão dos fornecedores ao sistema; tratando-se de modelo
privado, o gestor do sistema cobrará aos fornecedores fees
de entrada e manutenção neste e pelo processamento das
transacções electrónicas; estes encargos poderão desincentivar
a adesão dos fornecedores — sobretudo no caso das PME.

32 — Num modelo privado, a entidade privada incumbida da gestão
do sistema poderá perceber diversas receitas:

a) Os montantes das inscrições das entidades adquirentes — pode
não ser exclusivamente o Estado, nem mesmo apenas orga-
nizações públicas — e dos fornecedores no sistema;

b) Os montantes relativos à gestão e manutenção das entidades
adquirentes e fornecedoras no sistema;

c) Os montantes pagos pelo processamento dos RFP (requests
for procurement), pela gestão dos catálogos electrónicos, das
propostas, etc.;

d) Os montantes correspondentes às sanções pecuniárias apli-
cadas por quebras de fiabilidade e de desempenho por parte
das entidades adquirentes e fornecedoras;

e) O valor pago pelo Estado a título de indemnização com-
pensatória, e decorrente prossecução do objectivo do alar-
gamento do acesso ao mercado das compras públicas — valor
esse que não deverá, em nenhum caso, constituir desincentivo
à procura de uma eficiência o mais elevada possível para
o sistema;

e) Outras receitas, designadamente as provenientes da publi-
cidade.
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33 — Num modelo privado, caberá ao Estado desenvolver as seguin-
tes acções:

a) Definição das especificações funcionais da plataforma tec-
nológica a utilizar;

b) Lançamento do concurso para escolha da entidade privada
incumbida da gestão do sistema;

c) Redefinição das atribuições e das competências aquisitivas
do Estado;

d) Criação da entidade de regulação e supervisão da contratação
pública electrónica, para exercício das funções supra-referi-
das; esta entidade poderia também ter intervenção num sis-
tema pré-contencioso de reapreciação dos actos praticados
pela entidade privada incumbida da gestão do sistema.

Matriz de vantagens e desvantagens

Vantagens Desvantagens

Invest imento in ic ia l
reduzido.

O Estado não assume o
risco financeiro e de
dependência na esco-
lha da plataforma.

Custo por transacção ou por pro-
cedimento elevado, com efeitos
potenciais na adesão dos for-
necedores ou no seu suporte
parcial pelo Estado.

Optando-se por preços de mer-
cado, corres-se o risco de falhar
o objectivo do alargamento do
acesso ao mercado das compras
públicas, designadamente no
que respeita às PME.

Risco político na escolha do ges-
tor do sistema.

Resistências da Administração
Pública à externalização dos
procedimentos aquisitivos.

Significativa alteração dos princí-
pios jurídicos actuais.

34 — Temos vindo a falar na entidade privada incumbida da gestão
do sistema, no singular. Mas terá realmente de ser uma única entidade
privada, ou poderão admitir-se várias?

A existência de mais do que um gestor do sistema teria três bene-
fícios principais, que se passam a enumerar:

a) Potenciaria as vantagens da concorrência — tendência para
a melhoria continuada dos serviços prestados e para o desen-
volvimento de novos serviços, com efeitos na redução dos
custos de transacção;

b) Atenuaria a dependência tecnológica, propiciada pela exis-
tência de um único gestor do sistema;

c) Reduziria os riscos decorrentes de eventual falência do gestor
do sistema ou da deficiente operação deste, podendo fazer-se
face a tal problema com a migração dos fornecedores tra-
balhando com esse gestor para um outro (41).

35 — Inversamente, são várias as vantagens da entrega do sistema
a um único gestor:

a) Antes de tudo, é uma evidência — sobretudo num mercado
de aquisições públicas da dimensão do nosso — que o poten-
cial de redução de custos aumenta com a concentração do
serviço num único gestor;

b) O alargamento do universo de clientes gera um aumento do
volume de compras e permite a agregação destas, favorecendo
economias de escala por parte dos fornecedores e a con-
sequente possibilidade de descontos de quantidade;

c) Encontrando-se o funcionamento do sistema largamente
dependente da eficiência dos mecanismos de comunicação
e da integração dos sistemas de informação internos dos vários
compradores e fornecedores, a existência de um só gestor
do sistema parece constituir factor de simplificação;

d) Gera sinergias, designadamente na afectação de recursos e
na formação dos utilizadores do sistema (entidades adqui-
rentes e fornecedores);

e) Evitam-se duplicações de despesas, quer na ligação inicial
ao sistema, quer na manutenção de tal ligação;

f) Quanto mais gestores do sistema existirem, maiores serão
os problemas de segurança, aspecto a que os fornecedores
são particularmente sensíveis — como pudemos apreciar ao
analisar a experiência britânica.

36 — Em suma, a posição que sustentamos é, no âmbito deste
modelo, claramente favorável à existência de um único gestor do sis-
tema — o que não contraria a possibilidade de existência dos chamados
«portais verticais», vocacionados para o aprovisionamento de sectores

da Administração Pública que adquirem bens dotados de acentuada
especificidade — hospitais, Forças Armadas, etc.

Entidade única

Matriz de vantagens e desvantagens

Vantagens Desvantagens

Maior potencial de redução de
custos.

Agregação de compras/econo-
mias de escala.

Sinergia de recursos.
Eficiência dos mecanismos de

comunicação e de segurança.
Integração dos sistemas de infor-

mação das entidades adquiren-
tes e dos fornecedores.

Dependência tecnológica.
Concentração do risco.
Custo acrescido para os forne-

cedores.
Não são potenciadas as vantagens

da concorrência (melhoria dos
serviços prestados/redução dos
custos de transacção).

Modelo misto

37 — O modelo a que chamámos misto caracterizar-se-ia por uma
parceria entre o Estado e uma ou mais entidades privadas.

Neste modelo, o serviço de contratação pública electrónica teria
a natureza de um serviço de interesse económico geral ou de um
serviço público concessionado. A entidade incumbida da gestão do
sistema seria uma empresa em cujo capital o Estado participaria,
em termos que delimitariam o montante do investimento público
envolvido. Os adquirentes, incluindo o Estado, pagariam pela uti-
lização do sistema, por forma a garantir a remuneração do capital
privado investido.

Numa opção como a sumariamente descrita, seria perfeitamente
sustentável a não realização de concurso prévio à contratação entre
o Estado e a entidade incumbida da gestão do sistema.

36 — Também este modelo exigiria a ultrapassagem de algumas
dificuldades:

a) Seria delicada a escolha do(s) parceiro(s) privado(s), sendo,
provavelmente, difícil justificar um processo de escolha que
não passasse por alguma forma de concorrência;

b) Haveria que encontrar uma forma adequada de repartir os
custos do sistema entre os utilizadores e os participantes no
capital da entidade incumbida da sua gestão;

c) O regime de preços deveria reflectir a partilha conveniente
de riscos e de benefícios pelos promotores privados, de modo
a não eliminar os estímulos à melhoria da eficiência do
sistema.

Os problemas relativos à regulação e à supervisão não são diversos
dos suscitados pelo modelo puramente privado. O mesmo se diga,
mutatis mutandis, das questões referentes às receitas da entidade
incumbida da gestão do sistema, bem como às acções a promover
pelo Estado para assegurar a sua concretização.

Notas

(1) Besides the expense and waste, today’s unreformed procurement
systems are a drag on the economic well-being of states. With its enormous
budget and influence, your government sets the tone for a state’s economic
vitality and progress. A procurement system that is slow and inefficient
sends a strong signal to the business community that your state is unable
or unwilling to compete in today’s fast paced economy.

Conversely, a state government that has reformed its procurement sys-
tem and uses the latest techniques, such as an electronic bidding system
on the Internet, creates a healthier economic environment. These states
send out a positive message to the business community, showing how
economically savvy they are, while governments that operate using decades
old procurement processes based on manual systems are less likely to
have such an impact (National Association of State Procurement Offi-
cials, Buying Smart: State Procurement Saves Millions, in
www.naspo.org/reform/buyingsmart.html.

(2) A instituição de um procedimento generalizado de aquisição
pública potencia uma refocagem do próprio relacionamento entre
o Estado e os seus fornecedores, permitindo passar de uma lógica
procedimental de selecção/adjudicação para outra, muito mais fértil
de consequências, de gestão da cadeia de fornecimento (supply chain
management), que correspone a padrões actuais de inter-relaciona-
mento do mundo empresarial.

(3) The term «procurement» has many different interpretations.
Throughout this Review «procurement» means the whole process of
acquisition from third parties (including the logistical aspects) and covers
goods, services and construction projects. This process spans the whole
life cycle from initial concept and definition of business needs through
to the end of the useful life of an asset or end of a services contract.
Both conventionally funded and more innovative types (v. g. PFI/PPP)
of funded projects are included. This definition is consistent with modern
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supply chain management practices — Peter Gershon, Review of Civil
Procurement in Central Government (relatório apresentado ao Governo
do Reino Unido em Abril de 1999).

(4) Fase do procedimento administrativo que tem por função a
recolha e o tratamento da informação necessária à adopção de uma
decisão administrativa.

(5) Software que permite a coordenação das utilidades proporcio-
nadas por uma ou mais bases de dados num computador, possibilitando
o acesso e a administração dos dados local ou remotamente.

(6) Sem obviamente esquecer que o pagamento por meio electrónico
tem hoje o seu equivalente funcional em procedimentos administra-
tivos de execução de contratos da Administração Pública.

(7) Na sua comunicação sobre «Os contratos públicos na União
Europeia», de 11 de Março de 1998, a Comissão Europeia propôs-se
atingir o objectivo de em 2003 serem efectuados em suporte elec-
trónico 25 % de todos os contratos de aquisição. Nas conclusões do
Conselho Europeu de Lisboa, de 23 e 24 de Março de 2000, essa
orientação foi retomada e solicitou-se à Comissão, ao Conselho a
aos Estados membros que «tomem as medidas necessárias para asse-
gurar que seja possível, até 2003, efectuar por via electrónica as aqui-
sições comunitárias e do sector público» (proposta de directiva do
Parlamento Europeu e do Conselho relativa à coordenação dos pro-
cessos de adjudicação de fornecimentos públicos, de prestação de
serviços públicos e de empreitadas de obras públicas [(COM 2000)
275 final/2].

(8) O actual regime legal, consubstanciado no Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, já é do tamanho da Constituição da Repú-
blica e, a consolidar-se a tendência actual, em breve será mais extenso
do que o Código Civil!

(9) Como se verá mais adiante, a Comissão Europeia também já
se apercebeu desta realidade, tendo já tomado medidas para uni-
formizar as quatro directivas actualmente existentes em matéria de
aquisições públicas, fundindo-as numa directiva única, mais estrutu-
rante e menos regulamentadora e, bem assim, para favorecer o comér-
cio electrónico.

(10) O grau de aproximação das propostas ao «maior valor» (best
value) é medido pela ponderação de factores de avaliação — factores
esses cuja predefinição pela entidade adquirente circunscreve exac-
tamente o seu conceito de «maior valor» —, nem todos linearmente
convertíveis em variáveis de uma equação.

(11) Apenas lhes é permitido fazer aquilo que a lei lhes confere
o poder de fazer.

(12) Podem fazer tudo quanto a lei os não proibe de fazer.
(13) Estima-se a redução dos custos de aprovisionamento decor-

rentes do recente sistema de e-procurement criado pelos maiores cons-
trutores mundiais da indústria automóvel — GM, Ford e Daimler-
-Chrysler — num valor superior a 1000 milhões de dólares norte-
-americanos, já no ano de arranque (2001).

Utilizando um exemplo mais próximo da realidade que nos interessa
tratar, o projecto EMall (que junta, como estados participantes, Mas-
sachusetts, Nova Iorque, South Dakota, Texas, Utah, Idaho e Wash-
ington) representa uma capacidade aquisitiva pública de cerca
6000 milhões de dólares, esperando-se alcançar uma poupança de
5 % a 10 %. Para além deste efeito directamente mensurável, o projecto
visa ainda possibilitar a formação de acordos de compra numa coo-
peração multiestadual, capazes de conseguir descontos de quantidade
a outros benefícios dos fornecedores, tais como garantias mais extensas
e serviços de formação agregados (Clinton Wilder, «States turn to
Web Procurement — EMall brings supply shopping to the Net for
trial period, hoping to trim costs», in Information Week, n.o 713, 5
de Outubro de 1998). No documento de avaliação do projecto piloto,
com dados muito mais próximos do presente, consta uma tabela de
avaliação da economia de meios no processamento de transacções,
comparando os custos de processamento segundo o método tradicional
com o que resulta do processamento electrónico. Os resultados apon-
tam para o seguinte:

a) Em 1998, para 78 036 transacções realizadas, a poupança esti-
mada de custos de transacção foi de cerca de 4 100 000 de
dólares (de 5 670 000 de dólares para 1 560 000 de dólares);

b) Em 1999, para 86 323 transacções, a poupança estimada foi
de cerca de 4 550 000 de dólares (de 6 270 000 de dólares
para 1 720 000 de dólares);

c) Em 2000, para uma previsão de cerca de 95 000 transacções,
a poupança projectada seria de cerca de 5 000 000 de dólares
(de 6 900 000 de dólares para 1 900 000 de dólares) (Office
of the Comptroller, Commonwealth of Massachusetts, EMall
Pilot Project Evaluation, l2 de Outubro de 1999).

(14) O comércio electrónico entre empresas é vulgarmente desig-
nado por B2B (business to business).

(15) No documento orientador da Iniciativa Nacional para o Comér-
cio Electrónico (Resolução do Conselho de Ministros n.o 94/99, de
25 de Agosto) é expressamente referido que, representando os negó-

cios com o Estado uma parcela importante dos negócios das empresas,
a adopção de políticas incentivadoras do uso do comércio electrónico
pela Administração Pública representa, decerto, um forte impulso
para a sua rápida implantação. O simples uso de meios de comércio
electrónico pela Administração Pública representa, por si só, um mer-
cado de dimensão suficiente para assegurar a massa crítica necessária
que garanta o sucesso do comércio electrónico.

(16) Jornal Oficial das Comunidades Europeias, n.o L 178, de 17
de Julho de 2000.

(17) Ver COM(2000) 275 final e COM(2000) 276 final, ambas de
10 de Maio de 2000.

(18) Diário da República, 1.a série-B, de 25 de Agosto de 1999.
(19) Diário da República, 1.a série-B, de 22 de Agosto de 2000.
(20) Nesta perspectiva, recorde-se que o regime nacional dos docu-

mentos electrónicos, aprovado pelo já citado Decreto-Lei n.o 290-D/99,
de 2 de Agosto, pretende solucionar três tipos de problemas:

a) A autenticidade, ou seja, a correspondência entre o autor
aparente e o autor real do documento, que se comprova nor-
malmente através de uma assinatura;

b) A integridade, isto é, a preservação dos documentos elec-
trónicos contra alterações que lhes modifiquem o conteúdo;

c) A confidencialidade dos documentos, ou seja, a sua defesa
contra o acesso por pessoas não autorizadas, com recurso
a técnicas de criptografia.

(21) Utilizamos encriptação como sinónimo do termo, já utilizado,
«cifragem».

(22) Estamos a falar da chamada «função de inalterabilidade das
assinaturas digitais», que é comprovada pela verificação positiva de
uma assinatura digital. Com efeito, o n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 290-D/99 estabelece uma presunção legal — obviamente ilidível
por prova do contrário — de que o documento electrónico ao qual
foi aposta uma assinatura digital não foi alterado após a aposição
da assinatura, até à sua recepção pelo destinatário.

(23) [. . .] agency buyers are faced with a rush of companies offering
e-procurement services for government, many based on the model of
an online auction. But online purchasing is a fledgling business, at best,
and the federal experience with it is barely into the piloting phase. Just
what are these companies offering to do for agency buyers? How will
the promise of World Wide Web-based buying mesh with the realities
of the regulation-driven world of government purchasing? Will it really
be as easy as the companies say? And how much will it cost agencies
to use these services? — Brian Robinson, Shopping for the right model
(FCW.COM, 28-8-2000).

(24) Nos Estados Unidos, para as aquisições de bens de baixo custo
(entendidos como tais os bens de custo não superior a 2500 dólares),
começa a ser utilizado um quarto modelo, baseado no uso de Comercial
Purchase Cards, que permitem às entidades públicas adquirirem bens
em qualquer sistema de e-procurement público ou privado. Esta prática,
já prevista no Debt Collection Improvement Act (DCIA), de 1993, tem
sido considerada um factor decisivo para o descongestionamento das
agências federais com funções aquisitivas.

(25) Por não se tratar de um conceito unívoco, esclarecemos que
entendemos por sistema aberto (por oposição aos designados sistemas
«proprietários») um sistema que adira a standards de acesso público
— v. g., não condicionado pelo pagamento de quaisquer royalties ao
detentor da propriedade intelectual —, de modo que qualquer uti-
lizador que siga esse standard possa interagir com o sistema. No campo
da informática, o sistema aberto mais conhecido é o sistema operativo
Unix, cuja concepção e desenvolvimento resulta de um processo de
cooperação público, realizado sobretudo por universitários. De entre
as várias organizações que promovem o uso de sistemas abertos des-
tacam-se a Open Software Foundation (OSF) e a X/Open Company,
que recentemente se uniram no Open Group (http://www.xopen.org/).

(26) O OBI não apresenta qualquer característica de produto ou
serviço comercial, sendo antes uma série de standards e especificações
disponíveis gratuitamente a qualquer organização que pretenda imple-
mentar soluções de comércio electrónico B2B. Uma descrição mais
detalhada do standard OBI está disponível na Internet no seguinte
URL: www.openbuy.org.

(27) No Conselho Europeu de Santa Maria da Feira, realizado nos
dias 19 e 20 de Junho de 2000, foi subscrito o plano de acção eEuropa,
que recomenda aos Estados membros a utilização de sistemas abertos.

(28) A gestão centralizada de catálogos é neste momento apontada
como uma das grandes vantagens das plataformas não abertas de
comércio electrónico B2B (v. g., CommerceOne, Ariba. SAP e Oracle),
todavia implicam, em regra, a existência de software ERP (Enterprise
Resource Planning), cujo custo de montagem é sempre muito elevado
para os fornecedores.

(29) Tendo por base, por exemplo, o EDIFACT ou o ISO 9735,
que são mecanismos padronizados quanto ao conteúdo, estrutura,
recepção e processamento de mensagens electrónicas.
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(30) O sistema usado pela NASA é bem ilustrativo da possibilidade
da conjugação de exigências técnicas extremamente complexas e um
interface com o utilizador bastante facilitado (v. anexo IV).

(31) Foi este o sistema adoptado pelo Governo Federal dos Estados
Unidos da América e por alguns dos Estados da União, no seguimento
das linhas orientadoras para o desenvolvimento do comércio elec-
trónico global formuladas pelo Presidente Clinton em 1 de Julho
de 1997.

(32) Cf. Marcello Caetano, Manual de Direito Administrativo, vol. II,
Coimbra, 1990, p. 1096. Para este autor, a delegação seria utilizada
sobretudo para os serviços culturais e assistenciais, ao passo que a
concessão faria sentido para os serviços de carácter económico, ou
melhor, de carácter empresarial. No entanto, aquele autor não deixou
de referir que «tem-se empregado a delegação nos casos em que,
exigindo o desempenho do serviço qualidades de devoção e desin-
teresse, se mostre difícil conseguir o seu funcionamento satisfatório
com o emprego de agentes administrativos recrutados, remunerados
e sujeitos à disciplina nos termos habituais da Administração Pública.
Havendo entidade particular já experimentada no género de acti-
vidades em causa e que cultive as qualidades que façam falta no
funcionamento do serviço, a pessoa colectiva onde este esteja inte-
grado pode celebrar um contrato de prestação de serviços com essa
entidade, para lhe entregar a gestão nas condições que forem esti-
puladas, delegando nela os poderes necessários para o efeito. Também
nos serviços de carácter económico surgem modernamente situações
análogas, mas sobretudo para efeitos de remodelação de orgânica
ou de renovação de métodos: por acordo com entidade particular
especializada, em quem são delegados os poderes convenientes, esta
toma conta da gestão do serviço para introduzir no prazo determinado
as alterações convenientes e o restituir depois.»

(33) Cf. Pedro Gonçalves, A Concessão de Serviços Públicos, Coim-
bra, 1999, pp. 142 e 143.

(34) Cf. Carol Harlow/Richard Rawlings, Law and Administration,
Londres, 1997, pp. 269 e segs.

(35) Cf. Antony Dnes, «Public franchising», in New Palgrave Dic-
tionary of Economics and the Law, vol. 3, Nova Iorque, 1998, pp. 188
e segs.

(36) O n.o 1 do artigo 86.o («Empresas privadas») da Constituição
dispõe que o Estado incentiva a actividade empresarial, em particular
das pequenas e médias empresas, e fiscaliza o cumprimento das res-
pectivas obrigações legais, em especial por parte das empresas que
prossigam actividades de interesse económico geral.

(37) A concepção doutrinal inicial de serviço público teve origem
na doutrina francesa e foi designada por concepção orgânica ou sub-
jectiva do serviço público. Esta concepção, adoptada entre nós, numa
primeira fase, por Marcello Caetano e mais tarde por Diogo Freitas
do Amaral, assenta no pressuposto de que cada e qualquer actividade
exercida pelas «organizações humanas criadas no seio de cada pessoa
colectiva pública com o fim de desempenhar as atribuições desta,
sob a direcção dos respectivos órgãos», constitui serviço público. Para
além de orgânica, esta concepção apresenta um cariz subjectivista,
uma vez que o critério utilizado respeita ao órgão que desempenha
determinada função. Isto equivale a dizer que, de acordo com o con-
ceito de serviço público em causa, corresponderá a um serviço público
toda e qualquer actividade consubstanciada na prestação de um ser-
viço, exercida por um órgão da Administração. Porventura por ser
demasiado abrangente, esta corrente doutrinária foi posta em causa
pelo próprio Marcello Caetano que, na segunda edição do seu Manual
de Direito Administrativo, adoptou uma concepção puramente objec-
tiva, dando uma ênfase especial à natureza da actividade exercida.

(38) Nesse sentido, Pedro Gonçalves afirma que serviço público
não é qualquer actividade da Administração, sendo antes a quali-
ficação de um certo tipo de tarefas administrativas cujo elemento
essencial se encontra no conceito de prestação, para em seguida definir
serviço público como uma actuação administrativa de carácter positivo
[. . . ] de natureza técnica e não jurídica que satisfaz directa ou indi-
rectamente necessidades colectivas dos indivíduos — a prestação pode
ser uti singuli, a cada cidadão ou não [. . . ] Quer isto significar que
o destinatário do serviço pode ser indeterminado, ou ser mesmo uma
entidade pública, como ocorre no caso do abastecimento de água
pelo Estado aos municípios.

(39) O artigo 2.o do regulamento em causa dispõe que por obrigações
de serviço público entendem-se as obrigações que a empresa de trans-
porte, se considerasse os seus próprios interesses comerciais, não assu-
miria ou não teria assumido na mesma medida ou nas mesmas
condições.

As obrigações de serviço público envolvem a obrigação de explorar,
a obrigação de transportar e a obrigação tarifária.

Considera-se obrigação de explorar qualquer obrigação que recaia
sobre as empresas de transporte, a tomar relativamente a linhas ou
instalações cuja exploração lhes tenha sido atribuída por concessão
ou autorização equivalente, todas as medidas necessárias para asse-
gurar um serviço de transporte que satisfaça as normas estabelecidas

de continuidade, regularidade e capacidade. A obrigação de explorar
abrange também a obrigação de assegurar a exploração de serviços
complementares, bem como a obrigação de manter em bom estado
linhas, material, desde que este seja excedentário quanto às exigências
da rede no seu conjunto, e instalações, após a supressão dos serviços
de transporte.

Considera-se obrigação de transportar a obrigação que as empresas
de transporte têm de aceitar e efectuar quaisquer transportes de pas-
sageiros ou de mercadorias a preços e condições de transporte
determinados.

Considera-se obrigação tarifária a obrigação que as empresas de
transporte têm de aplicar os preços fixados ou homologados pela
autoridade pública, contrários ao interesse comercial da empresa e
resultante, quer de imposição, quer de recusa, de alteração de medidas,
nomeadamente para determinadas categorias de passageiros, para
determinadas categorias de produtos ou para determinadas relações
de tráfego.

(40) Muito recentemente, a Comissão Europeia veio esclarecer que
tal como para as concessões de obras, o critério da exploração constitui
uma característica essencial para determinar se se está em presença
de uma concessão de serviços. Segundo este critério, uma concessão
existe quando o operador suporta os riscos ligados ao serviço em
causa (estabelecimento do serviço e sua exploração), sendo remu-
nerado pelo utente, nomeadamente através da cobrança de taxas,
sob qualquer forma que seja. O modo de remuneração do operador
é, como na concessão de obras, um elemento que permite determinar
a assunção do risco de exploração.

Tal como a concessão de obras, a concessão de serviços carac-
teriza-se por uma transferência da responsabilidade de exploração.

Por fim, a concessão de serviços incide normalmente sobre acti-
vidades que, pela sua natureza, pelo seu objecto e pelas regras a
que estão sujeitas, são susceptíveis de decorrer da competência do
Estado e para as quais poderão existir direitos exclusivos ou especiais.
[Comunicação interpretativa da Comissão sobre as concessões em
direito comunitário, de 4 de Maio de 2000 (ainda não publicada no
JOC)].

(41) Note-se que estas vantagens se perderiam se os vários gestores
do sistema repartissem entre si o mercado, por razões ligadas à natu-
reza dos bens ou à geografia, por exemplo.

ANEXO I
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ANEXO II

Linhas gerais de um diploma específico sobre a aquisição de
bens a serviços por meios electrónicos pela Administração
Pública.

Os novos meios tecnológicos ao dispor da Administração Pública
no domínio do comércio electrónico proporcionam uma excelente
oportunidade para reflectir sobre o regime legal vigente da aquisição
de bens a serviços pela Administração Pública.

Não são apenas os conceitos que condicionam o desenvolvimento
da tecnologia (1): é também o desenvolvimento tecnológico que per-
mite, e mesmo sugere, novos desenvolvimentos e rupturas conceptuais
e a construção de novas teorias (2). Neste sentido, o desenvolvimento
tecnológico actual permite tecer novas considerações no domínio da
teoria da decisão (pública), com reflexos no regime jurídico das deci-
sões administrativas nos procedimentos em causa.

Todavia, antes da escolha em concreto da plataforma tecnológica,
não se revela útil apresentar um concreto a acabado anteprojecto
de decreto-lei sobre o assunto que nos ocupa. Uma razão importante
que desaconselha a elaboração imediata de um tal anteprojecto é
o facto de ser necessário tomar previamente uma decisão jurídico-
-política sobre o modelo mais adequado a um sistema de aquisições
por via electrónica de bens e serviços pelo Estado. Em vez disso,
propõe-se aqui traçar as bases gerais de tal regime jurídico, a partir
das quais, e perante uma concreta plataforma tecnológica, se poderá,
sem grandes dificuldades, redigir um tal anteprojecto.

Preconiza-se a elaboração de um diploma distinto do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, porque este tem carácter genérico, apli-
cando-se ao conjunto das aquisições públicas de bens e serviços. O
diploma a elaborar deverá, por conseguinte, constituir um regime
jurídico especial em relação àquele.

É sabido que não existe ainda nenhuma directiva europeia em maté-
ria de aquisições por via electrónica pela Administração Pública. Isto
significa que sobre esta matéria os legisladores dos Estados membros
mantêm liberdade de conformação, sem prejuízo dos limiares defi-
nidos para que os processos aquisitivos assumam dimensão comu-
nitária.

Todavia, é previsível que tal situação se venha alterar: já é conhecida
a proposta de directiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa
à coordenação dos processos de adjudicação de fornecimentos públi-
cos, de prestação de serviços públicos e de empreitadas de obras
públicas, apresentada pela Comissão em 30 de Agosto de 2000 (3).

Visando esta proposta, nomeadamente, que as entidades adjudicantes
possam recorrer a meios de contratação electrónica, com exclusão
de outros, manda a prudência que se tenha em consideração, na pre-
paração da legislação nacional, o que ali se prevê.

O diploma a preparar deverá compreender os capítulos e as matérias
que de seguida se indicam:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

O âmbito pessoal de aplicação do diploma deve limitar-se à admi-
nistração directa do Estado e aos organismos públicos dotados de
personalidade jurídica que integrem a administração indirecta do
Estado, embora pareça de admitir a possibilidade de adesão voluntária
de outros organismos públicos, designadamente Regiões Autónomas
e autarquias locais (4).

O âmbito material de aplicação do diploma deverá restringir-se,
pelo menos numa primeira fase, aos bens de baixo valor e de fácil
descrição (a indicar por portaria do Ministro das Finanças) (5).

Deverá ser consagrado o princípio da exclusividade, de acordo com
o qual os bens e serviços abrangidos somente poderão ser adquiridos
por via electrónica (6).

Deverá prever-se uma norma remissiva para as regras sobre a rea-
lização de despesas, onde se incluem as regras de competência vigen-
tes, as quais não carecem de ser alteradas — sem prejuízo de se vir
a tornar provavelmente oportuno proceder à sua reapreciação (7).

Os candidatos que pretendam oferecer bens ou serviços aos adqui-
rentes públicos deverão requerer a sua inscrição no sistema de aqui-
sição por via electrónica (8), a qual será admitida se forem observadas
as exigências respeitantes à nacionalidade, à inexistência de impe-
dimentos decorrentes do incumprimento de obrigações financeiras
para com o Estado ou de situações que afectem a confiança no tráfego
jurídico (falência, liquidação ou cessação de actividade) e, ainda, rela-
tivamente à capacidade financeira e técnica.

Os candidatos admitidos como concorrentes que observarem as
exigências referidas poderão celebrar com o gestor do sistema um
contrato de adesão, no qual são estipulados os seus direitos e obri-
gações. A observância das exigências acima referidas quanto à situação
dos concorrentes deve ser assumida como uma obrigação destes, desde
o momento em que são admitidos no sistema. Cláusula indispensável
dos contratos de adesão seria a autorização pelos concorrentes da
recolha permanente pelo gestor do sistema de informações sobre o
cumprimento daquelas exigências, exclusivamente destinadas ao fim
em causa: manutenção das condições necessárias à permanência no
sistema e salvaguarda de padrões elevados de confiança e segurança
do tráfego jurídico (9).

É indispensável criar uma base de dados de fornecedores, com
a função de recolher e tratar informações relativas à observância das
exigências de admissão e de manutenção no sistema.

Os cadernos de encargos e as especificações técnicas serão neces-
sariamente «padronizados», de modo a permitir uma relação fácil
com os catálogos de bens dos concorrentes e com o classificador
de bens que for adoptado pelo gestor do sistema, nos termos da
plataforma tecnológica existente (10).

Os catálogos dos bens disponíveis deverão ser mantidos actuali-
zados, sob pena de aplicação de sanções pecuniárias por ofensa ao
bem jurídico confiança e fiabilidade do sistema, aplicando-se, com
as devidas adaptações, as regras do regime geral relativas às propostas.

As comunicações entre os vários sujeitos do procedimento deverão
ser realizadas electronicamente, salvo a existência de razões funda-
mentadas que levem a admitir procedimento diverso.

É recomendável que seja estabelecida a obrigatoriedade da aposição
de uma assinatura digital em relação a todas as comunicações esta-
belecidas entre os vários sujeitos do procedimento, de modo a asse-
gurar a sua efectiva recepção nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 290-D/99, de 2 de Agosto (regime jurídico dos documentos elec-
trónicos e da assinatura digital).

Para além das mencionadas funções de autenticidade, integridade
e confidencialidade dos documentos electrónicos, o uso de assinaturas
electrónicas poderá, nesta matéria, desempenhar uma função adicional
de enorme relevância: a certificação dos atributos do fornecedor
(encontra-se ou não pré-qualificado, está ou não apto a concorrer,
etc.).

O gestor do sistema deve ter competência para elaborar e aprovar
os regulamentos necessários ao bom funcionamento do sistema, desig-
nadamente em matéria de qualidade, de padronização de catálogos
e dos actos a praticar por todos os intervenientes, cabendo a respectiva
homologação ao Conselho de Ministros, por resolução.
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CAPÍTULO II

Concurso electrónico de aprovisionamento público
A abertura do concurso é determinada pela autoridade competente

para autorizar a realização da despesa pública correspondente. A deci-
são de abertura do concurso deve observar regras a definir no âmbito
de um plano de qualidade para as aquisições por via electrónica (11).
Tal decisão identificará os bens ou serviços objecto da aquisição, os
critérios de adjudicação, a respectiva ponderação, bem como todos
os factores de classificação em que eles se decomponham (12). Esta
decisão é comunicada electronicamente ao sistema (RFP).

Após a manifestação daquela vontade pela entidade adquirente,
compete ao gestor do sistema (13) avaliar se a necessidade que nela
se identifica pode ser satisfeita através da consulta de catálogos ou
se será necessária a formulação de convites para apresentar propostas
(RFR).

As decisões de não consideração dos catálogos no procedimento,
por insuficiência dos dados deles constantes, são tomadas pelo gestor
do sistema, com controlo pela entidade de supervisão, a fazer no
âmbito de verificações regulares de qualidade e desempenho.

As decisões de exclusão de propostas do procedimento, apresen-
tadas em resposta a RFR, por incumprimento dos requisitos exigidos,
são tomadas pelo gestor do sistema e comunicadas automaticamente
à entidade de supervisão, que dispõe de competência para as apreciar
e rever.

Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação
da decisão de abertura do concurso que forem solicitados pelos con-
correntes serão prestados, com carácter geral, pelo gestor do sistema,
num prazo muito curto, sugerindo-se vinte e quatro horas, salvo em
situações de maior complexidade. O adquirente público tem o dever
de prestar as informações necessárias que lhe forem solicitadas pelo
gestor do sistema, no prazo por este fixado (14).

A apreciação das propostas é feita automaticamente pelo sistema,
que as ordenará segundo o critério de adjudicação fixado (15).

A classificação elaborada pelo sistema será notificada electroni-
camente (com assinatura digital) à autoridade adjudicante e aos con-
correntes, como proposta de adjudicação, para que estes exerçam
o direito de audiência prévia à decisão, por escrito e num prazo que
também se sugere de vinte e quatro horas. Não tem lugar a audiência
prévia dos concorrentes quando, cumulativamente, nenhuma proposta
tenha sido considerada inaceitável e o critério de adjudicação seja
unicamente o do mais baixo baixo.

No caso de o critério de adjudicação determinante ser o do preço
mais baixo e quando a classificação produzida pelo sistema apresentar
propostas em que a diferença de preços corresponda a um intervalo
igual ou inferior a x % entre a sustentada pelo concorrente ordenado
em primeiro lugar e qualquer das outras, o sistema considerará que
houve um empate técnico. Em consequência, será aberto automa-
ticamente um subprocedimento de «última e melhor oferta» entre
aqueles concorrentes, em que estes serão chamados a apresentar novas
propostas de preço; estas serão objecto de classificação automática
pelo sistema, classificação esta que terá o valor de uma proposta
de adjudicação ao concorrente classificado em primeiro lugar.

A adjudicação será realizada pela autoridade competente para auto-
rizar a realização da despesa e comunicada ao sistema no prazo de
cinco dias a contar da notificação da classificação, considerando-se
fundamentada sempre que remeta para esta. A fundamentação deverá
ser autónoma sempre que a decisão de adjudicação se afaste de tal
classificação. Salvo neste caso, não haverá lugar a audiência prévia
dos concorrentes (16).

Não se procederá à celebração de contrato escrito — a menos que
tal se encontre expressamente previsto no anúncio de abertura do
concurso —, entendendo-se o contrato celebrado com a decisão de
adjudicação (17).

No domínio da execução do contrato, a data de recepção do bem
e a certificação de que está conforme aos requisitos exigidos será
introduzida no sistema, após comunicação pelo destinatário, segundo
regras a definir, com o objectivo de permitir o cumprimento dos deve-
res legais e contratuais pertinentes e a eventual aplicação de sanções.

Pela mesma ordem razões, devem igualmente ser introduzidas no
sistema as informações sobre eventos relativos a quebras de desem-
penho pós-venda.

CAPÍTULO III

Sanções
As sanções aplicáveis aos concorrentes serão impostas automati-

camente pelo sistema e resultarão do incumprimento de deveres con-
tratuais — tais como a quebra da segurança e confiança no tráfego
jurídico, em ambiente electrónico —, deveres esses que serão devi-
damente tipificados nos contratos. As sanções fixadas compreendem
a suspensão e a resolução do contrato de adesão.

As sanções aplicáveis aos adquirentes serão de natureza pecuniária
a incidirão sobre a falta ou a extemporaneidade das decisões que
devam ser tomadas ou das comunicações que devam ser feitas por
aqueles.

Admite-se a existência de medidas compulsórias aplicáveis aos titu-
lares de órgãos e agentes da Administração Pública.

CAPÍTULO IV

Composição de litígios
Deverá ser criado um centro de arbitragem permanente, com com-

petência para dirimir as eventuais questões e litígios emergentes das
relações jurídicas contratuais entre adquirentes públicos, concorrentes
e gestor do sistema, bem como para satisfazer a necessidade de pre-
cisar, completar, actualizar ou mesmo rever os contratos de adesão
do sistema e o seu regulamento.

O centro funcionará como um tribunal arbitral permanente, em
termos distintos dos previstos na Lei n.o 31/86, de 29 de Agosto (arbi-
tragem voluntária), o que exigirá a intervenção da Assembleia da
República, tendo em conta tratar-se de matéria reservada a lei
parlamentar (18).

As demais garantias jurisdicionais devem ser adaptadas a esta opção,
no âmbito da reforma do contencioso administrativo actualmente em
curso, de modo a não permitir disfunções na protecção jurídica, com
prejuízo desta e da própria eficiência do sistema.

As garantias administrativas, que se efectivam através dos órgãos
da Administração Pública, aproveitando as próprias estruturas admi-
nistrativas e os controlos de mérito e de legalidade nelas utilizados (19),
tais como as conhecemos, podem ser suprimidas, pois não existe norma
constitucional que as imponha. Justifica-se esta opção, por não serem
adequadas ao funcionamento célere do sistema. Nem mesmo a sua
adaptação se justifica, uma vez que, existindo outras garantias, não
deve permitir-se que um excesso de garantismo prejudique a eficiência
e a economia do sistema (20).

As decisões de indeferimento de pedidos de admissão (inscrição)
no sistema, das decisões de exclusão dos concorrentes ou das suas
propostas, e das decisões de adjudicação serão apreciadas pela enti-
dade de regulação e supervisão, e eventualmente, em caso de litígio,
submetidas a um centro de arbitragem permanente, que se recomenda
seja organizado no âmbito daquela entidade.

Notas

(1) Thomas Kuhn, The structure of scientific revolutions, 2.a edição,
Chicago, 1970.

(2) Peter Galison, Image and Logic, Chicago, 1997.
(3) Cf. COM (2000) 275 final/2.
(4) Trata-se de solução especial em relação ao disposto no artigo 2.o

do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.
(5) Trata-se de solução especial em relação ao disposto nos arti-

gos 1.o e 3.o do Decreto-Lei n.o 197/99.
(6) Consagra-se o regime especial necessário, em relação ao Decre-

to-Lei n.o 197/99.
(7) As regras são as previstas nos artigos 16.o a 29.o do Decreto-Lei

n.o 197/99.
(8) Trata-se de solução especial em relação ao disposto na secção VIl

do capítulo I do Decreto-Lei n.o 197/99.
(9) Trata-se de solução especial em relação ao disposto nas secções V

e VII do capítulo I do Decreto-Lei n.o 197/99.
(10) Consagra-se solução especial em relação ao disposto na sec-

ção VI do capítulo I do Decreto-Lei n.o 197/99.
(11) O plano de qualidade deve incluir vertentes como as de controlo

de stocks, levantamentos de capacidades de satisfação de necessidades
pela própria Administração Pública, existência de contratos suscep-
tíveis de alargamento de âmbito subjectivo, disseminação de boas
práticas, padronização de especificações técnicas e correspondente
flexibilidade, por via de justificações para especificações que se des-
viem do padrão.

(12) Consagra-se solução especial em relação ao disposto no
artigo 94.o do Decreto-Lei n.o 197/99.

(13) Ou, caso se adopte um modelo centralizado — não das decisões
de compra, mas do processamento de aquisições —, pode competir
a uma central de compras electrónicas do Estado.

(14) Consagra-se solução especial em relação ao disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 197/99.

(15) Consagra-se solução especial em relação ao disposto no
artigo 106.o do Decreto-Lei n.o 197/99.

(16) Consagra-se solução especial em relação ao disposto no
artigo 108.o do Decreto-Lei n.o 197/99.

(17) Consagra-se solução especial em relação ao disposto nos arti-
gos 59.o a 68.o do Decreto-Lei n.o 197/99.

(18) Cf. a alínea p) do n.o 1 do artigo 165.o da Constituição.
(19) Cf. João Caupers, Introdução ao Direito Administrativo, Lisboa,

2000, p. 240.
(20) Consagra-se solução especial em relação ao disposto nos arti-

gos 180.o a 188.o do Decreto-Lei n.o 197/99.
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Instituto da Comunicação Social

Despacho n.o 4398/2001 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do
Procedimento Administrativo, no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, no n.o 4 do artigo 6.o e no n.o 8 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 34/97, de 31 de Janeiro, bem como da delegação
de competências em mim efectuada pelo conselho administrativo, e
ao abrigo da alínea a) do n.o 1, da alínea a) do n.o 2 e da alínea a)
do n.o 3 do artigo 17.o e do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, delego e subdelego no vice-presidente Manuel Adelino
Vieira Paisana os poderes necessários para a prática dos seguintes
actos:

1 — Por delegação:
1.1 — Praticar os actos relativos à gestão e à coordenação dos assun-

tos do âmbito de competências do Departamento de Gestão de Recur-
sos e os relativos à gestão e coordenação do Departamento de Meios
de Comunicação Social, no respeitante às Divisões de Fiscalização
e de Registos;

1.2 — Elaborar e executar o plano de gestão provisional de pessoal,
bem como o correspondente plano de formação, e afectar o pessoal
aos diversos departamentos dos serviços ou organismos em função
dos objectivos e prioridades fixados nos respectivos planos de
actividade;

1.3 — Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os actos
subsequentes, nomear, promover e exonerar o pessoal do quadro,
determinar a conversão da nomeação provisória em definitiva e
enquanto o funcionário não a adquirir noutro cargo que exerça em
regime precário, bem como autorizar destacamentos, requisições,
transferências, permutas e comissões de serviços;

1.4 — Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal,
praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação dos
mesmos;

1.5 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de trabalho
mais adequados ao funcionamento do serviço, observados os con-
dicionalismos legais;

1.6 — Empossar o pessoal e autorizar os funcionários e agentes
a tomarem posse em local diferente daquele em que foram colocados,
prorrogar o respectivo prazo, solicitar que aquela seja conferida pela
autoridade administrativa ou por agente diplomático ou consular e
conceder aos funcionários e agentes de serviços externos o direito
ao vencimento a partir da data da posse, independentemente da
entrada em exercício nas novas funções;

1.7 — Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento por
um ano por motivo de interesse público e da licença ilimitada, bem
como autorizar o regresso à actividade;

1.8 — Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

1.9 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e o respectivo
processamento;

1.10 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.11 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional;

1.12 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-
cionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

1.13 — Celebrar contratos com entidades nacionais ou estrangeiras,
desde que constem de programas de actividades previamente apro-
vados pelo Governo competente, em ordem à realização de estudos,
inquéritos e outros trabalhos de carácter técnico eventual relacionados
com as atribuições dos serviços e que não possam ser assegurados
pelo respectivo pessoal;

1.14 — Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo
orçamento anual, transferências de verbas subordinadas à mesma clas-
sificação orgânica e a antecipação até dois duodécimos por rubrica,
com limites anualmente fixados pelo Ministério das Finanças, não
podendo em caso algum essas autorizações servir de fundamento a
pedido de reforço do respectivo orçamento;

1.15 — Autorizar a constituição de fundos permanentes das dota-
ções do respectivo orçamento, incluindo os de ajudas de custo;

1.16 — Celebrar contratos de seguro e de arrendamento nos termos
legais e autorizar a respectiva actualização, sempre que resulte de
imposição legal;

1.17 — Autorizar a prestação de serviços e venda de produtos pró-
prios fixando os respectivos preços;

1.18 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
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nos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.19 — Autorizar despesas com obras e aquisição de bens e serviços,
dentro da competência que me está atribuída pelas alíneas a) dos
n.os 1, 2 e 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

1.20 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas não compreendidos na presente delegação;

1.21 — Autorizar despesas com seguros, dentro da competência que
me está atribuída pelo artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho;

1.22 — Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a ter-
ceiros ou da recuperação de bens afectos ao serviço, danificados por
acidentes com intervenção de terceiros;

1.23 — Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços
bem como as de carácter excepcional, nos termos legais;

1.24 — Qualificar como acidente de serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas
despesas;

1.25 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta seja da competência do membro do Governo;

1.26 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar;

1.27 — Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e conservação.

2 — Por subdelegação:
2.1 — Autorizar, dentro dos condicionalismos legais, deslocações

ao estrangeiro e concessão de abonos, antecipados ou não, de ajudas
de custo e pagamento de transportes, incluindo em avião e em carros
de aluguer;

2.2 — Autorizar que a prestação de trabalho extraordinário ultra-
passe os limites legalmente estabelecidos em circunstâncias excep-
cionais e delimitadas no tempo, de acordo com o previsto na alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

2.3 — Autorizar o uso em serviço de veículo próprio, nos termos
do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
bem como o pagamento dos correspondentes abonos, nos termos da
lei;

2.4 — Decidir os processos relativos ao cumprimento das obrigações
que incumbem aos operadores de rádio e televisão e aos órgãos de
imprensa escrita pelas leis que regulam a respectiva actividade.

O presente despacho produz efeitos desde o dia 18 de Setembro
de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos praticados
pelo referido dirigente no âmbito das competências ora delegadas
e subdelegadas.

20 de Fevereiro de 2001. — A Presidente, Teresa Ribeiro.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 3529/2001 (2.a série):

Francisco Manuel Seixas da Costa, ministro plenipotenciário de
1.a classe dos serviços internos do Ministério dos Negócios Estran-
geiros — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e o Ministro de
Estado e dos Negócios Estrangeiros de 20 de Dezembro de 2000
nomeando-o representante permanente na Missão Permanente de
Portugal junto da Organização das Nações Unidas — ONU em
Nova Iorque. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Despacho n.o 4399/2001 (2.a série). — O regulamento de exame
para a obtenção de capacidade profissional para a actividade dos
transportes em táxi, anexo à Portaria n.o 334/2000, de 12 de Junho,
remete para despacho do director-geral de Transportes Terrestres
a definição das datas e dos locais das épocas anuais de exames.

Assim, determino:
1 — A realização dos exames de capacidade profissional para a

actividade de transportes em táxi no ano de 2001 terá o seguinte
calendário:

17 de Março de 2001;
13 de Outubro de 2001.

2 — As inscrições para o exame de Março deverão dar entrada
nos serviços da DGTT até ao dia 7 do mesmo mês, e para o exame
de Outubro até ao dia 21 de Setembro de 2001.

3 — Os locais de realização dos exames serão comunicados aos
interessados e divulgados nos serviços centrais e regionais da DGTT,
bem como na sua página electrónica.

14 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Jorge Jacob.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 460/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP SGE 05393078, Horácio Aguiar dos Santos Manaia.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE 04181678, Jorge Rodrigues Pereira.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 461/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP SGE 03347477, João Manuel Matoso de Almeida.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE 05393078, Horácio Aguiar dos Santos
Manaia.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 462/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP SGE 07784276, Fernando Augusto Dias.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
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cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE 03347477, João Manuel Matoso de Almeida.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 463/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP SGE 01269377, Carlos Manuel Rodrigues Vaz.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE 07784276, Fernando Augusto Dias.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 464/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP SGE 09065878, Diogo de Assunção Rodrigues dos Santos.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE 01269377, Carlos Manuel Rodrigues Vaz.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 465/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP SGE 07138778, José Pereira Rodrigues.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE 09065878, Diogo de Assunção Rodrigues
dos Santos.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL, DAS FINAN-
ÇAS, DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TER-
RITÓRIO E DA REFORMA DO ESTADO E DA ADMI-
NISTRAÇÃO PÚBLICA.

Portaria n.o 466/2001 (2.a série). — Considerando que, em 1 de
Setembro de 1999, cessou a comissão de serviço de Mário Geraldes
Saraiva, à data chefe de núcleo do Serviço de Informações Estratégicas
de Defesa e Militares do Ministério da Defesa Nacional;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 4 e 5
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 254/95, de 30 de Setembro;

Manda o Governo, pelos Ministros da Defesa Nacional, das Finan-
ças, do Ambiente e do Ordenamento do Território e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
do Ambiente e do Ordenamento do Território, aprovado pela Portaria
n.o 440/94, de 30 de Junho, com as alterações introduzidas pela Portaria
n.o 600/96, de 22 de Outubro, um lugar de assistente administrativo
especialista da carreira de assistente administrativo, a extinguir quando
vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
a partir de 1 de Setembro de 1999.

5 de Junho de 2000. — Pelo Ministro da Defesa Nacional, José
Manuel Silva Mourato, Secretário de Estado da Defesa Nacio-
nal. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos Santos Vigá-
rio Pacheco, Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento. — Pelo
Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território, Rui Nobre
Gonçalves, Secretário de Estado do Ambiente. — Pelo Ministro da
Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António
Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública e da
Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Despacho n.o 4400/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
15 de Fevereiro de 2001, no uso da competência delegada:

Maria José Pires dos Santos Taborda, técnica superior principal do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Adminis-
tração Interna — promovida, precedendo concurso, à categoria de
assessora do mesmo quadro de pessoal. (Isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

19 de Fevereiro de 2001. — O Secretário Geral Adjunto, José
Andrade Curto.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 4401/2001 (2.a série). — Por meus des-
pachos de 13 de Fevereiro de 2001 — autorizado o regresso à efec-
tividade de serviço dos agentes abaixo indicados com destino ao
Comando Metropolitano da PSP de Lisboa:

M/126688, Manuel Cândido Viegas.
M/142157, Hermínio Marques Bernardino.

14 de Fevereiro de 2001. — O Director Nacional-Adjunto, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 4402/2001 (2.a série). — Por despacho
do director Nacional-Adjunto/RH de 14 de Fevereiro de 2001, no
uso de subdelegação de competências — promovidos ao posto de sub-
chefe principal, por antiguidade, nos termos do artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 173/2000, de 9 de Agosto, com efeitos reportados a 14
de Agosto de 2000, os subchefes abaixo indicados. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

M/131419, António Manuel Pires Sardinha — LISB/PM.
M/131768, João Maria Rapado Leitão — CM LISBOA.
M/133814, Fernando Leitão Santos — CI.
M/135182, Rui Reis Antunes — CM LISBOA.
M/136669, Maria Goretti Reis Calado — CR MADEIRA.

15 de Fevereiro de 2001. — O Director Nacional-Adjunto, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.



N.o 52 — 2 de Março de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 4043

Despacho (extracto) n.o 4403/2001 (2.a série). — Por despacho
do director nacional-adjunto/RH de 14 de Fevereiro de 2001, no uso
da subdelegação de competências, foram promovidos ao posto de
agente principal, por antiguidade, nos termos do artigo 1.o do Decreto-
-Lei n.o 173/2000, de 9 de Agosto, com efeitos reportados a 14 de
Agosto de 2000, os agentes abaixo indicados (não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas):

M/136931, Fernando Gabriel Baptista Santos Sousa — CM Lisboa.
M/138023, Vítor Manuel Simões Rico — CSP.
M/138474, Vidal José Fernandes Lourenço — CP Faro.
M/138647, Ernesto Peixoto Rodrigues — CM Lisboa.
M/138822, João Paulo Palma Rego — CM Lisboa.
M/139146, Fernando Jorge Santos Bastos — CP Aveiro.
M/139881, José Fernando Alves Silva — CP Braga.
M/140201, Guilherme Costa Pereira — LISB/PM.
M/140284, Alcides Manuel Almeida Marques — CM Lisboa.
M/140812, José Manuel Corceiro Rato — CM Lisboa.
M/140853, José Alberto Campos Resende — CP Leiria.
M/141545, António Valdemar Magalhães Heitor — CP Setúbal.
M/141824, Eusébio Pereira Rua — CM Lisboa.
M/141888, Amílcar Jorge d’Almeida Costa — CP Setúbal.
M/142329, Joaquim Monteiro Pereira — CM Porto.
M/142676, Marcelino Rodrigues Mestre Santos — CR Madeira.
M/142718, Rui Alberto Novais Organista — CM Porto.
M/142773, Narsélio Silva Correia Jardim — CR Madeira.
M/142785, Adriano Joaquim Calcadas Guilhermino — CP Évora.
M/143463, Rui Jorge Ribeiro Amaral — CM Porto.
M/143596, Luís António Correia André — CM Lisboa.
M/143756, Guilherme Luís Pereira Gomes — CP Faro.
M/143875, Paulo António Farinha Costa — CM Lisboa.

15 de Fevereiro de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH,
Vítor Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Secretariado Técnico dos Assuntos
para o Processo Eleitoral

Rectificação n.o 554/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 3075/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 38, de 14 de Fevereiro de 2001, rectifica-se que onde
se lê «Isabel Maria Rodrigues Miranda Gaspar» deve ler-se «Isabel
Maria Rodrigues Ribeiro Miranda Gaspar».

19 de Fevereiro de 2001. — A Directora-Geral, Maria de Fátima
Ribeiro Mendes.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 4404/2001 (2.a série). — Aos chefes de gabinete
dos membros do Governo que não tenham residência permanente
na cidade de Lisboa ou numa área circundante de 100 km pode, de
acordo com o disposto no Decreto-Lei n.o 72/80, de 15 de Abril,
ser concedida habitação por conta do Estado ou atribuído um subsídio
de alojamento a partir da data da sua posse e enquanto durarem
as suas funções.

O chefe do Gabinete do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Administração Interna, engenheiro António dos Ramos Domingos
e Sousa, encontra-se indiscutivelmente nestas circunstâncias de facto.

Assim, verificados que estão os requisitos legais, por proposta do
Ministro da Administração Interna, concedo ao chefe do Gabinete
do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Administração
Interna, engenheiro António dos Ramos Domingos e Sousa, o subsídio
de alojamento a que se refere o artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 72/80,
de 15 de Abril, no montante de 50 % do valor da ajuda de custo
correspondente ao índice 405, desde a data da sua tomada de posse
e enquanto permanecer no exercício daquelas funções.

15 de Fevereiro de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Direcção-Geral do Orçamento

Aviso n.o 3530/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento de 19 de
Fevereiro de 2001, e nos termos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto,

pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso para preenchimento de um
lugar vago no cargo de chefe de divisão de contabilidade da Direcção
de Serviços de Informática do quadro do pessoal dirigente da Direc-
ção-Geral do Orçamento, constante do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 344/98, de 6 de Novembro.

2 — Área de actuação — a referida nos artigos 11.o e 21.o do Decre-
to-Lei n.o 344/98, de 6 de Novembro, conjugados com as competências
genéricas previstas na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido pelo período de
um ano, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 344/98, de 6 de Novembro.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — a remuneração
é a fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, as funções serão exercidas em Lisboa,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — a este
concurso poderá candidatar-se quem preencher, até ao final do prazo
para apresentação das candidaturas, os requisitos gerais previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e possua, ainda,
os requisitos especiais referidos numa das alíneas seguintes:

a) Licenciatura em Matemáticas Aplicadas com especialização
em Informática;

b) Reúna os requisitos previstos nas alíneas b) e c) do n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho; ou

c) Detenha a categoria de subdirector de contabilidade, con-
forme o previsto no n.o 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 344/98, de 6 de Novembro.

7 — Condição preferencial — é condição de preferência a expe-
riência comprovada nas áreas de administração de sistemas Unix e
Nt, de bases de dados, de sistemas de servidores de correio e de
projectos de Internet/Intranet.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Avaliação curricular com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A classificação final dos concorrentes, expressa numa escala
de 0 a 20 valores, resultará da média aritmética simples das clas-
sificações obtidas em todos os métodos de selecção, considerando-se
não aprovados os candidatos que, nos métodos de selecção elimi-
natórios ou na classificação final, obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

8.2 — Os critérios de apreciação e de ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser apresentadas até ao termo do

prazo fixado para a sua apresentação e formalizadas mediante reque-
rimento, devidamente datado e assinado, redigido em papel norma-
lizado, dirigido ao director-geral do Orçamento, acompanhado dos
demais documentos, e enviado para a Rua da Alfândega, 5 e 5-A,
2.o, 1194-004 Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente no mesmo
endereço, na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos,
ou remetido por correio registado com aviso de recepção desde que
expedido até ao termo do prazo referido no n.o 1.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), número
de contribuinte fiscal, residência e código postal;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração obrigatória, sob pena de exclusão do concurso,

nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso;

d) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo,
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e
especificação das tarefas que desempenha;
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e) Outros elementos que os candidatos considerem passíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

9.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual devem constar, desig-
nadamente, as funções que exerce e as que exerceu ante-
riormente, com indicação dos respectivos períodos, assim
como a formação profissional (estágios, especializações,
acções de formação, seminários, etc.);

b) Certificados comprovativos das acções de formação frequen-
tadas, com indicação da entidade que as promoveu, períodos
em que as mesmas decorreram e respectiva duração.

9.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral
do Orçamento estão dispensados da apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos que constem do respectivo processo indi-
vidual, devendo tal facto ser expressamente declarado.

10 — Publicitação — a relação de candidatos admitidos e excluídos
será afixada na Direcção-Geral do Orçamento, Direcção de Serviços
de Gestão de Recursos Humanos, Rua da Alfândega, 5 e 5-A, 2.o,
1194-004 Lisboa, e a lista de classificação final será notificada aos
candidatos, nos termos da lei.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Júri — o júri do concurso foi constituído por despacho do
Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento de 19 de Fevereiro
de 2001, após a realização do sorteio a que se refere o artigo 7.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, efectuado no dia 16 de Novembro
de 2000, conforme a acta n.o 571/2000, da COA, sendo constituído
pelos seguintes membros:

Presidente — Dr. João Alberto Amaral Caeiro, director de
contabilidade.

Vogais efectivos:

1.o Dr. João Gertrudes Robalo, director de contabilidade.
2.o Dr.a Francelina Maria Guimarães Martins, chefe de divi-

são de contabilidade.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria de Lurdes Agostinha Matos Proença, direc-
tora de contabilidade.

2.o Dr.a Maria Teresa Gonçalves da Cruz, directora de
contabilidade.

22 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, João Rodrigues.

Aviso n.o 3531/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento de 19 de
Fevereiro de 2001, e nos termos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso para preenchimento de um
lugar vago no cargo de chefe de divisão de contabilidade da Con-
sultadoria Jurídica do quadro do pessoal dirigente da Direcção-Geral
do Orçamento, constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 344/98,
de 6 de Novembro.

2 — Área de actuação — a referida nos artigos 12.o e 21.o do
Decreto-Lei n.o 344/98, de 6 de Novembro, conjugados com as com-
petências genéricas previstas na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido pelo período de
um ano, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente, a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e o Decreto-Lei n.o 344/98, de 6 de Novembro.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — as funções
serão exercidas em Lisboa, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração central e a remuneração a fixada nos termos do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — a este
concurso poderá candidatar-se quem preencher, até final do prazo
para apresentação das candidaturas, os requisitos gerais previstos no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e possua, ainda,
os requisitos especiais referidos numa das alíneas seguintes:

a) Licenciatura em Direito e reúna as demais condições previstas
no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
ou

b) A categoria de subdirector de contabilidade, conforme o pre-
visto no n.o 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 344/98, de
6 de Novembro.

7 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizados os seguin-
tes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular, com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos com base na análise dos respectivos currículos pro-
fissionais, sendo apreciados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não
aprovados os candidatos que obtenham classificação final inferior a
9,5 valores.

7.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples ou ponderada de harmonia
com os critérios a definir pelo júri.

7.5 — Nos termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e de ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que a solicitem.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Os requerimentos com indicação do cargo e concurso a que

concorrem deverão ser dirigidos ao director-geral do Orçamento e
entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de recep-
ção, dentro do prazo estipulado no n.o 1, à Direcção de Serviços
de Gestão de Recursos Humanos, Rua da Alfândega, 5 e 5-A, 2.o,
1194-004 Lisboa.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), número
de contribuinte fiscal, residência, código postal e número de
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração obrigatória, sob pena de exclusão do concurso,

nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso;

d) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo,
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e
especificação das tarefas que desempenha;

e) Outros elementos que os candidatos considerem passíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual devem constar, desig-
nadamente, as funções que exerce e as que exerceu ante-
riormente, com indicação dos respectivos períodos, assim
como a formação profissional (estágios, especializações,
acções de formação, seminários, etc.);

b) Certificados comprovativos das acções de formação frequen-
tadas com indicação da entidade que as promoveu, períodos
em que as mesmas decorreram e respectiva duração.

8.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral
do Orçamento estão dispensados da apresentação dos documentos
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comprovativos dos requisitos que constem do respectivo processo indi-
vidual, devendo tal facto ser expressamente declarado.

9 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e da classificação
final serão afixadas na Direcção-Geral do Orçamento, Direcção de
Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua da Alfândega, 5 e
5-A, 2.o, 1194-004 Lisboa.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 — Júri — o júri do concurso foi constituído por despacho do
Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento de 19 de Fevereiro
de 2001, após a realização do sorteio a que se refere o artigo 7.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, efectuado em 12 de Outubro de
2000, conforme a acta n.o 465/2000 da COA, sendo constituído pelos
seguintes membros:

Presidente — Licenciado João Gertrudes Robalo, director de
contabilidade.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Teresa Gonçalves da Cruz, directora
de contabilidade.

2.o Maria Joaquina Isidoro dos Santos Concruta, directora
de contabilidade.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Isabel Cézar de Lobato Faria Rijo,
chefe de divisão de contabilidade.

2.o Licenciada Maria de Lourdes Agostinha Matos Proença,
directora de contabilidade.

22 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, João Rodrigues.

Aviso n.o 3532/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento de 19
de Fevereiro de 2001, e nos termos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso para preenchimento de um
lugar vago no cargo de director de contabilidade da Direcção de
Serviços de Gestão da Informação Orçamental do quadro do pessoal
dirigente da Direcção-Geral do Orçamento, constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 344/98, de 6 de Novembro.

2 — Área de actuação — a referida nos artigos 10.o e 21.o do
Decreto-Lei n.o 344/98, de 6 de Novembro, conjugados com as com-
petências genéricas previstas na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido pelo período de
um ano, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 344/98, de 6 de Novembro.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — a remuneração
é a fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, as funções serão exercidas em Lisboa,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — a este
concurso poderá candidatar-se quem preencher, até ao final do prazo
para apresentação das candidaturas, os requisitos gerais previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e possua, ainda,
os requisitos especiais referidos numa das alíneas seguintes:

a) Reúna os requisitos previstos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se adequadas para
efeitos da alínea a) da mesma disposição legal as licenciaturas
em Economia, Organização e Gestão de Empresas ou nos
domínios específicos da informática, ciências de computação
e afins; ou

b) Detenha a categoria de subdirector de contabilidade, con-
forme o previsto no n.o 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 344/98, de 6 de Novembro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

Avaliação curricular, com carácter eliminatório;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A classificação final dos concorrentes, expressa numa escala
de 0 a 20 valores, resulta da média aritmética simples das classificações
obtidas em todos os métodos de selecção, considerando-se não apro-
vados os candidatos que, nos métodos de selecção eliminatórios ou
na classificação final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.2 — Os critérios de apreciação e de ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser apresentadas até ao termo do

prazo fixado para a sua apresentação e formalizadas mediante reque-
rimento, devidamente datado e assinado, redigido em papel norma-
lizado, dirigido ao director-geral do Orçamento, acompanhado dos
demais documentos, e enviado para a Rua da Alfândega, 5 e 5-A,
2.o, 1194-004 Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente no mesmo
endereço, na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos,
ou remetido por correio registado com aviso de recepção desde que
expedido até ao termo do prazo referido no n.o 1 deste aviso.

8.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), número
de contribuinte fiscal, residência, código postal;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração obrigatória, sob pena de exclusão do concurso,

nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso;

d) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo,
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e
especificação das tarefas que desempenha;

e) Outros elementos que os candidatos considerem passíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual devem constar, desig-
nadamente, as funções que exerce e as que exerceu ante-
riormente, com indicação dos respectivos períodos, assim
como a formação profissional (estágios, especializações,
acções de formação, seminários, etc.);

b) Certificados comprovativos das acções de formação frequen-
tadas, com indicação da entidade que as promoveu, períodos
em que as mesmas decorreram e respectiva duração.

8.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral
do Orçamento estão dispensados da apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos que constem do respectivo processo indi-
vidual, devendo tal facto ser expressamente declarado.

9 — Publicitação — a relação de candidatos admitidos será afixada
na Direcção-Geral do Orçamento, Direcção de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Rua da Alfândega, 5 e 5-A, 2.o, Lisboa, e
a lista de classificação final será notificada aos candidatos, nos termos
da lei.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 — Júri — o júri do concurso foi constituído por despacho do
Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento de 19 de Fevereiro
de 2001, após a realização do sorteio a que se refere o artigo 7.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, efectuado no dia 9 de Novembro
de 2000, conforme a acta n.o 528/2000, da COA, sendo constituído
pelos seguintes membros:

Presidente — Licenciada Ana Maria Pereira Pinho da Cruz Albu-
querque Gouveia, subdirectora-geral.

Vogais efectivos:

1.o António Miguel Pinela, director de contabilidade.
2.o Licenciado Cirilo Garcia Lobo, director de contabilidade.
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Vogais suplentes:

1.o Licenciado José Manuel Carreto, director de conta-
bilidade.

2.o Maria Joaquina Isidoro dos Santos Concruta, directora
de contabilidade.

22 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, João Rodrigues.

Serviços Sociais do Ministério das Finanças

Aviso n.o 3533/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que a lista de antiguidade do pessoal dos Serviços Sociais do Ministério
das Finanças, referente ao ano de 2000, foi aprovada e afixada, para
consulta, do mesmo pessoal, nos termos legais.

19 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
em substituição, Carlos de Atayde Montez.

Louvor n.o 192/2001. — No momento em que o soldado de cava-
laria n.o 279/781762 da Guarda Nacional Republicana, Joaquim Cor-
reia Monteiro, deixou de exercer funções de motorista nos Serviços
Sociais do Ministério das Finanças, é meu dever realçar a exemplar
conduta como sempre pautou a sua actividade.

Profissional competente, assíduo e pontual, zeloso com o material
a seu cargo, distinguiu-se, também, pelas suas apreciáveis qualidades
de urbanidade e simpatia.

Pelas razões expostas, é com prazer que confiro ao soldado Joaquim
Correia Monteiro este público louvor.

15 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
em substituição, Carlos de Atayde Montez.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 467/2001 (2.a série). — Considerando o disposto na
alínea a) do n.o 2 e nos n.os 3, 6 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que em 30 de Julho de 1998 cessou o exercício de
funções dirigentes como chefe de divisão na Direcção-Geral da Avia-
ção Civil a licenciada Maria de Lourdes Ferreira Pinto da Rocha,
técnica superior de informática principal, da carreira técnica superior
de informática, do quadro de pessoal do Instituto de Informática,
e que a mesma reúne os requisitos necessários para acesso à categoria
de assessor informático principal:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal do Instituto de Informática,
aprovado pela Portaria n.o 830/2000, de 29 de Maio, um lugar de
assessor informático principal, da carreira técnica superior de infor-
mática, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
desde 30 de Julho de 1998.

16 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado
do Trabalho e Formação

Despacho n.o 4405/2001 (2.a série). — Considerando os poderes
que me foram delegados pelo despacho n.o 23 315/99, de 30 de Novem-
bro, e ao abrigo do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 76/93, de 12 de
Março, nomeio, sob proposta da União Geral de Trabalhadores
(UGT), que me foi presente pelo IEFP — Instituto do Emprego e
Formação Profissional, Joaquim António Figueira Barriga e António
Eusébio Penalva Loução, como seus representantes no conselho con-

sultivo do Centro de Formação Profissional de Beja, em substituição
de António José Marciano e José Maria Magro.

13 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Deliberação n.o 393/2001. — Por deliberação de 8 de Fevereiro
de 2001 do conselho directivo:

Maria do Rosário Nunes Mendes Antunes, assistente administrativa
do quadro de pessoal da Escola EB 2, 3 Marquesa de
Alorna — nomeada, precedendo concurso, definitivamente, na
categoria de assistente administrativo principal da carreira de assis-
tente administrativa do quadro de pessoal deste Centro Nacional,
aprovado pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro, consi-
derando-se automaticamente exonerada da categoria e do quadro
de origem. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Clemente Geraldes.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho n.o 4406/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Fevereiro de 2001 do administrador-delegado Regional de Lisboa e
Vale do Tejo:

Luís Manuel Fernandes Pinto Ferreira, com a categoria de motorista
de ligeiros, com nomeação provisória no quadro de pessoal do
ex-Centro Regional, foi exonerado do cargo, com efeitos a partir
da data da publicação no Diário da República. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, Maria Natércia Oliveira.

Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento

Aviso n.o 3534/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
de 1 de Fevereiro de 2000, se encontra aberto concurso interno de
acesso geral para o preenchimento de duas vagas na categoria de
técnico superior de 1.a classe da carreira técnica superior do regime
geral do quadro de pessoal do Departamento de Estudos, Prospectiva
e Planeamento, aprovado pela Portaria n.o 354/2000, de 15 de Junho,
constante do seu mapa anexo, da qual faz parte integrante.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 248/85, de 15 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 353-A/89, de 16 de Outubro,
e Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento dos lugares mencionados, caducando com o seu
preenchimento.

4 — Área e conteúdo funcional — aos lugares a prover correspon-
dem funções de estudo, análise e adaptação de métodos e processos
técnico-científicos de âmbito geral ou especializado, executados com
autonomia e responsabilidade, tendo em vista informar a decisão supe-
rior. Compete ainda ao técnico superior de 1.a classe assegurar repre-
sentação de carácter departamental e interdepartamental, por forma
a contribuir para a formulação de uma política social, pela conjugação
das áreas da solidariedade e segurança social. Deverá possuir expe-
riência de planeamento, coordenação e execução directa de trabalhos
de campo para a caracterização da situação social, nomeadamente
no âmbito da Carta Social. Deverá possuir, ainda, conhecimentos de
análise estatística para a elaboração de estudos de análise social, e
sobre o elenco de prestações dos regimes de segurança social, e possuir
experiência informática na óptica do utilizador, traduzida, nomea-
damente, na prática de processamento de texto em Word, folha de
cálculo Excell, bases de dados Access e Oracle, ferramentas estatísticas
SPSS e STATISTICA, conhecimentos de sistema de informação geo-
gráfica Maplnfo, e de concepção e construção de instrumentos de
recolha de informação em Teleform.
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5 — Serviço e local de trabalho — Departamento de Estudos, Pros-
pectiva e Planeamento, Rua de Castilho, 24, Lisboa.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Gerais — os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Especiais — possuir licenciatura em Sociologia ou Geografia

e Planeamento Regional, variante Geografia Humana, estar integrado
na carreira técnica superior do regime geral, com a categoria de técnico
superior de 2.a classe, e até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação da candidatura ter, pelo menos, três anos de serviço clas-
sificados de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom.

Aos titulares de mestrado ou doutoramento aplica-se-lhes o disposto
no n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
como métodos de selecção a avaliação curricular e a entrevista pro-
fissional de selecção, esta apenas se o júri a considerar necessária.

8 — Sistema de classificação — os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos quando solicitadas.

Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção serão
classificados na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não apro-
vados os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publicação

do presente aviso no Diário da República.
9.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento, em papel normalizado, dirigido ao director-geral do
Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, entregue na Secção de Pessoal ou
enviado pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado para o Departamento de Estudos, Pros-
pectiva e Planeamento, Rua de Castilho, 24, 3.o, 1250-069 Lisboa.

O requerimento deve conter os seguintes elementos:

a) Identificação do concorrente (nome, estado civil, residência,
código postal, telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade);

b) Indicação da natureza do vínculo, do quadro de pessoal a
que pertence e categoria que detém;

c) Referência da vaga e concurso a que se candidata;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere pas-

síveis de influírem na apreciação do seu mérito, os quais,
todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

9.3 — Documentos a juntar ao requerimento:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço a que pertence, da qual conste, de forma
inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo, a categoria detida
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

Classificação de serviço dos anos relevantes para o con-
curso;

b) Currículo profissional detalhado, actualizado e assinado, do
qual devem constar, designadamente, as habilitações literá-
rias, as funções que exerce, bem como as que exerceu, com
indicação dos respectivos períodos de permanência e acti-
vidades relevantes, assim como a formação profissional detida,
com indicação das acções de formação finalizadas;

c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada
do mesmo;

d) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.4 — Aos candidatos pertencentes ao Departamento de Estudos,
Prospectiva e Planeamento é dispensada a apresentação de docu-
mentos comprovativos que se encontrem arquivados no processo
individual.

9.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão determina a exclusão do concurso, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre as situações que descrevam, a apresentação de docu-
mentos comprovativos dos factos por si referidos que possam relevar
para a apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

12 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no rés-do-chão da Rua de Castilho, 24, em Lisboa.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — João Manuel Grossinho Gonçalves, director de
serviços.

Vogais efectivos:

1.o Victor Manuel Bastos Baptista, director de serviços.
2.o Rosália Maria Assis Preto da Silveira, técnica superior

principal.

Vogais suplentes:

1.o José Miguel da Graça Estêvão André Nogueira, técnico
superior de 1.a classe.

2.o Maria Isabel Matias Fernandes Pereira, técnica superior
de 1.a classe.

14.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

9 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade

Aviso n.o 3535/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 20 de
Fevereiro de 2001, no uso da competência delegada ao abrigo do
disposto no n.o 3.1 do despacho n.o 12 176/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 136, de 14 de Junho de 2000, e em con-
formidade com o estabelecido no n.o 10 do mapa II anexo à Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho:

Ana Mafalda Ferreira Gomes da Silva, auxiliar de acção educativa
da Escola Secundária do Cartaxo, Paula Cristina Lourenço
Andrade, assistente administrativa da Administração Regional de
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo/Sub-Região de Saúde de Lisboa,
e Sérgio António Dias Colaço, auxiliar de acção educativa da Escola
Secundária Dr. Ginestal Machado — Santarém — nomeados, pre-
cedendo concurso, assistentes administrativos, em comissão de ser-
viço, por um ano, convertendo-se a nomeação em definitiva após
o período probatório, para o quadro de pessoal da ex-Inspecção-
-Geral da Segurança Social. (Não carece de fiscalização do Tribunal
de Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. — A Subinspectora-Geral, Maria Gabriela
Castela.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Despacho n.o 4407/2001 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Janeiro de 2001 do administrador-delegado Regional de Lisboa e
Vale do Tejo:

Maria Antónia Efigénio Palma Cansado, assistente administrativa do
quadro de pessoal do Hospital de Egas Moniz — transferida com
a mesma categoria para o quadro de pessoal do ex-Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, ficando exonerada
do lugar anterior a partir da data de aceitação do novo lugar. (Não
carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado Regional de
Lisboa e Vale do Tejo, Manuel da Cruz Pires.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DO PLANEAMENTO

Despacho conjunto n.o 192/2001. — Considerando a necessi-
dade de aprovar os indicadores de custo unitário por hora e por
formando, a aplicar à medida n.o 1.5 «Qualificação das dinâmicas
territoriais» do eixo n.o 1 «Apoio a investimentos de interesse muni-
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cipal e intermunicipal» do Programa Operacional da Região Norte,
determina-se, de acordo com o previsto no artigo 30.o do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, o seguinte:

1 — O custo máximo de formação, considerado por hora e por
formando, que deve ser aplicado é, excluindo os encargos com o
formando e com os formadores, de 800$ por hora.

2 — O custo referido no número anterior abrange a globalidade
das componentes formativas.

3 — O custo máximo de formação referido no n.o 1 poderá ter
um acréscimo até 25 %, nos casos que, devidamente fundamentados,
o volume de formação (número de horas multiplicado por número
de formandos) seja inferior a seiscentas horas.

4 — O montante máximo de financiamento para o apoio a «par-
ticipações individuais na formação», relativo à inscrição, matrícula
e propinas não pode exceder o montante de 1500 contos por formando,
não podendo o custo por hora e por formando ser superior a 1250$
por hora de formação.

5 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

30 de Janeiro de 2001. — Pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, José António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado
da Segurança Social. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da
Costa Guimarães Ferreira.

Despacho conjunto n.o 193/2001. — Considerando a necessi-
dade de aprovar os indicadores de custo unitário por hora e por
formando, a aplicar à medida n.o 1.4 «Formação para o desenvol-
vimento» do eixo n.o 1 «Apoio a investimentos de interesse municipal
e intermunicipal» do Programa Operacional Regional de Lisboa e
Vale do Tejo, determina-se, de acordo com o previsto no artigo 30.o
do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, o
seguinte:

1 — O custo máximo de formação, considerado por hora e por
formando, que deve ser aplicado é, excluindo os encargos com os
formandos e com os formadores, de 800$ por hora.

2 — O custo referido no número anterior abrange a globalidade
das componentes formativas.

3 — O custo máximo de formação referido no n.o 1 poderá ter
um acréscimo até 25 % nos casos que, devidamente fundamentados,
o volume de formação (número de horas multiplicado por número
de formandos) seja inferior a seiscentas horas.

4 — O montante máximo de financiamento para o apoio a «par-
ticipações individuais na formação», relativo à inscrição, matrícula
e propinas não pode exceder o montante de 1500 contos por formando,
não podendo o custo por hora e por formando ser superior a 1250$
por hora de formação.

5 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

30 de Janeiro de 2001. — Pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, José António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado
da Segurança Social. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da
Costa Guimarães Ferreira.

Despacho conjunto n.o 194/2001. — Considerando a necessi-
dade de aprovar os indicadores de custo unitário por hora e por
formando a aplicar à medida n.o 1.6 «Formação de apoio ao desen-
volvimento local», do eixo n.o 1 «Apoio a investimentos de interesse
municipal e intermunicipal» do Programa Operacional da Região do
Alentejo, determina-se, de acordo com o previsto no artigo 30.o do
Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, o seguinte:

1 — O custo máximo de formação, considerado por hora e por
formando, que deve ser aplicado é, excluindo os encargos com os
formandos e com os formadores, de 800$ por hora.

2 — O custo referido no número anterior abrange a globalidade
das componentes formativas.

3 — O custo máximo de formação referido no n.o 1 poderá ter
um acréscimo até 25 %, nos casos que, devidamente fundamentados,
o volume de formação (número de horas multiplicado por número
de formandos) seja inferior a seiscentas horas.

4 — O montante máximo de financiamento para o apoio a «par-
ticipações individuais na formação», relativo à inscrição, matrícula
e propinas não pode exceder o montante de 1500 contos por formando,
não podendo o custo por hora e por formando ser superior a 1250$
por hora de formação.

5 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

30 de Janeiro de 2001. — Pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, José António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado
da Segurança Social. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da
Costa Guimarães Ferreira.

Despacho conjunto n.o 195/2001. — Considerando a necessi-
dade de aprovar os indicadores de custo unitário por hora e por
formando, a aplicar à medida n.o 1.6 «Desenvolvimento dos recursos
humanos» do eixo n.o 1 — Apoio a Investimentos de Interesse Muni-
cipal e Intermunicipal, do Programa Operacional da Região do Centro,
determina-se, de acordo com o previsto no artigo 30.o do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, o seguinte:

1 — O custo máximo de formação, considerado por hora e por
formando, que deve ser aplicado é, excluindo os encargos com os
formandos e com os formadores, de 800$ por hora.

2 — O custo referido no número anterior abrange a globalidade
das componentes formativas.

3 — O custo máximo de formação referido no n.o 1, poderá ter
um acréscimo até 25 %, nos casos em que, devidamente fundamen-
tados, o volume de formação (número de horas multiplicado pelo
número de formandos) seja inferior a seiscentas horas.

4 — O montante máximo de financiamento para o apoio a «Par-
ticipações individuais na formação», relativo à inscrição, matrícula
e propinas não pode exceder o montante de 1500 contos por formando,
não podendo o custo por hora e por formando ser superior a 1250$
por hora de formação.

5 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

30 de Janeiro de 2001. — Pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, José António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado
da Segurança Social. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da
Costa Guimarães Ferreira.

Despacho conjunto n.o 196/2001. — Considerando a necessi-
dade de aprovar os indicadores de custo unitário por hora e por
formando, a aplicar à medida n.o 1.3 «Recursos humanos» do eixo
n.o 1 — Apoio a Investimentos de Interesse Municipal e Intermu-
nicipal do Programa Operacional da Região do Algarve, determina-se,
de acordo com o previsto no artigo 30.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, o seguinte:

1 — O custo máximo de formação, considerado por hora e por
formando, que deve ser aplicado é, excluindo os encargos com os
formandos e com os formadores, de 800$ por hora.

2 — O custo referido no número anterior abrange a globalidade
das componentes formativas.

3 — O custo máximo de formação referido no n.o 1 poderá ter
um acréscimo até 25 %, nos casos em que, devidamente fundamen-
tados, o volume de formação (número de horas multiplicado por
número de formandos) seja inferior a seiscentas horas.

4 — O montante máximo de financiamento para apoio a «Parti-
cipações individuais na formação», relativo à inscrição, matrícula e
propinas, não pode exceder o montante de 1 500 000$ por formando,
não podendo o custo por hora e por formando ser superior a 1250$
por hora de formação.

5 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

30 de Janeiro de 2001. — Pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, José António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado
da Segurança Social. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da
Costa Guimarães Ferreira.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 4408/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça:

Licenciado António Rogério Cabral Rodrigues Canhões — autorizada, a
seu pedido, a cessação da comissão de serviço como director do Centro
Educativo da Bela Vista, com efeitos a partir de 28 de Janeiro de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 4409/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 5 de Fevereiro de 2001, em substituição do presidente do
Instituto de Reinserção Social:

Licenciada Isabel Maria Simões Ferreira, técnica superior principal
da carreira técnica superior (escalão 1, índice 510), do quadro único
do pessoal dos Serviços Centrais, Regionais e Tutelados do Minis-
tério da Educação — transferida para o quadro deste Instituto, para
a mesma categoria, escalão e índice, com efeitos a partir de 5 de
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Fevereiro de 2001, ficando exonerada do lugar de origem a partir
daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria-Geral

Despacho n.o 4410/2001 (2.a série). — Por ter sido indevida-
mente publicado o despacho n.o 2115/2001 (2.a série) no Diário da
República, 2.a série, n.o 27, de 1 de Fevereiro de 2001, a p. 2147,
considera-se o mesmo sem efeito.

16 de Fevereiro de 2001. — O Secretário-Geral, António Gomes
de Almeida.

Direcção Regional do Alentejo
do Ministério da Economia

Aviso n.o 3536/2001 (2.a série). — Concurso para chefe da Divisão
de Certificação e Metrologia. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, pelo despacho
n.o 53/2000, de 27 de Dezembro de 2000, do Secretário de Estado
Adjunto do Ministro da Economia, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso para o cargo de chefe da Divisão de Certificação e Metrologia
da Direcção de Serviços da Indústria do quadro de pessoal desta
Direcção Regional do Ministério da Economia, constante do mapa IV
anexo à Portaria n.o 443/99, de 18 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, recti-
ficada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, publicada no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Certificação e Metrologia,
ao qual incumbirá assegurar, na área geográfica de intervenção da
Direcção Regional do Alentejo do Ministério da Economia, o exercício
das competências estabelecidas no n.o 7 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 78/99, de 16 de Março, para além das funções e competências
próprias genéricas que lhe são atribuídas pela Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que, até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes
do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfaçam
cumulativamente as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.1 — Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, consideram-se condições preferenciais a licenciatura em
Engenharia Mecânica ou equivalente e a experiência comprovada no
exercício de funções na área para que o concurso é aberto.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — os
vigentes na função pública para o cargo a concurso.

7 — Local de trabalho — na Direcção Regional do Alentejo do
Ministério da Economia (DRE — Alentejo), sita na Rua da República,
40, em Évora.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director da DRE — Alentejo, devendo conter os
seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data da validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone;

b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Declaração de que possui os requisitos enumerados;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato pretenda apre-

sentar por considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito.

8.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, os requerimentos deverão ser acompanhados do curriculum
vitae, datado e assinado, do qual devem constar, nomeadamente, a

formação académica e a experiência profissional geral e específica,
bem como a respectiva formação profissional, com indicação da dura-
ção em horas dos cursos, estágios, seminários e outras acções de for-
mação frequentadas.

8.3 — Deverá também ser junta ao requerimento declaração auten-
ticada e emitida pelo serviço, da qual constem a antiguidade na cate-
goria e na função pública e em cargos dirigentes.

8.4 — Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os can-
didatos que não entreguem ou não façam constar do requerimento
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a con-
curso, indicada na alínea d) do n.o 8.1 do presente aviso.

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos de admissão ao concurso e os documentos

anexos são apresentados até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, sendo entregues pessoalmente, mediante
recibo, na DRE — Alentejo, ou enviados pelo correio, com aviso de
recepção, para a DRE — Alentejo, Rua da República, 40,
7000-656 Évora, e expedidos até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, sendo este aferido pela data do registo.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular, prevista no artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão obrigatoriamente consideradas
e ponderadas as habilitações académicas, a formação profissional e
a experiência profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri avaliará os can-
didatos nos termos fixados no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores. A classificação final
é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta da média ponderada
das classificações obtidas nos métodos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é, ainda, aplicado o disposto
nos n.os 3 a 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Constituição do júri — após a realização do sorteio a que
alude o artigo 6.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a constituição
do júri, constante da acta n.o 612/2000, de 12 de Dezembro, da Comis-
são de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos
de Dirigentes, é a seguinte:

Presidente — Engenheiro Bernardino Miguel Marmelada
Piteira, director de serviços da Direcção Regional do Alentejo
do Ministério da Economia.

Vogais efectivos:

Engenheiro José Nuno Cartaxo Reis, director de serviços
do Instituto Português da Qualidade.

Engenheira Maria Natália Gonçalves da Silva Gaspar, direc-
tora de serviços da Direcção Regional do Alentejo do
Ministério da Economia.

Vogais suplentes:

Engenheira Maria da Conceição Ribeiro dos Santos Bento,
directora de serviços da Direcção Regional de Lisboa
e Vale do Tejo do Ministério da Economia.

Engenheiro António Lourenço Rodrigues Andrade, director
de serviços da Direcção Regional do Norte do Ministério
da Economia.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

12 de Fevereiro de 2001. — O Director, Vítor Jaime Ribeiro dos
Santos.
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MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 3537/2001 (2.a série). — Por despacho de 17 de Janeiro
de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Norte:

José Joaquim de Almeida Martins, técnico superior de 2.a classe do
quadro dos gabinetes de apoio técnico — transferido, por urgente
conveniência de serviço, para o quadro privativo da Comissão de
Coordenação da Região do Norte e com local de trabalho no núcleo
da CCRN em Vila Real, com efeitos a partir de 18 de Janeiro
de 2001.

1 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Teresa do Rosário.

MINISTÉRIOS DO PLANEAMENTO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 197/2001. — Ao abrigo dos n.os 3 e 4
do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, é aprovado
o programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos
concursos de ingresso da carreira técnica (áreas funcionais de admi-
nistração de recursos materiais e financeiros, planeamento e progra-
mação, acompanhamento, fiscalização e execução de projectos) do
quadro de pessoal do Departamento de Prospectiva e Planeamento,
anexo ao presente despacho conjunto, do qual faz parte integrante.

8 de Janeiro de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira. — O Director-Geral da Administração
Pública, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira técnica, áreas fun-
cionais de administração de recursos materiais e financeiros,
planeamento e programação, acompanhamento, fiscalização
e execução de projectos, do quadro de pessoal do Depar-
tamento de Prospectiva e Planeamento.

1 — O sistema de contas nacionais; as grandes variáveis macroe-
conómicas: conceitos e definições; métodos de cálculo.

2 — O Orçamento do Estado:

Legislação enquadradora;
Estrutura das receitas e despesas;
Gestão de recursos materiais e financeiros: princípios gerais de

contabilidade pública, administrativa e financeira do Estado;
orçamento de funcionamento e planos de investimentos;
regime de aquisição de bens e serviços; instrumentos finan-
ceiros e comunitários.

3 — Programa de investimentos e despesas de desenvolvimento da
administração central: preparação e acompanhamento; alterações
orçamentais; controlo da execução física e financeira; critérios de
regionalização.

A delimitação das matérias do programa da prova de conhecimentos
específicos acima referidas constará dos respectivos avisos de abertura
de concursos.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 4411/2001 (2.a série). — Com fundamento no
artigo 6.o do regulamento da Lei n.o 2097, de 6 de Junho de 1959,
aprovado pelo Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro de 1962, deter-
mino que seja concedido ao Clube de Caça e Pesca de Vale de Bar-
queiros o exclusivo de pesca desportiva na albufeira do ribeiro da
Rabaça, sita na Herdade de Vale de Barqueiros, freguesia de Seda,
concelho de Alter do Chão, nas condições que a seguir se indicam:

1 — A concessão de pesca abrange uma área aproximada de 2,5 ha.
2 — O prazo de validade da concessão é de 10 anos, a contar da

data de publicação do respectivo alvará, podendo este ser cancelado

sempre que for julgado conveniente ao interesse público ou não houver
cumprimento do estabelecido no respectivo alvará.

3 — A taxa devida anualmente pela concessão é de 3000$, de acordo
com os limites estabelecidos pelo artigo 6.o do regulamento da Lei
n.o 2097, sendo actualizável nos termos do § 1.o do referido artigo.

4 — A importância referida no número anterior constitui receita
dos serviços competentes do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas.

5 — O pagamento da taxa referente ao ano em que a concessão
de pesca entrar em vigor far-se-á no acto da entrega do alvará e
será devida por inteiro.

6 — A concessionária é obrigada a cumprir e a fazer cumprir as
normas do regulamento desta concessão, aprovado pela Direcção-
-Geral das Florestas.

7 — Os repovoamentos com espécies aquícolas, próprias do meio,
só poderão ser levados a efeito em presença de elementos do Corpo
Nacional da Guarda Florestal, que elaborarão os respectivos autos
de lançamento.

15 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Despacho n.o 4412/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 16.o, da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o, ambos da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, conjugado com o n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, após concurso, nomeio, em comissão
de serviço, no cargo de directora de serviços de Inspecção e de Pro-
cessos Especiais do quadro de pessoal da Inspecção-Geral e Auditoria
de Gestão a licenciada em Direito Maria de Lourdes Sampaio de
Lemos Figueira.

16 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho n.o 4413/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 16.o, e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o, ambos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com o n.o 1 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, após concurso, nomeio,
em comissão de serviço, no cargo de chefe da Divisão de Auditoria
de Gestão dos Serviços de Auditoria de Acções Conjunturais e de
Gestão do quadro de pessoal da Inspecção-Geral e Auditoria de Ges-
tão a engenheira Isabel Maria Agostinho Marques, que vem exercendo
o mesmo cargo em gestão corrente.

16 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Rectificação n.o 555/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 296, de 26 de Dezembro de 2000,
o despacho n.o 26 187/2000, que define a composição da comissão
mista de coordenação do plano regional de ordenamento florestal
da Beira Interior Norte, rectifica-se que, na alínea c), onde se lê
«Pelas organizações de indústrias florestais, a UNIMADEI-
RAS — Produção, Comércio e Exploração Florestal» deve ler-se
«Pelas organizações de indústrias florestais, a APCOR — Associação
Portuguesa de Cortiça, a AIMMP — Associação das Indústrias de
Madeira e Mobiliário de Portugal e a CELPA — Associação da Indús-
tria Papeleira».

9 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Rectificação n.o 556/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 296, de 26 de Dezembro de 2000,
o despacho n.o 26 188/2000, que define a composição da comissão
mista de coordenação do plano regional de ordenamento florestal
da Beira Interior Sul, rectifica-se que, na alínea b), onde se lê «Pelas
organizações de indústrias florestais, a CELPA — Associação da
Indústria Papeleira, a APCOR — Associação Portuguesa de Cortiça
e a AIEC — Associação de Industriais e Exportadores de Cortiça»
deve ler-se «Pelas organizações de indústrias florestais, a
CELPA — Associação da Indústria Papeleira, a APCOR — Associa-
ção Portuguesa de Cortiça e a AIMMP — Associação das Indústrias
de Madeira e Mobiliário de Portugal».

9 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimeto Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.
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Gabinete do Secretário de Estado das Pescas

Despacho n.o 4414/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
e tendo em vista a necessária articulação com o Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, no que respeita à aquisição de serviços e bens, como
às respectivas estimativas de valores, a que se referem os artigos 23.o,
24.o e 25.o deste mesmo diploma, subdelego na chefe do meu Gabinete,
licenciada Teresa Alexandra Meca Valverde Gouveia Coelho Estevão
Pedro, competência para a prática dos seguintes actos:

1) Autorizar a realização de trabalho extraordinário, trabalho
nocturno e trabalho em dias de descanso semanal, descanso
complementar e feriados nos termos do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, bem como a respectiva despesa;

2) Autorizar as despesas resultantes de deslocações em serviço;
3) Autorizar a constituição de fundos permanentes, até ao mon-

tante máximo correspondente a 1/12 da dotação orçamental;
4) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por

motivo justificado, deram entrada nos serviços além do prazo
regulamentar;

5) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo por
via aérea, bem como a autorização de viatura própria a favor
de individualidades que tenham de se deslocar em serviço
do Gabinete;

6) Autorizar despesas por conta das dotações do orçamento do
Gabinete, até aos limites constantes da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
ou seja, até aos valores da competência própria atribuída aos
directores-gerais;

7) Autorizar a realização de despesas eventuais de representação
dos serviços do Gabinete, bem como as de carácter excep-
cional, até ao montante de 100 000$, e a utilização de carro
de aluguer, quando indispensável e o interesse do serviço
o exigir.

O presente despacho produz efeitos a partir de 20 de Outubro
de 2000, ficando ratificados todos os actos entretanto praticados.

9 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado das Pescas, José
Apolinário Nunes Portada.

Secretaria-Geral

Listagem n.o 36/2001. — Listagem de subsídios concedidos pelo
organismo a seguir indicado, para a publicação no Diário da República,
2.a série, nos termos do artigo 3.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto:

2.o semestre — 2000

Beneficiários Montante

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

PIDDAC — Leader

ACAPORAMA — Ass. Casa do Povo Reg. Aut.
Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 435 693$00

ADELO — Ass. Desenvol. Local da Bairrada . . . . . . 3 396 786$00
ADAE — Ass. Desenv. da Alta Estremadura . . . . . . . 3 289 379$00
ADD — Ass. Desenv. Dão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 351 585$00
ADDLAP — Ass. de Desenv. do Dão, Lafões e Alt.

Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 263 328$00
ADELIACOR — Ass. Desenv. Loc. de Ilhas dos

Açores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 543 414$00
ADER-AL — Ass. Desenv. Espaço Rural Norte Alen-

tejano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 352 790$00
ADER-SOUSA — Ass. Desenv. Terras do Sousa . . . 4 459 528$00
ADERES — Ass. Desenv. Rural Estrela . . . . . . . . . . . 3 956 221$00
ADH-Douro Histórico — Ass. Douro Histórico . . . . . 4 020 797$00
ADIBER — Ass. Desenv. de Góis e da Beira Serra . . . 3 299 595$00
ADICES — Ass. Des. Inic. Cult. Sociais e Económicas 4 391 003$00
ADIRN — Ass. Desenv. Integ. Ribatejo Oeste . . . . . . 4 586 648$00
ADRACES — Ass. Desenv. Raia Centro-Sul . . . . . . . 4 539 160$00
ADRAMA — Ass. Desenv. Reg. Autónoma da

Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 908 658$00
ADRAT — Ass. Desenv. Reg. do Alto Tâmega . . . . . 1 658 509$00
ADRIL — Ass. Desenv. Rural Integrado do Lima . . . 4 000 902$00
ADRIMAG — Ass. Desenv. Rural Serras Mont. e

Arade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 845 516$00

Beneficiários Montante

ADRIMINHO — Ass. Desenv. Rural do Vale do
Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 249$00

ADRUSE — Ass. Desenv. Rural da Serra da Estrela 3 489 280$00
APRODER — Ass. Desenv. Rural do Ribatejo . . . . . 2 950 131$00
ARDE — Ass. Regional para o Desenvolvimento . . . 2 378 528$00
ASDEPR — Ass. Desenv. e Promoção Rural . . . . . . . 3 193 796$00
ATHACA — Ass. Desenv. das Ter. Alt. do H. Cav.

e Ave . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 169 013$00
BEIRADOURO — Ass. Desenv. Vale do Douro . . . 2 651 230$00
Charneca — Ass. Promoção Rural Charneca . . . . . . . 3 632 588$00
CORANE — Ass. Desenv. Cons. da Raia Nordestina 2 700 703$00
DESTEQUE — Ass. Desenv. Terra Quente . . . . . . . . 6 665 935$00
Dolmen — Coop. For. Educ. Desenv. Baixo Tâmega . 3 584 034$00
DOUROSUPERIOR — Ass. Desenv. Douro Supe-

rior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 194 412$00
DUECEIRA — Ass. Desenv. do Ceira e Dueça . . . . . 3 071 051$00
ESDIME — Agência p/ o Desenv. Loc. no Alent.

Sudoeste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 968 455$00
GRATER — Ass. Desenv. Regional da Terceira . . . . 4 353 034$00
INLOCO — Interv. Form. Est. p/ o Desenv. Local . . . 4 043 252$00
LEADEROESTE — Ass. Desenv. e Prom. Rur. do

Oeste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 224 461$00
LEADERSOR — Ass. Desenv. Rural Integrado do

Sor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 693 451$00
Monte — Desenv. Alentejo Central A. C. E. . . . . . . . . 6 152 482$00
Pinhal Maior — Ass. Desenv. Pinhal Interior Sul . . . . 3 253 116$00
PROBASTO — Ass. Desenv. Rural de Basto . . . . . . . 4 664 566$00
PRO-RAIA — Ass. Desenv. Int. Raia Centro . . . . . . 2 654 836$00
Raia Histórica — Ass. Cultural de Municípios . . . . . . 2 255 032$00
Rota Guadiana — Ass. p/ Desenv. Integrado . . . . . . . 2 865 202$00
Rude — Ass. Desenv. Rural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 821 010$00
Sol do Ave — Ass. Desenv. Integ. do Vale do Ave . . . 3 611 528$00
Tagus — Ass. Desenv. Integ. do Ribatejo Interior . . . 5 288 239$00
Terras de Sico — Ass. Desenv. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 509 684$00
Terras Dentro — Ass. p/ Desenv. I. de M. Reg. Rurais 5 847 430$00
Vicentina — Ass. p/ Prot. e Desenv. Algarve Sudoeste 3 765 225$00
Clube Operário Jardim do Alva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 099 319$00
Junta de Freguesia Aldeia dos Dez . . . . . . . . . . . . . . . . 348 428$00
Comissão de Melhoramento do Sardal . . . . . . . . . . . . 53 010$00
ACIBEIRA — Ass. de Emp. Agric. C. I. da Beira

Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 043 422$00
ACIBEIRA — Ass. de Emp. Agric. C. I. da Beira

Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 887$00
CINTERBEI — Cent. de Form. Prof. Interemp. da

B. Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 616 355$00

13 de Fevereiro de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Chefe de Divi-
são de Programação e Gestão Financeira e Patrimonial, (Assinatura
ilegível.)

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 4415/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Janeiro de 2001 do Secretário de Estado da Agricultura:

Dr.a Maria de Lurdes Santos Gonçalves, inspectora superior assessora
principal da carreira de inspecção superior do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade Ali-
mentar — nomeada, para exercer, em regime de substituição, o
cargo de director dos Serviços de Fiscalização da Qualidade Ali-
mentar, com efeitos reportados à data do despacho. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, António J. N. Ramos.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 4416/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Fevereiro de 2001 do director regional de Agricultura da Beira Litoral:

Filipe Dias da Cruz, David Luís de Figueiredo Dias de Almeida,
José Faustino Fraga Amaral, José Carlos Santinho Costa, António
da Silva Pena, Amílcar Augusto Ferreira Faustino, João Rodrigues
Moutinho, António de Sousa Carranca, Isabel Maria Toscano Mar-
tins Semedo, Maria Alice de Freitas Constantino, Artur Vicente,
Maria Manuela Torres Abrantes, Maria Ângela Duarte Carvalheiro
Pinto Correia, Maria Helena Bandeira Martins Cruz, Mário Manuel
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Rainho Gonçalves Camaz, Armando Pinheiro Gomes, José Manuel
Arizmende Filipe, Hilária Lourdes Moacho Saquete Gabriel,
Augusto Levi Fernandes, Licínio Fortes Henriques, António Jorge
Teixeira de Melo Sereno, Luís Manuel Ribeiro, João de Deus
Moreira, José António Costa Rodrigues Alves, Virgílio Cunha,
Manuel Bernardo Pinheiro Duarte, Pedro Pereira Duarte, António
Carlos da Silva Mascarenhas, Artur Tavares Duarte, Jorge Manso
Maia de Carvalho, Mário Moreira Martins, Adelino da Fonseca
Mendes, José Manuel Heleno Batalha, António Joaquim Correia
Coelho Lemos, Carlos Alberto Garcia de Figueiredo, Jaime Manuel
Pereira dos Reis Vinagre, Lusitano da Silva Fernandes Espinhal,
José Augusto de Sousa Teixeira, Fernando dos Santos Oliveira,
Aristo de Brito Brandão, Américo José de Matos e Silva, Maria
Emília Pinto, Fernando Emílio Amorim Pinto, Maria Isilda Mar-
ques do Rego Curado Seabra, Maria Isabel Ribeiro Amaral da
Silva, António Manuel Gonçalves Grácio, Mário Luís Caleiras Vie-
gas, Francisco José Ribeiro Dias, Armindo da Conceição Salvador
Santos, Armindo Mota Correia, Mário Júlio Pereira das Neves,
Arménio José Fernandes Ferreira, António Lopes Ribeiro, António
Manuel Ramires Ferreira, João da Costa Rodrigues, César Luís
Morais Furtado de Carvalho e Nélson Vilar Teles, técnicos principais
da carreira de engenheiro técnico agrário do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral — nomeados
definitivamente, mediante concurso, técnicos especialistas da
mesma carreira e quadro, considerando-se exonerados da categoria
anterior a partir da data da aceitação da nomeação. (Isento de
fiscalização do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director Regional, o Director
de Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 4417/2001 (2.a série). — Por despachos
de 24 de Janeiro e de 12 de Fevereiro de 2001 respectivamente do
director regional do Ribatejo e Oeste e da subdirectora-geral das
Florestas, no uso de competências delegadas:

Armando José Mamede Marques, técnico principal da carreira de
engenheiro técnico agrário do quadro de pessoal da Direcção-Geral
das Florestas — autorizada a prorrogação da requisição pelo
período de um ano, com efeitos reportados a 1 de Fevereiro de
2001, para exercer as respectivas funções nesta Direcção Regional
de Agricultura, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. — A Chefe da Divisão de Formação e
Gestão dos Recursos Humanos, Teresa Conceição Paiva de Almeida.

Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola

Despacho (extracto) n.o 4418/2001 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Fevereiro de 2001 do vogal do conselho directivo do Instituto
Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola:

Maria Teresa Nunes Estrela Dias — nomeada para a categoria de
técnico superior de 1.a classe da carreira de engenheiro agrónomo,
escalão 1, índice 460, com efeitos a 8 de Fevereiro de 2001. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Fevereiro de 2001. — A Directora, Maria Teresa Madureira.

Serviço Nacional Coudélico

Rectificação n.o 557/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 2653/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 38, de 14 de Fevereiro de 2001, a p. 3050, relativo ao
concurso para director de serviços da Escola Portuguesa de Arte
Equestre, rectifica-se que onde se lê «Presidente — Artur Eduardo
Rosa Martins Figueiredo Neves» deve ler-se «Presidente — Artur
Eduardo Rosa Martins Figueiredo Nunes».

15 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição Administrativa,
Daniel Augusto Cardoso.

Rectificação n.o 558/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 2655/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 38, de 14 de Fevereiro de 2001, a p. 3052, relativo ao
concurso para chefe da Divisão de Exploração do Serviço Nacional
Coudélico, rectifica-se que onde se lê «Presidente — Artur Eduardo

Rosa Martins Figueiredo Neves» deve ler-se «Presidente — Artur
Eduardo Rosa Martins Figueiredo Nunes».

15 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição Administrativa,
Daniel Augusto Cardoso.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Agrupamento Vertical das Escolas do Concelho de Aljustrel

Aviso n.o 3538/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/98, de 31 de Março, e
de acordo com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se
público que se encontra afixada no placard da sala de professores
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

16 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Emília Maria Fernandes do Carmo António.

Escola Básica Integrada de Arronches

Aviso n.o 3539/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no placard da entrada principal desta Escola, para
consulta, e com referência a 31 de Dezembro de 2000, a lista de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República.

24 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária com 3.o Ciclo do E. B. de Moura

Aviso n.o 3540/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino com referência a 31
de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

31 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente da Comissão Provisória,
(Assinatura ilegível.)

Agrupamento de Escolas de Vila Boim

Rectificação n.o 559/2001. — Pela presente se rectifica o aviso
n.o 1274/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, de 24 de
Janeiro de 2001, referente às publicações profissionais que mereceram
homologação, em cumprimento do disposto no n.o 3 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 278/88, de 19 de Agosto. Assim, onde se lê «Escola
Superior de Educação de Portalegre, ensino preparatório, 1.o grupo,
Ermelinda Maria Leitão Velez» deve ler-se «Escola Superior de Edu-
cação de Portalegre, ensino secundário, 8.o grupo A, Ermelinda Maria
Leitão Velez».

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Joaquim Manuel Charruadas.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 468/2001 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Maria Otília Fernandes do Carmo Faria Louro, a exercer o
cargo de chefe de divisão dos Serviços de Acção Social do Instituto
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Politécnico de Lisboa, reúne os requisitos necessários para acesso
à categoria de assessor principal e requereu a criação do respectivo
lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

Manda o Governo, pelos Ministros da Educação e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro
único de pessoal dos organismos e serviços centrais, regionais e tute-
lados do Ministério da Educação, aprovado pela Portaria n.o 226-A/88,
de 13 de Abril, um lugar de assessor principal da carreira técnica
superior, a extinguir quando vagar.

18 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Algarve

Aviso n.o 3541/2001 (2.a série). — Concurso n.o 27/00 — externo
de admissão a estágio para ingresso na categoria de técnico superior
de 2.a classe da carreira técnica superior, área de gestão de pes-
soal. — 1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente umas política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação, pelo que se torna público
que, por deliberação de 13 de Dezembro de 2000 do conselho de
administração da Administração Regional de Saúde do Algarve, no
uso da competência delegada pela Ministra de Saúde pelo despacho
n.o 5564/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 57,
de 10 de Março de 2000 se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo geral de admissão a estágio para o ingresso na car-
reira de técnico superior para constituição de reservas de recruta-
mento, tendo em vista a admissão ao estágio para ingresso na carreira
técnica superior de 2.a classe de um lugar de técnico superior de
2.a classe (gestão de pessoal), lugar esse constante do quadro de pessoal
da ARS Algarve, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezem-
bro, publicado no 6.o suplemento ao Diário da República, 1.a série-B,
n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996, distribuído em 12 de Junho
de 1997.

2 — O lugar a concurso foi objecto de descongelamento conforme
o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e o despacho do Secre-
tário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde
de 26 de Outubro de 2000, comunicado pelo ofício do DRHS
n.o 11 305, de 27 de Outubro de 2000.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou, não existir pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade em condições de ocupar o lugar posto a concurso.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a vaga publicada e para as que vierem a ocorrer, desde que tenham
sido objecto de descongelamento ao abrigo do despacho conjunto
n.o 967/2000, e afectas por redistribuição, caducando com o seu
preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 265/88,
de 28 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
427/89, de 7 de Dezembro, e 6/96, de 31 de Janeiro, e no Regulamento
do Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e Técnica
dos Hospitais e Administrações Regionais de Saúde, aprovado pelo
despacho ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, do Ministro da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho
de 1994.

6 — Conteúdo funcional — conceber, adaptar ou aplicar métodos
e processos científico-técnicos, elaborando estudos, concebendo e
desenvolvendo projectos, emitindo pareceres e participando em reu-
niões de grupo de trabalho, tendo em vista preparar a tomada de
decisão superior, na área de gestão de pessoal, predominantemente
em projectos e programas relativos ao Serviço Nacional de Saúde,
atenta a vertente de recursos humanos dos serviços de saúde.

7 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
na sede dos serviços de âmbito sub-regional, em Faro, e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários e agentes
da Administração Pública.

8 — Remuneração — os estagiários serão remunerados nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, relativamente a
pessoal técnico superior.

9 — Estágio — o estágio tem como objectivo a preparação e for-
mação dos estagiários com vista ao desempenho competente e eficaz
das funções dos lugares a que se candidatam e a avaliação das suas
capacidades de adaptação ao serviço.

9.1 — Regime de estágio — o estágio reger-se-á pelo disposto no
Regulamento do Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior
e Técnica dos Hospitais e Administrações Regionais de Saúde, apro-
vado pelo despacho ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

9.2 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um
ano, findo o qual o estagiário será avaliado e classificado pelo júri
do presente concurso, de acordo com o disposto no capítulo III do
Regulamento do Estágio.

9.3 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
conforme o interessado possua ou não nomeação definitiva na função
pública.

9.4 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri os seguin-
tes factores:

a) Relatório de estágio a apresentar por cada estagiário;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio.

9.5 — O estagiário aprovado com classificação final não inferior
a 14 valores será provido, a título definitivo, na vaga posta a concurso,
passando a ser remunerado pela categoria de técnico superior de
2.a classe.

10 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-
duos que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas, satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

f) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

11 — Requisitos especiais — os candidatos deverão estar habilita-
dos com licenciatura em Gestão de Recursos Humanos.

12 — Métodos de selecção — os métodos a utilizar são, conjun-
tamente e com carácter eliminatório, a prestação de provas escritas
de conhecimentos e a avaliação curricular e, com carácter comple-
mentar, a entrevista profissional de selecção.

12.1 — As provas de conhecimentos terão como objectivo avaliar
os níveis de conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos
exigíveis e adequados ao exercício de funções relacionadas com as
áreas funcionais do lugar posto a concurso.

O programa de provas de conhecimentos fica anexo ao presente
concurso.

12.2 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos, com base na análise do respectivo cur-
rículo profissional. Serão considerados e ponderados, de acordo com
as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

12.3 — Na entrevista profissional de selecção avaliar-se-ão, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos por comparação com o perfil
de exigências da função, ponderando-se os seguintes factores:

a) Motivação e interesse;
b) Facilidade de comunicação e expressão;
c) Cultura geral;
d) Iniciativa e capacidade organizativa e qualificação profis-

sional.
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12.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que nas fases ou métodos
de selecção eliminatórios ou na classificação final obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

13.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos
candidatos resultará da aplicação dos critérios de preferência cons-
tantes no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, ou, se subsistir a igualdade, de critérios fixados pelo júri, nos
termos do n.o 3 do mesmo artigo.

14 — Formalização das candidaturas:
14.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Faro,
sita no Largo de São Pedro, 15, 8000 Faro, entregue na Secção de
Pessoal pessoalmente ou através de carta registada com aviso de recep-
ção, o qual se considera apresentado dentro do prazo desde que expe-
dido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso de abertura.

14.2 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, e número fiscal, morada, código postal e telefone, se
o tiver);

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso, com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número e data do Diário da República
onde se encontra publicado o aviso;

d) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

14.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento autêntico ou autenticado ou fotocópia conferida,
nos termos previstos nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 135/99, de 22 de Abril, comprovando a posse das
habilitações académicas;

b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter
cumprido as leis da vacinação obrigatória.

e) Certidão do registo criminal comprovativo de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

14.4 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação respeitante às alíneas c), d) e e)
do número anterior, desde que o candidato declare no seu reque-
rimento e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada uma das alíneas.

14.5 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão

publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e
4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no placard do rés-do-chão da
Sub-Região de Saúde de Faro.

17 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Carlos Alberto Silva de Sousa, coordenador
da Sub-Região de Saúde de Faro.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Elsa Maria Soares Faleiro Ramos, assessora do
conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Algarve.

2.o Dr.a Maria do Rosário Cardoso Silva, técnica superior
de saúde da Sub-Região de Saúde de Faro.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Efigénia Mendes Nascimento Machado Jesus,
assessora do serviço social da Sub-Região de Saúde de
Faro.

2.o Dr.a Cristina Maria Ruivinho Silvestre Madeira, técnica
superior de 1.a classe da Sub-Região de Saúde de Faro.

17 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

13 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José C. Correia Martins.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos para ingresso
na carreira técnica superior

De acordo com o n.o 12 do presente aviso e nos termos do despacho
n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração Pública, indicam-se
os programas das provas de conhecimentos e os elementos legislativos
e bibliográficos básicos:

I — Prova de conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro;

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

1.4 — Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho;

1.5 — Código do Procedimento Administrativo: princípios
gerais — Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Atribuições e competências próprias do serviço:
2.1 — Lei de Bases da Saúde: princípios fundamentais — Lei

n.o 48/90, de 24 de Agosto;
2.2 — Estatuto do Serviço Nacional de Saúde — Decreto-Lei

n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
2.3 — Regulamento das Administrações Regionais de

Saúde — Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

II — Prova de conhecimentos específicos

Área funcional de informação estatística de saúde

1 — Taxas demográficas, índices de dependência e situação da
saúde:

1.1 — Conceitos;
1.2 — Cálculo de taxas de natalidade, mortalidade, mortalidade

infantil, mortalidade perinatal, mortalidade neonatal, índice de depen-
dência de jovens e índice de dependência de idosos.

Bibliografia

Elementos Estatísticos da Saúde, publicação anual da Direcção-Geral
da Saúde.

Estatísticas Demográficas, publicação anual do Instituto Nacional
de Estatística.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Rectificação n.o 560/2001. — Por ter sido mandado publicar com
inexactidão no Diário da República, 2.a série, o despacho de 14 de
Dezembro de 2000, rectifica-se que onde se lê «Centro de Saúde
de Famalicão I» deve ler-se «Centro de Saúde de Famalicão II».

9 de Fevereiro de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, José
Manuel de Barros Guerra.

Rectificação n.o 561/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 36, de 12 de Fevereiro de 2001,
o despacho n.o 2925/2001, rectifica-se que onde se lê «mantenho no
director de Serviços de Administração Geral, no director de Serviços
de Saúde, no chefe da Divisão de Gestão Financeira, no chefe da
Repartição Administrativa e nos directores dos centros de saúde desta
Sub-Região de Saúde as competências» deve ler-se «mantenho no
director de Serviços de Administração Geral, no director de Serviços
de Saúde, no chefe da Divisão de Gestão Financeira, no chefe da
Divisão de Recursos Humanos, no chefe da Divisão de Apoio Técnico,
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no chefe da Repartição Administrativa e nos directores dos centros
de saúde desta Sub-Região de Saúde as competências».

13 de Fevereiro de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, José
Manuel de Barros Guerra.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian
de Braga

Aviso n.o 3542/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 37.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 205/95, de 8 de Agosto, preside ao conselho peda-
gógico desta Escola a mestre Arminda Anes Pinheiro, desde 16 de
Janeiro de 2001.

15 de Fevereiro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Beatriz Rodrigues Araújo.

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra

Rectificação n.o 562/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 340/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 8, de 10 de Janeiro de 2001, rectifica-se que onde se
lê «Concurso externo geral de admissão a estágio para ingresso na
carreira de biblioteca e documentação de um técnico superior de
2.a classe» deve ler-se «Concurso externo de ingresso para provimento
de um lugar de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica supe-
rior de biblioteca e documentação», onde se lê «a remuneração é
a correspondente ao índice 310, escalão 1, para técnico superior esta-
giário» deve ler-se «a remuneração é a correspondente ao índice 400,
escalão 1, para técnico superior de 2.a classe», onde se lê «com o
programa de provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999»
deve ler-se «com o programa de provas aprovado pelo despacho
n.o 61/95, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
30 de Dezembro de 1995», onde se lê:

«Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para que foi

aberto o concurso.»

deve ler-se:

«Orgânica do serviço que abre o concurso;
Regime jurídico da função pública:

Relação jurídica de emprego;
Estatuto Disciplinar;
Faltas, férias e licenças;

Regulamentação e estruturação da carreira correspondente ao
lugar posto a concurso;

Carta deontológica da Administração Pública;
Princípios gerais do procedimento administrativo.»

Onde se lê:
«20 — Regime de estágio:
20.1 — O estágio obedecerá ao estabelecido no artigo 5.o do

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, com as alterações introduzidas
pelos artigos 15.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

20.2 — O estágio tem o regime probatório e a duração de um ano.
20.3 — A avaliação e a classificação far-se-ão com base no relatório

de estágio a apresentar pelo estagiário e na classificação de serviço
obtida durante o período de estágio.

20.4 — A aprovação no estágio com classificação não inferior a
Bom (14 valores) é condição para o provimento a título definitivo
no lugar de técnico superior de 2.a classe de biblioteca e documentação.

20.5 — O júri do estágio terá a mesma composição do júri do
concurso.»

deve ler-se:
«20 — (Eliminado.)
20.1 — (Eliminado.)
20.2 — (Eliminado.)
20.3 — (Eliminado.)

20.4 — (Eliminado.)
20.5 — (Eliminado.)»
E onde se lê:

«Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;»

deve ler-se:

«Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.»

12 de Fevereiro de 2001. — A Directora, (Assinatura ilegível.)

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Aviso n.o 3543/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho do conselho de administração deste Hospital de 15 de Feve-
reiro de 2001 e nos termos do n.o 34.o da secção VII da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se pública a lista de classificação
final do concurso institucional interno geral de provimento para assis-
tente de anestesiologia da carreira médica hospitalar, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 1 de Agosto
de 2000, após ter sido cumprido o estabelecido nos artigos 100.o e
101.o do Código de Procedimento Administrativo:

Maria da Conceição Marques Leal da Silva Pedro — 10,63 valores.
Maria Leonor Marques Pires — 9,33 valores.
Ana Maria Rodrigues Pita de Andrade — 9,23 valores.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente, nos termos do estabelecido
no n.o 35.o da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
devendo o recurso ser apresentado no serviço de Pessoal do Hospital
de Curry Cabral, Rua da Beneficência, 8, 1069-166 Lisboa.

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador da Área de Pes-
soal, Manuel Cassiano Póvoas.

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 3544/2001 (2.a série). — Concurso n.o 3/2001 — con-
curso institucional interno para a categoria de assistente de oftalmologia
do quadro de pessoal do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Des-
terro. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e
Desterro de 5 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis contados a partir da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso institucional interno para provimento
de um lugar de assistente de oftalmologia do quadro de pessoal do
Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, aprovado pela Portaria
n.o 598/93, de 23 de Junho, e alterado pela Portaria n.o 10/95, de
6 de Janeiro.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Tipo de concurso e prazo de validade — o concurso é ins-
titucional interno, aberto a todos os médicos possuidores dos requisitos
gerais que estejam vinculados à função pública, e visa o provimento
da vaga anunciada e das que venham a ocorrer no prazo de 18 meses.

3 — Local e regime de trabalho — os médicos a prover podem vir
a prestar serviço não só nos hospitais do Subgrupo mas também em
outras instituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração (n.o 2 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março) e o regime de trabalho será
desenvolvido em horários desfasados, de acordo com as disposições
legais existentes nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial
n.o 19/90.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais para provimento em

funções públicas, de acordo com o n.o 22 da secção V da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;
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b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

4.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de oftalmologia ou a sua equi-
paração, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

5 — Método de selecção — o método de selecção utilizando no
concurso é o de avaliação curricular, tendo em atenção a especificidade
das funções da respectiva área, conforme o disposto no n.o 28 da
secção VI da referida portaria.

6 — Formalização das candidaturas — requerimento de admissão.
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Sub-
grupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, podendo ser entregue
pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos deste Sub-
grupo Hospitalar, sito na Rua da Bempostinha, 68, 1150-067 Lisboa,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

6.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, residência, código
postal, número de telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação que o emitiu e número de
contribuinte);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao número, data e página do Diário da República em
que o presente aviso vem publicado;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.3 — Nos termos do n.o 16 da secção IV da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, as falsas declarações feitas pelos candidatos nos
requerimentos ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar no caso de funcionário ou agente.

6.4 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que se candidata ou da equiparação a
esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.5 — O documento referido na alínea c) pode se substituído por
declaração no requerimento, sob compromisso de honra, da situação
precisa em que se encontra o candidato.

6.6 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6.4 implica a não admissão ao
mesmo.

6.7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr. Elmano Carlos Vendrell de Barros Henriques,
chefe de serviço de oftalmologia do Subgrupo Hospitalar Capu-
chos e Desterro.

Vogais efectivos:

Dr. Armando Resende Rodrigues, assistente graduado de
oftalmologia do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e
Desterro.

Dr. José Manuel Martins Aleixo Pais, assistente graduado
de oftalmologia do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos
e Desterro.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Luísa Coutinho Pereira dos Santos, assistente
graduada de oftalmologia do Subgrupo Hospitalar dos
Capuchos e Desterro.

Dr.a Luísa Gabriela Sousa e Faro Rosado da Fonseca, assis-
tente graduada de oftalmologia do Subgrupo Hospitalar
dos Capuchos e Desterro.

7.1 — O presidente será substituído, em caso de falta ou impe-
dimento, pelo 1.o vogal efectivo.

16 de Fevereiro de 2001. — A Administradora do Serviço de Gestão
de Recursos Humanos, Teresa Ribeiro.

Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco

Aviso n.o 3545/2001 (2.a série). — Concurso n.o 4/2001 — con-
curso interno geral de acesso para chefe de serviço de pediatria da carreira
médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o e 30.o e da alí-
nea c) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91,
de 12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Habilitação
ao Grau de Consultor e de Provimento na Categoria de Chefe de
Serviço da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se público que, dando cumprimento
ao despacho do conselho de administração deste Hospital de 11 de
Janeiro de 2001, se encontra aberto concurso interno geral de acesso
para provimento de uma vaga na categoria de chefe de serviço de
pediatria da carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal médico
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 422/92, de 22 de Maio.

2 — O concurso é institucional interno geral de acesso, aberto a
todos os médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais de
admissão ao concurso e que estejam vinculados à função pública.

3 — O presente concurso rege-se pelo disposto no Regulamento
dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, no regime geral de recrutamento e selecção
de pessoal da Administração Pública e no Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, com as alterações constantes do Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, Código do Procedimento Administrativo.

4 — O concurso é válido para a vaga anunciada, caducando com
o seu preenchimento.

5 — Local de trabalho — Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco, podendo vir a prestar serviço noutras instituições com as
quais o Hospital tenha ou possa vir a ter acordos ou protocolos de
colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

6 — Requisitos de candidatura:
6.1 — Gerais — os constantes no n.o 52 da secção V da Portaria

n.o 177/97, de 11 de Março.
6.2 — Especiais:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter a categoria de assistente graduado de pediatria há, pelo
menos, três anos ou beneficiar do alargamento da área de
recrutamento previsto no n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 210/91, de 12 de Junho.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco, Avenida de Pedro
Álvares Cabral, 6000-085 Castelo Branco e entregue pessoalmente
no Serviço de Pessoal ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Do requerimento devem constar:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que se encontra vinculado;

c) Identificação do concurso mediante referência ao número e
à data do Diário da República onde se encontra publicitado
o presente aviso de abertura;

d) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.
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8 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

9 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor na
área a que se candidata;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado há, pelo menos, três anos para os médicos vinculados
e já integrados na carreira, ou documento comprovativo da
obtenção do grau de consultor através do reconhecimento
de suficiência curricular, ao abrigo e nos termos do n.o 6
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92, de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

9.1 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 9 implica a não admissão ao
concurso.

9.2 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, conforme
o n.o 50.4 da secção IV da Portaria n.o 177/97.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de discussão pública do curriculum vitae do candidato, conforme
os n.os 58, 58.1 e 59 da secção VI da Portaria n.o 177/97, de 11 de
Março, cabendo ao júri definir em acta, antes do conhecimento dos
currículos dos candidatos e do início das provas, os critérios a que
irá obedecer a valorização dos factores enunciados no n.o 60 da sec-
ção VI da referida portaria.

11 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria dos Anjos Carmona Marques, chefe
de serviço de pediatria do Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco.

Vogais efectivos:

Dr.a Lucinda de Jesus Mendes Félix Vieira, chefe de serviço
de pediatria do Centro Hospitalar da Cova da Beira.

Dr. José da Conceição Duarte, chefe de serviço de pediatria
do Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre.

Dr. Vítor Manuel Lopes Inês, chefe de serviço de pediatria
do Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre.

Dr. Jerónimo Gonçalves Santos, chefe de serviço de pedia-
tria do Hospital de Sousa Martins, Guarda.

Vogais suplentes:

Dr.a Zaida Piedade Fonseca, chefe de serviço de pediatria
do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel
Constâncio.

Dr.a Maria Alice Lopes Ferreira, chefe de serviço de pedia-
tria do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel
Constâncio.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

15 de Fevereiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria
do Rosário Beirão.

Hospital do Barlavento Algarvio

A v i s o n .o 3 5 4 6 / 2 0 0 1 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 06/2001 — interno geral de acesso para um lugar na categoria de
chefe de serviço de oftalmologia da carreira médica hospita-
lar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 25.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Habi-
litação ao Grau de Consultor e de Provimento na Categoria de Chefe
de Serviço da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março, e, supletivamente, pelas disposições apli-
cáveis do Código do Procedimento Administrativo e do Regime Geral
da Administração Pública, conjugado com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação da comissão ins-
taladora de 22 de Dezembro de 2000, nomeada pelo despacho
n.o 4380/2000 e no uso de competência própria ao abrigo da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, se encontra aberto concurso de provimento
para um lugar vago de chefe de serviço de oftalmologia da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal provisório do Hospital do
Barlavento Algarvio, aprovado pela Portaria n.o 524-A/99, de 21 de
Julho.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam, e visa

exclusivamente o provimento das vagas existentes à data da sua
abertura.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — É requisito geral estar vinculado à função pública.
3.2 — É requisito especial ter a categoria de assistente graduado

na área profissional a que se candidata há, pelo menos, três anos,
sem prejuízo do disposto no n.o 3 do artigo 57.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91,
de 12 de Junho, ou o despacho de equiparação a que se refere o
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e possuir
o grau de consultor.

4 — Apresentação das candidaturas:
4.1 — O prazo para a apresentação da candidatura é de 20 dias

úteis contados a partir da data da publicação no Diário da República.
4.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente da comissão instaladora do Hos-
pital do Barlavento Algarvio e entregue no Serviço de Pessoal do
Hospital, no Sítio do Poço Seco, 8500-338 Portimão, pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 4.1.

4.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente esteja vinculado;

c) Identificação da área profissional a que se candidata, com
a referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como ao concurso a que se candidata;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Indicação, se for caso disso, de que a candidatura é exclu-
sivamente para fins curriculares.

5 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rícula pelos candidatos serão punidas nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar.

6 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na respectiva área profissional há, pelo menos, três
anos, para os médicos vinculados e já integrados na carreira,
ou documentos comprovativos da obtenção do grau de con-
sultor através do reconhecimento da suficiência curricular ao
abrigo e nos termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 114/92, de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

6.1 — A não apresentação no prazo da candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6 implica a não admissão ao
concurso.

6.2 — Os exemplares do currículo podem ser apresentados até
10 dias úteis após o termo do prazo de candidaturas, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7 — As listas de candidatos são afixadas no placard da área da
Secção de Pessoal do Hospital do Barlavento Algarvio.

8 — O método de selecção utilizado no concurso é o da discussão
pública do curriculum vitae, conforme o disposto na secção VI da
Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

9 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Luís Manuel de Andrade Rodrigues Batalau,
presidente da comissão instaladora do Hospital do Barlavento
Algarvio.

Vogais efectivos:

Dr. Pedro Alberto Louzada Abrantes, chefe de serviço de
oftalmologia do Hospital de São José.

Dr. Adriano Artur Pires Saraiva de Aguilar, chefe de serviço
de oftalmologia do C. O. L. — Centro de Saúde José
Estêvão.

Dr. José Carlos Mesquita, chefe de serviço de oftalmologia
do Hospital de D. Estefânia.

Dr. Antero Dinis Palma Nunes, chefe de serviço de oftal-
mologia do Hospital Distrital de Faro.
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Vogais suplentes:

Prof. Doutor Luís Jorge Baião Metzner Serra, chefe de ser-
viço de oftalmologia do Hospital de Santa Maria.

Prof. Doutor António Joaquim Castanheira Dinis, chefe de
serviço de oftalmologia do Hospital de Santa Maria.

10 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

20 de Fevereiro de 2001. — A Comissão Instaladora, (Assinatura
ilegível.)

Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso

Aviso n.o 3547/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de técnico de 2.a classe de cardiopneumo-
logia. — 1 — Por deliberação do conselho de administração de 29 de
Dezembro de 2000, faz-se público que está aberto concurso interno
geral de ingresso para preenchimento de um lugar de técnico de 2.a
classe de cardiopneumologia do quadro de pessoal do Hospital Conde
São Bento — Santo Tirso, aprovado pela Portaria n.o 529/93, de 18
de Maio.

2 — Este concurso é válido pelo prazo de um ano contado a partir
da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso é aberto nos termos
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e da Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

4 — Prazo de candidatura — o prazo de apresentação das candi-
daturas é de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o descrito no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

6 — O vencimento é o previsto no anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro. As condições de trabalho e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para a Administração Pública.

7 — Local de trabalho — Hospital Conde de São Bento — Santo
Tirso, Largo de Domingos Moreira, Santo Tirso.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — possuir a habilitação constante no
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, complementada com entrevista profissional
de selecção.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Processo de candidatura:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Conde de São Bento — Santo Tirso, sito no Largo de Domingos
Moreira, em Santo Tirso, e entregue no Serviço de Pessoal deste
Hospital, durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, à qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

10.2 — Dos requerimentos deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu, situação militar, número de contribuinte, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional;
d) Identificação do concurso mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra o
aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

f) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

11 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
b) Declaração emitida pelo serviço de origem da qual constem,

de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo
à função pública e a antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

12 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
dos requisitos gerais constantes no n.o 8.1 do presente aviso desde
que os candidatos declarem, sob compromisso de honra, no próprio
requerimento.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

14 — As falsas declarações prestadas são punidas nos termos da
lei.

15 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Acúrcio Almeida Mesquita Marcos, técnico espe-
cialista de cardiopneumologia do Centro Hospitalar de Vila
Nova de Gaia.

Vogais efectivos:

Mário Miguel Pereira Pires, técnico de 1.a classe de car-
diopneumologia do Hospital de Padre Américo — Vale
do Sousa.

Cristina Maria Pinheiro Dias Ferreira, técnica de 1.a classe
de cardiopneumologia do Centro Hospitalar de Vila Nova
de Gaia.

Vogais suplentes:

Fernanda Maria Pereira Rodrigues Guedes e Maria Cristina
Oliveira Bessa, técnicas de 2.a classe de cardiopneumo-
logia do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

16 — O presidente do júri será substituído, em caso de faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

8 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Carlos Alberto.

Hospital Distrital de Águeda

Aviso n.o 3548/2001 (2.a série). — Faz-se público que, em con-
formidade com o disposto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, foi afixada, para consulta dos interessados,
a lista de antiguidade do pessoal do quadro do Hospital Distrital
de Águeda com referência a 2000.

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Álvaro
Manuel Ferreira de Castro.

Hospital Doutor José Maria Grande

Aviso n.o 3549/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de assistente administrativo da carreira de assis-
tente administrativo, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 9,
de 11 de Janeiro de 2001, aviso n.o 425/2001 (2.a série). — 1 — Nos
termos dos artigos 34.o e 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, ficam notificados os candidatos admitidos ao concurso acima
identificado de que a prova de conhecimentos gerais terá lugar no
dia 31 de Março, pelas 9 horas, no Agrupamento de Instrução de
Portalegre/GNR, localizado na Avenida de George Robinson, em
Portalegre.

Os candidatos deverão estar presentes à hora marcada e munidos
do bilhete de identidade. Durante o decorrer da prova será permitida
a consulta da legislação enunciada no aviso de abertura do concurso.

19 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, José Her-
mano Bravo Cosinha.

Rectificação n.o 563/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 425/2001 (2.a série), concurso externo geral de
ingresso para a categoria de assistente administrativo da carreira de
assistente administrativo, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 9, de 11 de Janeiro de 2001, no que se refere à legislação exigida,
rectifica-se que onde se lê «Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Dezembro,
Lei n.o 48/98, de 18 de Abril, Decreto-Lei n.o 11/93, de 10 de Maio»
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deverá ler-se «Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, Lei
n.o 48/98, de 24 de Agosto, Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro».

19 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, José Her-
mano Bravo Cosinha.

Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 3550/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de assistente principal — ramo de farmácia da
carreira técnica superior de saúde. — 1 — Nos termos do disposto nos
Decretos-Leis n.os 414/91, de 22 de Outubro, 501/99, de 11 de Novem-
bro, e 213/2000, de 2 de Setembro, torna-se público que, por despacho
da administradora-delegada de 30 de Janeiro de 2001, no uso de
competência delegada se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da data de publicação deste aviso, no Diário da República,
2.a série, concurso interno de acesso geral com vista ao preenchimento
de dois lugares de assistente principal, ramo de farmácia, da carreira
técnica superior de saúde do quadro de pessoal deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 1019/94, de 22 de Novembro.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno de acesso geral.
3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento

dos lugares vagos e caduca com o seu preenchimento.
4 — Conteúdo funcional — as funções correspondentes ao lugar a

prover e definidas no n.o 1 do artigo 21.o ao Decreto-Lei n.o 414/91,
de 22 de Outubro.

5 — Local de trabalho — Hospital Geral de Santo António e suas
extensões.

6 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a função pública, sendo a retribuição a correspondente
ao escalão 1 da categoria de assistente principal previsto no mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais os constantes no

n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro.
7.2 — Requisitos especiais — o acesso à categoria de assistente prin-

cipal faz-se de entre os assistentes com, pelo menos, três anos de
serviço na categoria e classificação não inferior a Bom (Artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.)

8 — Método de selecção — concurso de avaliação curricular, de
acordo com o n.o 3 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de
2 de Setembro.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização de candidaturas — as candidaturas serão forma-
lizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital Geral de Santo António, podendo ser
entregues pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos,
Sector de Concursos, nas horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, contra recibo, ou remetidas
por correio, registado com aviso de recepção, e expedido até ao termo
do prazo fixado.

9.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número, arquivo
e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número
fiscal de contribuinte e respectiva repartição fiscal, residência
e telefone);

b) Habilitações académicas e profissionais;
c) Pedido de admissão ao concurso, com referência ao número,

à série e à data do Diário da República em que se encontra
publicado este aviso;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

9.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes do-
cumentos, sob pena de exclusão:

1) Documentos comprovativos, autênticos ou autenticados, das
habilitações literárias;

2) Certidão comprovativa do tempo de exercício de funções na
categoria, na carreira e na função pública, bem como as fichas
de notação de serviço referentes aos últimos três anos;

3) Três exemplares do curriculum vitae.

10 — Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir a qualquer
candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apre-
sentação de documento comprovativo das suas declarações.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final serão afixadas no placard junto à porta principal
deste Hospital.

12 — As falsas declarações prestadas serão punidas nos termos da
lei vigente.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Edite Maria dos Santos Almeida Pinheiro,
assessora, ramo de farmácia, carreira técnica superior de saúde,
do HGSA.

1.o vogal efectivo e substituto do presidente — Dr.a Inês Maria
de Melo Martins, assistente principal, ramo de farmácia, car-
reira técnica superior de saúde, do HGSA.

2.o vogal efectivo — Dr.a Capitolina Maria Figueiredo de Pinho,
assistente principal, ramo de farmácia, carreira técnica superior
de saúde, do HGSA.

1.o vogal suplente — Dr.a Maria Alexandra Soares Magalhães
Osório, assistente principal, ramo de farmácia, carreira técnica
superior de saúde, do HGSA.

2.o vogal suplente — Dr.a Patrocínia Maria Pinho de Castro e
Rocha, assistente principal, ramo de farmácia, carreira técnica
superior de saúde, do HGSA.

14 de Fevereiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 3551/2001 (2.a série). — Torna-se pública, após homo-
logação do conselho de administração do Hospital Infante
D. Pedro — Aveiro em 25 de Janeiro de 2001, a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso E para provimento de uma vaga
de enfermeiro especialista em enfermagem na comunidade do quadro
de pessoal deste Hospital, conforme aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 207, de 7 de Setembro de 2000:

Ordenação Candidatos Valores

1.o Carlos Jorge Cardoso Simões . . . . . . . . . . . 13,7
2.o Carlos Alberto de Lima Correia . . . . . . . . 13,35
3.o Ana Rita Pelote César Pereira . . . . . . . . . . 13,17
4.o Alda Maria Pereira Tavares . . . . . . . . . . . . 12,84

Foi cumprido o disposto no Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

Da homologação cabe recurso com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente, no prazo de 10 dias a contar
da data da publicação ou afixação da lista, de acordo com o n.o 1
do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

29 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Vasconcellos
Guimarães.

Hospital de Santa Cruz

A v i s o n .o 3 5 5 2 / 2 0 0 1 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 24-SP/2000 — concurso externo geral de ingresso para enfermeiro,
nível 1. — 1 — Faz-se público que, por despacho da administrado-
ra-delegada do Hospital de Santa Cruz de 29 de Dezembro de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias contados a partir da data
de publicação do presente aviso no Diário da República, 2.a série,
concurso externo geral de ingresso para preenchimento de oito vagas
de enfermeiro, nível 1, da carreira de pessoal de enfermagem do
quadro deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 206/98, de 28 de
Março.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento excepcional para o ano 2000, conforme despacho conjunto
n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro, atribuída a este Hospital por despacho de 26
de Outubro de 2000 do Secretário de Estado dos Recursos Humanos
e da Modernização da Saúde, comunicado a este Hospital através
do ofício n.o 8558, de 3 de Novembro de 2000, da Região de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
quanto à existência de excedentes disponíveis relativamente aos luga-
res postos a concurso, tendo a mesma informado pelo ofício
n.o 9637/DRRCP/DIV, de 14 de Dezembro de 2000, não existirem
excedentes disponíveis em condições de ocuparem os lugares postos
a concurso.

4 — O concurso é válido para o preenchimento das vagas postas
a concurso e para as que venham a resultar de eventual redistribuição.

5 — O concurso é externo geral de ingresso, aberto a todos os
indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos da
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Administração Pública e aos institutos públicos que revistam a natu-
reza de serviços personalizados ou de fundos públicos, conforme esti-
pulado no n.o 3 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro.

6 — O local de trabalho situa-se no Hospital de Santa Cruz, em
Carnaxide, Avenida do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos,
2799-523 Carnaxide.

7 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo esti-
pulado nos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, 412/98,
de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

8 — As funções a desempenhar são as constantes do n.o 1 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

8.1 — O vencimento será o correspondente ao escalão 1 da categoria
de enfermeiro constante do anexo I ao Decreto-Lei n.o 411/99, de
15 de Outubro, sendo garantidas aos candidatos, com direito a pro-
vimento, as condições de trabalho e as regalias sociais vigentes para
os funcionários da administração central.

9 — São requisitos gerais de admissão a este concurso os constantes
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

9.1 — São requisitos especiais de admissão a concurso o previsto
na alínea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro, possuir o título profissional de enfermeiro.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular nos termos definidos na alínea a) do n.o 1
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e aten-
dendo ao disposto na alínea a) do artigo 35.o do referido decreto-lei.

10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular constam de acta do júri do concurso, que será facultada aos
candidatos, por fotocópia, sempre que assim for solicitado.

10.2 — Na classificação final adaptar-se-á uma escala de 0 a 20 valo-
res, considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

10.3 — No caso de igualdade de classificação, aplicar-se-á o esti-
pulado nos n.os 8 e 9 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, com a nova redacção que foi dada no n.o 8 do
artigo 37.o pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

11 — Apresentação de candidaturas:
11.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento, dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de Santa Cruz, entregue no Serviço de Pessoal,
pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
o Hospital de Santa Cruz, Rua do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos,
2799-523 Carnaxide, e expedido até ao termo do prazo fixado no
n.o 1.

11.2 — Do requerimento de admissão ao concurso deverá obriga-
toriamente constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), resi-
dência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o

candidato pertence, se for caso disso;
d) Pedido para ser admitido a concurso e identificação do mesmo

mediante referência ao número e à data do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado o respectivo aviso;

e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento e sua identificação;

f) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal;

g) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

11.3 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados
da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da titularidade do curso superior
de Enfermagem ou equivalente legal, devidamente registado,
donde conste a respectiva classificação final;

b) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros ou fotocópia da cédula profissional;

c) Documento comprovativo, ou fotocópia do mesmo, da nacio-
nalidade portuguesa ou de outra abrangida por lei especial
ou convenção internacional devendo neste caso ser feita prova
do conhecimento da língua portuguesa;

d) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar ou de outro que o substitua, quando obrigatório, ou
fotocópia do mesmo;

e) Certificado comprovativo de possuir a robustez física e o perfil
psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter cumprido
as leis da vacinação obrigatória;

f) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

g) Documento comprovativo da natureza do vínculo e tempo
de exercício profissional a qualquer serviço da Administração
Pública, se for caso disso, ou fotocópia do mesmo;

h) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados.

12 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a apre-
sentação da documentação respeitante às alíneas c), d) e) e f) do
n.o 11.3, desde que o candidato declare no seu requerimento, sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra rela-
tivamente a cada uma das alíneas.

No entanto, os referidos documentos serão exigidos caso o can-
didato venha a ser provido.

13 — O estabelecido no presente aviso não impede que o júri, nos
termos do artigo 25.o do regulamento, exija a qualquer dos candidatos
documentos comprovativo das suas declarações. As falsas declarações
prestadas pelos candidatos serão punidas nos termos da lei.

14 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

15 — Composição do júri — o júri é constituído pelos elementos
a seguir indicados, todos funcionários do quadro de pessoal do Hos-
pital de Santa Cruz:

Presidente — Casimira Arminda Lourenço de Carvalho, enfermeira-
-chefe.

Vogais efectivos:

Maria do Rosário Lima Torres, enfermeira especialista.
Ana Maria Régio Albuquerque, enfermeira especialista.

Vogais suplentes:

Maria da Graça Martins Gomes, enfermeira especialista.
Maria Ana Paiva Serpa Pimentel, enfermeira especialista.

16 — O presidente do júri do concurso será substituído, nas suas
faltas ou impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

9 de Fevereiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Rosário Fonseca.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 3553/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o,
em conjugação com o n.o 2 do artigo 33.o, do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, publica-se a lista de classificação final do concurso
externo geral de ingresso para preenchimento de 55 lugares de enfer-
meiro (nível 1), cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 96, de 24 de Abril de 2000, tendo a acta
que contém a lista de classificação final sido homologada pelo conselho
de administração a 6 de Fevereiro de 2001:

Ordem Nome Nota C. des.

1.o Rui Miguel Outeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,23 (a) (g)
2.o António José Taveira Pinto . . . . . . . . . . . 17,23 (a)
3.o Maria de Fátima da Cunha Pereira . . . . . 17,23
4.o Rosa Sandra Barbeitos Reis . . . . . . . . . . . 17,00
5.o Susana Isabel Ramos Rodrigues . . . . . . . 16,93
6.o Maria Teresa Branco Palhares . . . . . . . . . 16,83
7.o Delfina da Conceição Gomes Queirós 16,75
8.o Rosa Maria Prozil da Costa Pereira . . . . 16,73
9.o Sílvia Manuela Gonçalves Gomes . . . . . . 16,70

10.o Paula Cristina Costa Fernandes . . . . . . . . 16,68
11.o Elsa Maria da Silva Rodrigues . . . . . . . . . 16,65 (c) (d)
12.o Vera Cristina Silva Sousa Pinto . . . . . . . . 16,65 (c)
13.o José Maria Queirós Coutinho . . . . . . . . . 16,65
14.o José Manuel da Silva Brandão . . . . . . . . . 16,63
15.o Maria Manuela Araújo Neiva . . . . . . . . . 16,60 (c)
16.o Isabel Gonçalves de Sousa Teixeira

Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,60
17.o Hugo Parente Viana da Silva . . . . . . . . . . 16,55
18.o Maria da Graça Fernandes Lopes . . . . . . 16,53
19.o Raquel Portela da Barrosa Rocha . . . . . . 16,50 (c)
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Ordem Nome Nota C. des.

20.o Luísa Maria da Costa Fernandes Lário 16,50 (c)
21.o Sónia Maria Martins da Costa . . . . . . . . . 16,50
22.o Estrela Maria Alves Cabral . . . . . . . . . . . 16,47
23.o Arminda Fernanda Cadilha Ferreira da

Costa Diegues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,45
24.o Sandra Maria dos Anjos Aires . . . . . . . . . 16,40
25.o Vicência Sofia Pires Fernandes Ponte-

deira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,36
26.o Ana Maria de Castro Florêncio . . . . . . . . 16,25
27.o Alexandrina Maria Dias Coelho . . . . . . . 16,24
28.o Maria Salete Gomes da Cruz . . . . . . . . . . 16,23 (c)
29.o Ilda Oliveira Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . 16,23
30.o Vasco Filipe Pinto Penela . . . . . . . . . . . . . 16,19
31.o Isabel Maria Coelho Falcão . . . . . . . . . . . 16,18 (a)
32.o Maria Adelaide Correia Batista . . . . . . . . 16,18
33.o Filipe Lameira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,15
34.o Natália Rodrigues Moreno . . . . . . . . . . . . 16,10 (a)
35.o Paula Cristina Esteves Costa Parente . . . 16,10
36.o Sérgio Alexandre Neves Guimarães . . . . 16,08
37.o Liliana Isabel de Vasconcelos e Castro 16,05
38.o Angélica Cerqueira Alves Ramalho . . . . 16,03
39.o Carla Marina Gomes Pereira . . . . . . . . . . 16,00
40.o António Manuel Soares Martins Brás . . . 15,98
41.o Fátima de Jesus Gonçalves Sousa . . . . . . 15,95 (b)
42.o Bárbara Andreia Cardoso Monteiro . . . . 15,95
43.o Anastácia Emanuela Alves Teixeira . . . . 15,94
44.o Elvira Manuela Martinho dos Santos

Penela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,88
45.o Carlos Alberto Lima Palhares . . . . . . . . . 15,86
46.o Vanda Patrícia Melo Verde . . . . . . . . . . . 15,83 (c)
47.o Carlos Manuel Couto Morais . . . . . . . . . . 15,83
48.o Pedro Miguel Fonseca Rodrigues . . . . . . 15,80
49.o Natália Carla Pinto Afonso . . . . . . . . . . . 15,79
50.o David Fernandes Lourenço . . . . . . . . . . . 15,78
51.o Pedro Miguel Pinto Araújo . . . . . . . . . . . 15,76
52.o Teresa Paula Barros Pereira Gonçalves 15,75 (c)
53.o Ana Cristina Domingues Alves . . . . . . . . 15,75
54.o Susana Patrícia Fernandes Carneiro . . . . 15,73 (c)
55.o Jacinta Maria Pisco Alves Gomes . . . . . . 15,73
56.o Maria Fernanda Fernandes Soares

Parente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,63 (c)
57.o Ilda Maria Barreto Rodrigues . . . . . . . . . 15,63
58.o Magda Sofia Fernandes Valente . . . . . . . 15,62
59.o Carla Alexandra de Sousa Monteiro . . . . 15,58
60.o Maria Margarida da Cunha Barbosa . . . . 15,57
61.o Carina Isabel Marques de Matos . . . . . . . 15,52
62.o Elisa Maria Moreira Mesquita . . . . . . . . . 15,48
63.o Luís Miguel Ribeiro Lima . . . . . . . . . . . . 15,45
64.o Manuela Parente Lima . . . . . . . . . . . . . . . 15,44
65.o Elisabete Maria Barreto Rodrigues . . . . . 15,41
66.o Maria Michele Cruz Oliveira . . . . . . . . . . 15,39 (c)
67.o Paulo Pinto Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,39
68.o Sílvia Maria dos Reis Gonçalves Freitas 15,38 (c)
69.o Carla Isabel Martins Segadães . . . . . . . . . 15,38
70.o Inês Pinto Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,27
71.o Diana Henriqueta Rodrigues Vieira . . . . 15,23
72.o Eunice Margarida da Rocha Pires Gon-

çalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,17
73.o Dária Maria Gonçalves Festa . . . . . . . . . . 15,16
74.o Nuno Manuel da Costa Pereira . . . . . . . . 15,14
75.o Cidália Maria Torres Martins Sá . . . . . . . 15,13 (c)
76.o Fernando Ricardo Pacheco de Sousa . . . 15,13
77.o Nancy Marlene Rodrigues Amorim . . . . 15,09 (b)
78.o Maria Emília Silva do Vale . . . . . . . . . . . . 15,09
79.o Mário Alfredo Vieira Pinto Guimarães 15,06
80.o Álvara Raquel Almeida Rebelo . . . . . . . . 15,02 (h)
81.o Carla Cristina Sousa Parente . . . . . . . . . . 15,02
82.o Paula Susana Parente Gonçalves Martins 15,00
83.o Valéria Lima de Castro . . . . . . . . . . . . . . . 14,98
84.o António Álvaro Cerqueira Gomes . . . . . . 14,94 (e)
85.o Fernanda Gabriela Pias Alves Pinheiro 14,94
86.o Ivone Cristina Parente Gonçalves . . . . . . 14,91 (c)
87.o Maria Luísa de Carvalho Pereira Pimenta 14,91
88.o Florbela Barros Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . 14,84
89.o Andreia Maria Novo Lima . . . . . . . . . . . . 14,83
90.o Sandra Luísa Lopes Rosa . . . . . . . . . . . . . 14,82
91.o Maria Cecília Carvalho Martins . . . . . . . . 14,81 (e)
92.o Samuel Sampaio de Sousa . . . . . . . . . . . . 14,81 (h)
93.o Sónia Marlene Ribeiro Pereira . . . . . . . . 14,81

Ordem Nome Nota C. des.

94.o Sónia Eduarda Elisário de Morais . . . . . . 14,77 (h)
95.o Abel Costa Pereira Campos . . . . . . . . . . . 14,77 (h)
96.o Patrícia Gonçalves Branco . . . . . . . . . . . . 14,77
97.o Domingos Correia de Oliveira . . . . . . . . . 14,75
98.o Cristina Maria Oliveira da Guia . . . . . . . . 14,71
99.o Sandrina Alves de Sousa . . . . . . . . . . . . . . 14,70

100.o Sérgio Feliciano Ferreira Jácome . . . . . . 14,58
101.o Paulo Daniel Miranda Branco . . . . . . . . . 14,56 (c)
102.o Sandra Cristina Gonçalves de Araújo . . . 14,56 (h)
103.o Ana Soraia Gomes Cadilha . . . . . . . . . . . 14,56
104.o Águeda Magalhães da Rocha Rodrigues 14,55
105.o Antonieta Marta Fernandes de Castro 14,50
106.o Celeste Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,46
107.o Liliana Isabel Cadilha Roque . . . . . . . . . . 14,41
108.o Maria Cristina Alves da Silva . . . . . . . . . . 14,40
109.o Rui Manuel Fernandes da Silva . . . . . . . . 14,37
110.o Helena Isabel Gomes Borges . . . . . . . . . . 14,35
111.o Eunice Cristina Ribeiro Lopes . . . . . . . . . 14,34
112.o Maria Isolete da Torre Barreirinho . . . . . 14,33
113.o Elsa Angelina Pereira Cerqueira . . . . . . . 14,31
114.o Susana Helena Matos de Castro . . . . . . . 14,29 (b)
115.o Sandra Daniela Figueiredo Cardante . . . 14,29 (d)
116.o Sónia Cristina Graça Caço . . . . . . . . . . . . 14,29
117.o Marco Paulo Lopes de Sousa Lemos . . . . 14,28
118.o Teresa Madalena Gonçalves Afonso . . . . 14,24
119.o Maria Manuela de Sá Vieira . . . . . . . . . . 14,14
120.o Nuno Miguel Lopes Vieira . . . . . . . . . . . . 14,06 (d)
121.o Andrea Cláudia da Silva Pestana Leão 14,06
122.o Sónia Elisabete Riba Nobre Lopes Lima 14,05
123.o Célia Cristina Fernandes Cerqueira

Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,94
124.o Sérgio Manuel da Silva Dias . . . . . . . . . . . 13,93
125.o Ana Bélen Blanco Valcarce . . . . . . . . . . . 13,65
126.o Sónia Manuela Fernandes Araújo . . . . . . 13,18
127.o Paula Cristina Gonçalves Marques de

Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,10
128.o Carla Marisa de Sá Graça . . . . . . . . . . . . . 13,00
129.o Sónia Cristina Cordeiro Felgueiras . . . . . 12,99
130.o Fátima Vidal Martinez . . . . . . . . . . . . . . . 12,95 ( g)
131.o José Henrique Pastoriza Rivas . . . . . . . . . 12,95 (h)
132.o Maria Angeles Justo Acevedo . . . . . . . . . 12,95
133.o Aurea Dopazo Darriba . . . . . . . . . . . . . . . 12,88
134.o Maria Eugénia Simon Navarrete . . . . . . . 12,83
135.o Carla Maria de Queirós Pires . . . . . . . . . . 12,80 (d)
136.o Rosa Ana Villar Martinez . . . . . . . . . . . . 12,80 (g)
137.o Maria Beatriz Ogando Guillan . . . . . . . . . 12,80
138.o Patrícia Rodriguez Alvarez . . . . . . . . . . . . 12,65
139.o Jesus António Perez Lopez . . . . . . . . . . . 12,41
140.o Bélen Gonzalez Gavino . . . . . . . . . . . . . . 12,40

(a) Candidato detentor da categoria a que concorre.
(b) Candidato que desempenha funções na instituição.
(c) Desempenho de funções há mais tempo na instituição.
(d) Melhor nota final no curso de bacharelato em Enfermagem ou equivalente legal.
(e) Maior número de acções de formação realizadas como formador.
(f) Maior número de participações na organização de jornadas, conferências, palestras,

comissões e grupos de trabalho, etc., no âmbito da enfermagem.
(g) Maior número de horas de formação enquanto formando.
(h) Maior idade.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
contados da publicação do presente aviso.

7 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Hospital de São Francisco Xavier

Rectificação n.o 564/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 1805/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 26, de 31 de Janeiro de 2001, rectifica-se
que onde se lê «Concurso n.o 2/2001 — concurso externo de ingresso
para reservas de recrutamento na categoria de técnico de 2.a classe de
radiologia. — 1 — Faz-se público que, por despacho da administra-
dora-delegada do Hospital de São Francisco Xavier de 22 de Novem-
bro de 2000, no uso de competência delegada, se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis a contar da publicação do presente aviso
de abertura, concurso externo de ingresso para reservas de recru-
tamento para o preenchimento de um lugar na categoria de técnico
de 2.a classe de radiologia do quadro de pessoal deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 1109/94, de 12 de Dezembro.
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A vaga foi objecto de descongelamento, nos termos do despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999. Foi consultada a Direcção-Geral
da Administração Pública sobre a existência de pessoal na situação
de disponibilidade ou inactividade para colocação na categoria neste
Hospital, e esta informou, através do seu ofício n.o 8531, não existirem
disponíveis.

2 — O concurso destina-se à constituição de uma reserva de recru-
tamento, correspondendo a igual número de lugares a aditar ao quadro
de pessoal no âmbito do descongelamento excepcional atribuído pelo
despacho referido.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para um lugar cor-
respondente a igual número de quotas» deve ler-se «Concurso
n.o 2/2001 — concurso externo de ingresso para reservas de recrutamento
na categoria de técnico de 2.a classe de radiologia. — 1 — Faz-se público
que, por despacho da administradora-delegada do Hospital de São
Francisco Xavier de 22 de Novembro de 2000, no uso de competência
delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso de abertura, concurso externo de
ingresso para reservas de recrutamento para o preenchimento de seis
lugares na categoria de técnico de 2.a classe de radiologia do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1109/94, de
12 de Dezembro.

As vagas foram objecto de descongelamento, nos termos do des-
pacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999. Foi consultada a Direc-
ção-Geral da Administração Pública sobre a existência de pessoal
na situação de disponibilidade ou inactividade para colocação na cate-
goria neste Hospital, e esta informou, através do seu ofício n.o 8531,
não existirem disponíveis.

2 — O concurso destina-se à constituição de seis reservas de recru-
tamento, correspondendo a igual número de lugares a aditar ao quadro
de pessoal no âmbito do descongelamento excepcional atribuído pelo
despacho referido.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para seis lugares,
correspondente a igual número de quotas.»

O prazo para a entrega das candidaturas é de 10 dias úteis a contar
da publicação da presente rectificação no Diário da República, con-
siderado-se no entanto válidas as candidaturas já entregues.

15 de Fevereiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria
Adelaide Cardosa.

Hospital de São João de Deus

Aviso n.o 3554/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para provimento de técnicos de análises clínicas e de saúde
pública. — 1 — Torna-se público que, por despacho do conselho de
administração de 7 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso para pro-
vimento de três lugares vagos de técnico de 2.a classe de análises
clínicas e de saúde pública do quadro de pessoal deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 290/93, de 13 de Março.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares indi-
cados, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e pela Portaria
n.o 721/2000, de 2 de Setembro.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

4.2 — Requisitos especiais:

a) Estar vinculado como funcionário ou agente da Administração
Pública e que, a qualquer título, exerça funções correspon-
dentes a necessidades permanentes há mais de um ano;

b) Curso superior ministrado nas escolas superiores de tecno-
logia da saúde, ou seu equivalente legal.

5 — Métodos de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, sendo os candidatos ordenados
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=3 AC+E
4

sendo:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

5.1 — A avaliação curricular resulta do somatório dos valores obti-
dos nos elementos previstos no anexo I à Portaria n.o 721/2000, de
5 de Setembro.

5.2 — Na entrevista profissional de selecção as aptidões profissio-
nais e pessoais dos candidatos são avaliadas através dos factores cons-
tantes do n.o 3 do n.o 3.o da Portaria n.o 721/2000.

6 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao conselho de admi-
nistração do Hospital de São João de Deus, de Vila Nova de Fama-
licão, podendo ser entregue no Serviço de Pessoal, ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, para o Hospital de São João de Deus,
Rua de Cupertino de Miranda, 4761 Vila Nova de Famalicão Codex,
considerando-se entregue dentro do prazo desde que expedido até
ao termo do prazo fixado.

Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e tele-
fone, se o houver);

b) Habilitações académicas e profissionais;
c) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que se

encontra vinculado;
d) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-

rência ao número, à data e à página do Diário da República
onde se encontra publicado este aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal;

f) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento e a sua sumária caracterização.

6.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais devidamente autenticado;

b) Declaração, passada pelo serviço, devidamente autenticada,
comprovativa da natureza do vínculo e do tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

7 — A lista de classificação final será publicitada nos termos do
artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Constituição do júri:

Presidente — Arminda Eufrásia Rodrigues de Araújo, técnica
especialista de 1.a classe de análises clínicas e de saúde pública.

Vogais efectivos:

Emília Maria Fernandes Silva e Sá, técnica principal de
análises clínicas e de saúde pública.

António Domingos Almeida Pereira, técnico principal de
análises clínicas e de saúde pública.

Vogais suplentes:

Matilde Magalhães Almeida, técnica de 1.a classe de análises
clínicas e de saúde pública.

Paula Cristina Gonçalves Teixeira, técnica de 2.a classe de
análises clínicas e de saúde pública.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal deste
Hospital.

O presidente, nas suas faltas e impedimentos, será substituído pelo
1.o vogal efectivo.

14 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Nuno
Valença Pinto Ferreira.

Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche

Aviso n.o 3555/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de ingresso
à categoria de enfermeiro/enfermeiro graduado (nível 1). — 1 — Nos termos
do n.o 4 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
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e por despacho do conselho de administração deste Hospital de 13 de
Fevereiro de 2001, no uso de competência delegada, faz-se público que
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso
para preenchimento de três lugares vagos na categoria de enfermeiro/enfer-
meiro graduado, nível 1, para o quadro de pessoal deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 108/93, de 29 de Janeiro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e pelo
despacho conjunto dos Ministros das Finanças e da Saúde de 3 de
Maio de 1995, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 122,
de 26 de Maio de 1995.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares publi-
citados e para os que eventualmente venham a ocorrer no prazo de
dois anos contados a partir da data da publicação da respectiva lista
de classificação final.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o mencionado no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, e no Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Vencimento — o vencimento é o constante da tabela I a que
se refere o n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, e o Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — no Hospital de São Pedro Gonçalves
Telmo — Peniche, Rua do General Humberto Delgado, 2520-447 Peniche.

7 — Requisitos de candidatura:

Gerais — os referidos no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91;
Especiais — os exigidos no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 437/91,

de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Apresentação de candidaturas — os candidatos devem forma-
lizar a candidatura, pedindo a sua admissão ao concurso, através de
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche, entregue no
Serviço de Pessoal, durante as horas normais de expediente, de
segunda-feira a sexta-feira, até ao fim do prazo de candidaturas, ou
remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para
o Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche, Rua do General
Humberto Delgado, 2520-447 Peniche.

9 — Elementos que devem constar no requerimento — o reque-
rimento de candidatura deve conter obrigatoriamente, de forma explí-
cita e inequívoca, os seguintes elementos:

1) Identificação do candidato (nome completo, filiação, data de
nascimento, naturalidade, número do bilhete de identidade,
data da sua emissão e entidade que o emitiu);

2) Categoria profissional, tempo na mesma e na carreira e ins-
tituição a cujo quadro está vinculado;

3) Pedido de admissão ao concurso, com referência ao número
do Diário da República em que vem publicado o aviso de
abertura;

4) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

5) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

10 — Documentos que devem acompanhar o requerimento — devem
acompanhar o requerimento ou ser entregues até ao fim do prazo de
candidatura os seguintes documentos, sem os quais o candidato será
excluído, nos termos do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 437/91:

1) Documento, passado pela instituição a cujo quadro o can-
didato está vinculado, do qual constem, de forma clara e ine-
quívoca, a natureza do vínculo à instituição, a antiguidade
na carreira e na categoria e a menção da avaliação de desem-
penho referente ao último triénio correspondente à sua ava-
liação ou as razões da não existência da mesma;

2) Documento comprovativo das habilitações académico-literárias;
3) Certificado da posse de um dos cursos enunciados no n.o 4

do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;
4) Três exemplares do curriculum vitae datados e assinados.

Além destes, podem os candidatos apresentar, dentro do prazo
de candidaturas, outros documentos comprovativos de factos por si
referidos como relevantes do seu mérito.

11 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, que terá carácter eliminatório, e a classificação
final será atribuída de acordo com o n.o 2 do artigo 34.o e a alínea a)
do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
e o Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

11.1 — A fórmula definida para o efeito é:

CF=(3×NC)+(12×EP)+(5×FP)
20

em que:

CF=classificação final;
NC=média final do curso de Enfermagem Geral ou equivalente

legal;
EP=experiência profissional:

Sem experiência profissional — 10 pontos;
Por cada seis meses na instituição — 1 ponto;
Por cada seis meses fora da instituição — 0,5 pontos;

Até ao máximo de 20 pontos;
FP=formação profissional:

Sem formação — 10 pontos;
Cada dia de participação como formando — 0,5 pontos (até

ao máximo de 5 pontos);
Cada dia de participação como formador — 1 ponto (até

ao máximo de 5 pontos).

12 — As listas de candidatos e de classificação final serão publi-
citadas através de aviso no Diário da República, nos termos do n.o 2
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

13 — Constituição do júri — o júri é constituído pelos seguintes
elementos:

Presidente — Anabela de Jesus Pereira Vala, enfermeira espe-
cialista do Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo.

Vogais efectivos:

Pedro João Soares Gaspar, enfermeiro especialista do Hos-
pital de São Pedro Gonçalves Telmo.

Maria Adelaide Marques Silva Belo — enfermeira especia-
lista do Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo.

Vogais suplentes:

Maria Cristina Tavares Costa Garcia Cavalete, enfermeira
graduada do Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo.

José Manuel Soares da Fonseca Leitão, enfermeiro gra-
duado do Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo.

A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Fevereiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria José
Ramalho Oleiro.

Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Aviso n.o 3556/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso com vista ao provimento de um lugar vago de técnico de 2.a classe
de análises clínicas e de saúde pública. — 1 — Faz-se público que, por
deliberações do conselho de administração da Maternidade do
Dr. Alfredo da Costa de 6 e 18 de Dezembro de 2000 e 8 de Janeiro
de 2001, se encontra aberto concurso externo geral de ingresso para
provimento de um lugar vago de técnico de 2.a classe de análises
clínicas e de saúde pública da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica do quadro de pessoal desta Maternidade, aprovado pela Por-
taria n.o 296/97, de 6 de Maio.

2 — Legislação aplicável:

a) Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, apenas o n.o 3.o;
b) Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
c) Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

3 — Prazo para apresentação de candidaturas — o prazo para apre-
sentação de candidaturas é de 20 dias úteis contados a partir da data
de publicação do presente aviso no Diário da República.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data de publicação da lista de classificação final e destina-se ao
preenchimento do lugar ora posta a concurso e dos que venham a
vagar, correspondentes às três quotas já atribuídas a esta área e àquelas
que eventualmente venham a ser concedidas, por redistribuição, até
ao número de lugares vagos existentes no quadro de pessoal.

5 — Os lugares referidos foram descongelados pelo despacho con-
junto n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro de 2000, e atribuídos a esta instituição por des-
pachos de 26 de Outubro e de 23 de Novembro de 2000 do Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde.

6 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo-se vindo a constatar não existir pessoal na situação de dis-
ponibilidade ou inactividade com perfil adequado aos lugares postos
a concurso.
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7 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional encontra-se
expresso no artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e no n.o 2.2 do n.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86,
de 28 de Maio.

8 — Local de trabalho — Maternidade do Dr. Alfredo da Costa,
Rua de Viriato, 1069-089 Lisboa.

9 — Remuneração e outras regalias sociais — a remuneração é a
que se encontra fixada no anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro, e as regalias sociais são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

10 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-
duos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos da Admi-
nistração Pública, que até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para
o exercício do cargo;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória;

e) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório.

10.1 — Requisito especial — constitui requisito especial de admis-
são a posse de uma das seguintes habilitações, na área profissional
posta a concurso:

a) Curso superior ministrado nas escolas superiores de tecno-
logia de saúde ou seu equivalente legal;

b) Curso superior ministrado noutro estabelecimento de ensino
superior no âmbito das profissões constantes do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, legalmente
reconhecido.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração da Maternidade do
Dr. Alfredo da Costa e entregue na Secção de Pessoal desta Mater-
nidade, durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo fixado neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob
registo com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 3
deste aviso.

11.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, número fiscal,
morada e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence, se for caso disso;

c) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do
mesmo mediante referência ao número, data e série do Diário
da República onde se encontra publicado o respectivo aviso
de abertura;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua identificação;
f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso;
g) Declaração, sob compromisso de honra, em como está na

posse dos requisitos gerais exigidos no n.o 10 do presente
aviso.

11.3 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Documento comprovativo da natureza do vínculo a qualquer
estabelecimento ou serviço, se for caso disso;

c) Três exemplares de curriculum vitae, datados e assinados.

11.4 — A não entrega dos documentos exigidos nas alíneas a) e
c) implica a exclusão dos candidatos.

11.5 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos são
punidas nos termos da legislação aplicável e a apresentação ou entrega
de documento falso implica a exclusão do candidato e a participação
à entidade competente, para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

11.6 — Os documentos comprovativos dos requisitos gerais serão
exigidos aquando da organização do processo de provimento.

12 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

12.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, ponderando-se a habi-
litação académica de base, a nota final do curso de formação pro-
fissional, a formação profissional complementar, a experiência pro-
fissional e o desempenho de actividades e a realização de trabalhos
profissionais relevantes.

12.2 — A classificação da avaliação curricular resultará do soma-
tório dos valores obtidos nos elementos referidos no número anterior,
conforme o previsto no anexo I à Portaria n.o 721/2000, de 5 de
Setembro.

12.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, ponderando-se a capacidade de
análise e sentido crítico, o grau de maturidade e responsabilidade,
o espírito de equipa e a sociabilidade.

12.4 — Na entrevista profissional de selecção será utilizada a ficha
a que se refere o anexo II à Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro,
e a classificação final da entrevista resultará das pontuações atribuídas
aos factores referidos no número anterior.

12.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como as fundamentações da classificação da entrevista
profissional de selecção, constam de acta de reunião do júri do con-
curso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12.6 — O sistema de classificação final é o referido no artigo 59.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, sendo os candidatos
ordenados de acordo com a seguinte fórmula:

CF=3AC+E
4

sendo:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 51.o e do artigo 62.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

14 — Igualdade entre homens e mulheres — em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

15 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Celeste Bravo da Costa Gama Lanvo, técnica de
1.a classe de análises clínicas e de saúde pública do quadro
de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.

Vogais efectivos:

1.o Raquel Varandas Pereira Gomes Dionísio, técnica de
2.a classe de análises clínicas e de saúde pública do quadro
de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.

2.o Cristina Isabel Agreira Gonçalves de Feitas, técnica de
2.a classe de análises clínicas e de saúde pública do quadro
de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.

Vogais suplentes:

1.o Guida Maria Guerreiro Silva, técnica de 1.a classe de
análises clínicas e de saúde pública do quadro de pessoal
da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.

2.o Fátima do Céu Ramos Soares Covas, técnica de 1.a classe
de análises clínicas e de saúde pública do quadro de pes-
soal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.

15.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Leonel
Rodrigues.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 3557/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 34 da secção
VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, publica-se a lista de clas-
sificação final do concurso institucional interno geral de provimento
para o preenchimento de um lugar vago na categoria de assistente
de anatomia patológica da carreira médica hospitalar, aberto pelo
aviso n.o 10 843/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
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2.a série, n.o 155, de 7 de Julho de 2000, tendo a acta que contém
a lista de classificação final sido homologada pelo conselho de admi-
nistração do Centro Regional do Porto do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil em 7 de Fevereiro de 2001:

Classificação final:

1.o Dr. Manuel Francisco Oliveira Trovisqueira Jácome — 17 valores.
2.o Dr.a Carla Ester dos Santos Silva — 13,7.

Nos termos do n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, os candidatos dispõem de 10 dias úteis, após a publicação
da presente lista, para recorrerem para a Ministra da Saúde, devendo
o recurso ser apresentado no local onde foi entregue o requerimento
de candidatura.

12 de Fevereiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Elizabete
Castela.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Local

Declaração (extracto) n.o 72/2001 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 26 de Janeiro de 2001, indeferiu o pedido de reversão apre-
sentado por José da Silva Jacinto de uma parcela de terreno com
a área de 3420 m2, sita no lugar de Angeiras, freguesia de Lavra,
desanexada do prédio rústico inscrito na respectiva matriz predial
sob o artigo 1327 e descrito na Conservatória do Registo Predial
de Matosinhos sob o n.o 8423.

Aquele despacho foi emitido no exercício da competência delegada
pelo despacho n.o 23 288/2000, do Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 264, de 15 de Novembro de 2000, e tem os fundamentos de facto
e de direito constantes das informações técnicas (IT) n.os 253-DSJ,
de 26 de Outubro de 2000, e 29-DSJ, de 12 de Janeiro de 2001,
ambas da Direcção-Geral das Autarquias Locais.

15 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Maria Eugénia Santos.

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 4419/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral do Ambiente de 15 de Fevereiro de 2001:

Maria José Nave Pereira Lopes — nomeada definitivamente, após
estágio, por urgente conveniência de serviço, técnica superior de
2.a classe do quadro da Direcção-Geral do Ambiente (índice 400,
escalão I), considerando-se exonerada do anterior lugar a partir
da data da aceitação do novo cargo. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal e
Expediente, Maria Manuela Azevedo.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Rectificação n.o 565/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 15, de 18 de Janeiro
de 2001, o despacho (extracto) 1016/2001, rectifica-se que onde se
lê «Laurinda do Céu Nunes Henriques de Oliveira e Maria da Piedade
Ribeiro Balsinha, auxiliares de limpeza da carreira de pessoal auxiliar
do quadro de pessoal da Biblioteca Popular de Lisboa — nomeadas
definitivamente, precedendo concurso, na categoria de auxiliar admi-
nistrativo da mesma carreira e quadro, ficando posicionadas no esca-
lão 2, índice 125.» deve ler-se «Laurinda do Céu Nunes Henriques
de Oliveira e Maria da Piedade Ribeiro Balsinha, auxiliares de limpeza
da carreira de auxiliar de limpeza do quadro de pessoal da Biblioteca
Popular de Lisboa — nomeadas definitivamente, precedendo con-
curso, na categoria de auxiliar administrativo da carreira de auxiliar

administrativo do mesmo quadro, ficando posicionadas no escalão 1,
índice 118.».

13 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora, Teresa Nunes.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Centro Regional de Saúde

Aviso n.o 28/2001/M (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 15.o
e da alínea a) do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de
12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao
Grau de Consultor e de Provimento nas Categorias de Assistente
e Chefe de Serviço da Carreira Médica de Clínica Geral, aprovado
pela Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro, faz-se público que, por
despacho da Secretária Regional dos Assuntos Sociais de 27 de
Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso externo de ingresso para o preenchimento de uma
vaga na categoria de assistente da carreira médica de clínica geral
do quadro de pessoal do Centro Regional de Saúde, aprovado pela
Portaria n.o 102/2000, de 27 de Outubro.

O concurso é aberto na sequência de atribuição da quota de des-
congelamento prevista no Despacho Normativo n.o 2/2000, de 31 de
Janeiro, publicado no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira,
1.a série, n.o 11, de 10 de Fevereiro de 2000, atribuída ao Centro
Regional de Saúde.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para as vagas
postas a concurso, caducando logo que se verifique o preenchimento
das mesmas.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, pelo Regulamento
dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
nas Categorias de Assistente e de Chefe de Serviços da Carreira
Médica de Clínica Geral, aprovado pela Portaria n.o 47/98, de 30
de Janeiro, a seguir designado por Regulamento, e, supletivamente,
pelas disposições aplicáveis do Código do Procedimento Adminis-
trativo e do regime geral de recrutamento e selecção de pessoal da
Administração Pública (Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

4 — Conteúdo funcional — o constante no artigo 18.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — Local de trabalho — concelho da Ribeira Brava — uma vaga.
6 — Remuneração:

A correspondente aos escalões e índices fixados pelo Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e legislação complementar, desig-
nadamente os Decretos-Leis n.os 198/97, de 2 de Agosto, e
19/99, de 27 de Janeiro;

Subsídio em função do concelho de colocação, previsto na Por-
taria n.o 796/91, de 9 de Agosto;

Subsídio de fixação pelo exercício de funções nos centros de
saúde, calculado em percentagem sobre a respectiva remu-
neração de base, conforme o mapa anexo à Portaria n.o 325/92,
de 23 de Outubro, publicada no Jornal Oficial da Região Autó-
noma da Madeira, 1.a série, n.o 150, de 25 de Outubro de
1992, com a seguinte percentagem: 20 % — concelho da
Ribeira Brava;

Acréscimo remuneratório previsto no Decreto Legislativo Regio-
nal n.o 14/99/M, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 96, de 24 de Abril de 1999.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de clínica geral ou equivalente,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
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8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento, dirigido ao director regional de Saúde Pública, con-
forme minuta existente no Sector de Pessoal, sito à Rua das Pretas,
1, 9000-515 Funchal, e entregue no Serviço de Pessoal, pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado.

8.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, número e
data do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu, residência, telefone, concelho e código postal);

b) Grau e categoria profissional e estabelecimento ou serviço
de saúde a que o requerente esteja eventualmente vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como o concelho a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8.3 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente na
carreira médica de clínica geral ou equivalente;

b) Cinco exemplares do curriculum vitae;
c) Relativamente aos candidatos não vinculados, os requerimen-

tos de admissão devem ainda ser acompanhados de:

Documento comprovativo do cumprimento dos deveres
militares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

Certificado de sanidade para o exercício de funções públi-
cas passado pela autoridade de saúde da área de
residência;

Certificado do registo criminal;
Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos

Médicos;

d) A apresentação dos documentos referidos no número anterior
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob
compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação
precisa em que o candidato se encontra relativamente a cada
um desses requisitos;

e) A não apresentação no prazo das candidaturas dos docu-
mentos referidos na alínea c) do n.o 8.3 implica a não admissão
ao mesmo;

f) Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, impli-
cando a sua não apresentação dentro daquele prazo a não
admissão ao concurso.

9 — Método de selecção:
9.1 — O método de selecção a utilizar no concurso é o de avaliação

curricular, nos termos da secção VI, alínea a), do n.o 62 do Regu-
lamento previsto na Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro.

9.2 — A lista de classificação final é elaborada nos termos da sec-
ção VII do Regulamento.

10 — Recurso:
10.1 — Do despacho de homologação dos concursos de provimento

cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor nos termos legais.
10.2 — Os candidatos dispõem de 10 dias úteis após a publicação

ou afixação da lista, conforme o tipo de concurso, para recorrer, com
efeito suspensivo, para a Secretária Regional dos Assuntos Sociais
ou para a entidade em quem tenha sido delegada a competência.

10.3 — O recurso deve ser apresentado à entidade que homologou
a lista de classificação, que ouvirá os eventuais contra-interessados
e se pronunciará sobre os termos do mesmo.

10.4 — O recurso deve ser decidido no prazo de 30 dias úteis após
a sua remessa à entidade competente para o decidir.

11 — Os interessados poderão contactar o Serviço de Pessoal do
Centro Regional de Saúde, sito Rua das Pretas, 1, 9000-515 Funchal
(telefone: 291232021), onde serão prestadas as necessárias infor-
mações.

12 — As listas dos candidatos admitidos e ou excluídos e as listas
de classificação final serão afixadas no Centro Regional de Saúde,
2.o, sito à Rua das Pretas, 1, 9000-515 Funchal (telefone: 291232021),
onde serão prestadas as necessárias informações.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Neves de Freitas Teixeira de Frias
Rodrigues, directora dos centros de saúde do concelho do
Funchal — zona urbana I do CRS.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Cristina Alves Martins, assistente graduada da
carreira médica de clínica geral do CRS, que substituirá
a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr.a Maria Zita Sousa, assistente da carreira médica de
clínica geral do CRS.

Vogais suplentes:

Dr.a Rita Maria Soares Rodrigues Leonardo, assistente gra-
duada da carreira médica de clínica geral do CRS.

Dr.a Teresa Maria Faria Silva, assistente graduada da car-
reira médica de clínica geral do CRS.

14 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional, José Carlos
Perdigão.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Aviso n.o 3558/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para telefonista. — De acordo com o determinado pelo despacho con-
junto n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte
menção: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho reitoral de 18 de Janeiro de 2001, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
para provimento de um lugar de telefonista, da carreira de pessoal
auxiliar, previsto no quadro de pessoal não docente da Universidade
da Beira Interior.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar posto
a concurso encontra-se especificado no Decreto-Lei n.o 319-B/88, de
13 de Setembro, alterado pela deliberação do senado n.o 19/99, de
26 de Abril, publicado através do despacho n.o 18 130/99, no Diário
da República, 2.a série, n.o 219, de 18 de Setembro de 1999.

4 — Local de trabalho e remuneração — o candidato aprovado
exercerá as suas funções na Universidade da Beira Interior, sendo
o vencimento o correspondente ao escalão e índice fixado no Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de trabalho
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para a função
pública.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Sendo o concurso aberto a todos os indivíduos que se encon-

trem nas condições referidas nos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, constituem requisitos gerais de admissão,
nos termos do n.o 2 do artigo 29.o do mencionado decreto-lei:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas situações previstas
nos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e possuir a escolaridade obrigatória nos termos da alínea c)
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.
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6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A entrevista profissional de selecção, como método com-
plementar, só será utilizada se o júri assim o deliberar.

6.2 — A prova de conhecimentos gerais aprovada pelo despacho
n.o 13 381/99 do director-geral da Administração Pública (anexo I),
cujo programa de provas foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, consistirá numa prova escrita com
duração de uma hora, sendo permitida a consulta de legislação.

6.3 — Avaliação curricular:

a) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional, experiência profissional e, se o júri assim o entender,
classificação de serviço, dos últimos três anos, através da sua
expressão quantitativa, sem arredondamento;

b) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

c) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

d) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

e) Declaração passada e autenticada pelo respectivo serviço que
comprove o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a natureza do vínculo, as classificações de
serviço, na sua expressão quantitativa, respeitante aos anos
relevantes para efeitos de concurso, bem como a indicação
das tarefas que lhe estiverem cometidas no respectivo período.

6.4 — A entrevista profissional tem como objectivo verificar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

6.5 — A classificação final resultará da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas em todos os métodos de selec-
ção, nos termos do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

6.6 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como do sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constarão da acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao reitor da Uni-
versidade da Beira Interior e entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso, para os Serviços Administrativos, Divisão de
Expediente e Pessoal, da Universidade da Beira Interior, Convento
de Santo António, 6201-001 Covilhã, do qual constem os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número do bilhete de identidade,
e data de emissão), residência, código postal e número de
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do concurso a que se candidata, bem como do Diário

da República onde foi publicado;
d) Indicação da categoria que detém e serviço a que pertence,

natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Formação profissional (cursos de formação, estágios, espe-
cializações, seminários, etc.).

7.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-

fissionais indicadas;
d) Declaração passada e autenticada pelo respectivo serviço que

comprove o tempo de serviço na categoria, na carreira e na

função pública e a natureza do vínculo, bem como a indicação
das tarefas que lhe estiverem cometidas no respectivo período;

e) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente
sejam relevantes para apreciação do seu mérito.

8 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso, o
concurso rege-se pelas disposições aplicáveis pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Listas — as listas de admissão e exclusão do concurso, bem

como as de classificação final, serão afixadas nos Serviços Adminis-
trativos, Repartição de Expediente e Pessoal da Universidade da Beira
Interior, Convento de Santo António, Pólo I, Empresa Transforma-
dora de Lãs e Ernesto Cruz.

12 — De acordo com o mesmo despacho, a constituição do júri
será a seguinte:

Presidente — Licenciada Alda Emília Bebiano C. M. O. Ribeiro,
chefe da Divisão de Expediente e Pessoal.

Vogais efectivos:

Engenheiro Fernando José Matos Tendeiro, técnico espe-
cialista.

Engenheiro José Mendes da Cruz, técnico de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Palmira Barroso Inês Silva, telefonista.
João Caio Calmão, montador electricista.

13 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Fevereiro de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Aviso n.o 3559/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de uma vaga de chefe de secção. — De acordo
com o determinado pelo despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31
de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumpri-
mento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho reitoral de 18 de Janeiro de 2001, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para provimento de uma vaga da categoria de chefe de secção
previsto no quadro de pessoal não docente da Universidade da Beira
Interior.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — orientar e coordenar as actividades
desenvolvidas nos Serviços Académicos, nomeadamente recepção de
matrículas e inscrições; recepção de requerimentos diversos; infor-
mação de requerimentos de alunos de formação inicial; abertura,
arquivo e actualização de processos individuais de alunos de formação
inicial e de pós-graduação — mestrado (curso de especialização);
arquivo de programas cumpridos; passagem de certidões, declarações
e respectiva entrega; emissão de diplomas, cartas de curso, magistral
e doutoral; emissão do cartão de estudante; recepção, informação
e preparação de seriação de candidatos pelos regimes de habilitações
especiais, mudança de curso, reingresso e transferência; remessa de
processos individuais para outras instituições de alunos transferidos;
recepção de candidaturas a bolsas de estudo para pós-graduação; emis-
são de guias de receita relativa a programas académicos; informação
sobre as condições de ingresso e frequência dos cursos ministrados
na Universidade; informação da possibilidade de intercâmbio, nomea-
damente com estudantes de universidades de diferentes países, recep-
ção de requerimentos de provas de aptidão pedagógica e capacidade
científica, mestrado, doutoramento e agregação; recepção de reque-
rimentos e de equivalência/reconhecimento a graus académicos; recep-
ção de requerimentos de registo de doutoramento; apuramento e
comunicação de despacho a alunos em situação de prescrição; apu-
ramento de alunos para atribuição de bolsas de estudo por mérito
e prémios escolares; apuramento de recém-licenciados para atribuição
de prémios por curso; recepção de candidatura a pré-requisitos e
seu envio para o(s) director(es) de curso; certificação de pré-requisitos
em face das informações do(s) director(es) de curso; recepção e análise
de requerimentos de exames para épocas de recurso, especial e mensal;
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registo dos requerimentos referentes aos assuntos do sector; prepa-
ração e lançamento anual de questionário a antigos alunos e a enti-
dades empregadoras; verificação de alunos na situação de caducidade
de inscrição/nulidade de actos curriculares, apuramento de licenciados
para efeitos estatísticos; recepção de inscrição de candidatos a provas
de ingresso no ensino superior e reclamação de provas; recepção de
inscrição de candidatos ao concurso nacional de acesso — 3.a fase.

4 — Local de trabalho e remuneração — o candidato aprovado
exercerá as suas funções na Universidade da Beira Interior, nos Ser-
viços Académicos, sendo o seu vencimento o correspondente ao esca-
lão e índice fixados na respectiva categoria constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de
trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para a
função pública.

5 — Condições de candidatura — o concurso é circunscrito a fun-
cionários, nos termos da alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98.

5.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — ser assistente administrativo especia-
lista ou tesoureiro com classificação de serviço não inferior a Bom,
nos termos do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

6 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional, experiência profissional e, se o júri assim o entender,
classificação de serviço dos últimos três anos, através da sua
expressão quantitativa, sem arredondamento;

b) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

6.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20
valores e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao reitor da Uni-
versidade da Beira Interior e entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso, para os Serviços Administrativos, Divisão de
Expediente e Pessoal da Universidade da Beira Interior, Convento
de Santo António, 6201-001 Covilhã, do qual constem os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número do bilhete de identidade
e data de emissão), residência, código postal e número de
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do concurso a que se candidata, bem como do Diário

da República onde foi publicado;
d) Indicação da categoria que detém e serviço a que pertence,

natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Formação profissional (cursos de formação, estágios, espe-
cializações, seminários, etc.).

7.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias e as funções
que exerce e exerceu anteriormente;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-

fissionais indicadas;
d) Declaração, passada e autenticada pelo respectivo serviço,

que comprove o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e a natureza do vínculo, as classificações
de serviço, na sua expressão quantitativa, respeitantes aos
anos relevantes para efeitos de concurso, bem como a indi-
cação das tarefas que lhe estiverem cometidas no respectivo
período;

e) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente
sejam relevantes para a apreciação do seu mérito.

7.3 — Os candidatos pertencentes à Universidade da Beira Interior
ficam dispensados de apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos que constem do processo individual.

8 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso, o
concurso rege-se pelas disposições aplicáveis pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Listas — as listas de admissão e exclusão do concurso, bem

como as de classificação final, serão afixadas na Divisão de Expediente
e Pessoal, Convento de Santo António e Pólo I.

12 — De acordo com o mesmo despacho, a constituição do júri
será a seguinte:

Presidente — Licenciado Carlos Alberto Melo Gonçalves, direc-
tor dos Serviços Académicos.

Vogais efectivos:

Licenciada Alda Emília Bebiano C. M. O. Ribeiro, chefe
da Divisão de Expediente e Pessoal.

Maria Lucília F. Marques F. Fortuna, técnica superior de
1.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Fernanda Conceição Santos Azevedo,
chefe da Divisão de Contabilidade e Património.

Maria Fernanda Antunes Martins, chefe da Secção de
Economato.

13 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Fevereiro de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Despacho n.o 4420/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Fevereiro de 2001 do vice-reitor Prof. Doutor José Alberto Nunes
Ferreira Gomes, proferido por delegação de competência conferida
por despacho reitoral de 8 de Março de 1999, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, é constituído
pela seguinte forma, nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 283/83, de 21 de Junho, o júri de equivalência ao grau de doutor
em Engenharia Civil da Faculdade de Engenharia da Universidade
do Porto, requerida por João Lino da Silva Costa:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutor António José Barreto Tadeu, professor associado
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor Vítor Carlos Trindade Abrantes Almeida, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia da Universidade
do Porto.

Doutor Rodrigo Jorge Fonseca de Oliveira Maia, professor
auxiliar da Faculdade de Engenharia da Universidade do
Porto.

16 de Fevereiro de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira
Bastos.
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Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 4421/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências do
Desporto e de Educação Física de 14 de Fevereiro de 2001, por dele-
gação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Urbano de Sousa Moreno Marques, professor associado desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de 19 a 23 de
Março de 2001.

14 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Olímpio Bento.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 4422/2001 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Fevereiro de 2001 do director da Faculdade de Engenharia
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro a:

Francisco Manuel Madureira e Castro Vasques de Carvalho — de
3 a 7 de Março de 2001.

15 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso n.o 3560/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de Feve-
reiro de 2001 da presidente do conselho directivo deste Instituto,
por delegação de competências:

José António Sambado Correia, assistente administrativo principal
do quadro do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políti-
cas — nomeado definitivamente, após aprovação em concurso,
assistente administrativo especialista do quadro do mesmo Instituto,
ficando exonerado do cargo anterior a partir da data da aceitação
da nova categoria.

Maria do Carmo de Oliveira Barbaça Rosmaninho, assistente admi-
nistrativa principal do quadro de pessoal administrativo do Instituto
de Gestão Financeira de Segurança Social — nomeada definitiva-
mente, após aprovação em concurso, assistente administrativa
especialista do quadro do Instituto Superior de Ciências Sociais
e Políticas, ficando exonerada do cargo anterior a partir da data
da aceitação da nova categoria.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Óscar Soares Barata.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 3561/2001 (2.a série). — Por meus despachos, ao abrigo
do artigo 60.o dos Estatutos deste Instituto, publicados em anexo
ao Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de Agosto, conjugado com
a alínea e) do n.o 3 do artigo 23.o dos Estatutos anteriores:

De 1 de Outubro de 2000:

Clara Patrícia Costa Raposo — autorizada a contratação, por urgente
conveniência de serviço, como professora auxiliar além do quadro
deste Instituto. O contrato produz efeitos a partir da data do des-
pacho de autorização, considerando-se rescindido o anterior con-
trato a partir da mesma data.

De 4 de Outubro de 2000:

José Constantino Leal Ferreira — autorizada a contratação, por
urgente conveniência de serviço, como assistente convidado além
do quadro deste Instituto, em regime de tempo parcial (50 %).
O contrato produz efeitos a partir da data do despacho de auto-
rização, considerando-se rescindido o anterior contrato a partir da
mesma data.

De 16 de Outubro de 2000:

João Miguel da Silva Lourenço — autorizada a contratação, por
urgente conveniência de serviço, como assistente convidado além

do quadro deste Instituto, em regime de tempo parcial (40 %).
O contrato produz efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000, con-
siderando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma data.

Maria Margarida Guerreiro Martins dos Santos Cardoso — autorizada
a contratação, por urgente conveniência de serviço, como professora
auxiliar além do quadro deste Instituto. O contrato produz efeitos
a partir de 16 de Outubro de 2000.

Mauro Rómulo Ferreira Oliveira Nunes — autorizada a contratação,
por urgente conveniência de serviço, como assistente estagiário além
do quadro deste Instituto, enquanto durar o impedimento do titular
do lugar. O contrato produz efeitos a partir de 31 de Outubro
de 2000.

De 23 de Outubro de 2000:

José Joaquim Vicente Serrão — autorizada a contratação, por urgente
conveniência de serviço, como professor auxiliar além do quadro
deste Instituto. O contrato produz efeitos a partir de 13 de Outubro
de 2000, considerando-se rescindido o anterior contrato a partir
da mesma data.

Por meus despachos, ao abrigo do artigo 19.o dos Estatutos deste
Instituto, publicados em anexo ao Despacho Normativo n.o 37/2000,
de 3 de Agosto:

De 19 de Janeiro de 2001:

Helena de Oliveira Isidro, assistente neste Instituto — autorizada a
equiparação a bolseiro no estrangeiro pelo período de seis meses,
com início em 1 de Março de 2001.

De 25 de Janeiro de 2001:

Robert Lewis Rowland — autorizada a recondução na categoria de
professor catedrático convidado além do quadro deste Instituto,
com efeitos a partir de 5 de Fevereiro de 2001. De acordo com
o n.o 2 do artigo 31.o, conjugado com o artigo 20.o do ECDU,
a recondução foi aprovada em reunião do conselho científico de
10 de Janeiro de 2001, com base nos pareceres elaborados pelos
Profs. Doutores José Carlos Gomes da Silva e Brian Juan O’Neill.

(Não sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira
de Almeida.

Aviso n.o 3562/2001 (2.a série). — Por meus despachos, ao abrigo
do artigo 60.o dos Estatutos deste Instituto, publicados em anexo
ao Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de Agosto, conjugado com
a alínea e) do n.o 3 do artigo 23.o dos estatutos anteriores:

De 27 de Setembro de 2000:

Jorge Manuel Anacleto Louçã — autorizada a contratação, por
urgente conveniência de serviço, como professor auxiliar além do
quadro deste Instituto. O contrato produz efeitos a partir da data
do despacho de autorização, considerando-se rescindido o anterior
contrato a partir da mesma data.

De 29 de Setembro de 2000:

Maria da Conceição Torres Figueiredo — autorizada a contratação,
por urgente conveniência de serviço, como assistente convidada
além do quadro deste Instituto, em regime de tempo integral,
enquanto durar o impedimento do titular do lugar. O contrato
produz efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

Alexandre Mário Duarte Reis de Oliveira — autorizada a contratação,
por urgente conveniência de serviço, como assistente convidado
além do quadro deste Instituto, em regime de tempo integral. O
contrato produz efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000, con-
siderando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma data.

De 4 de Outubro de 2000:

Luís Francisco dos Santos Gomes de Carvalho — autorizada a con-
tratação, por urgente conveniência de serviço, como assistente além
do quadro deste Instituto, em regime de tempo integral. O contrato
produz efeitos a partir da data do despacho de autorização, con-
siderando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma data.

De 16 de Outubro de 2000:

Rui Manuel da Costa Robalo — autorizada a contratação, por urgente
conveniência de serviço, como assistente convidado além do quadro
deste Instituto, em regime de tempo integral, enquanto durar o
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impedimento do titular do lugar. O contrato produz efeitos a partir
da data do despacho de autorização, considerando-se rescindido
o anterior contrato a partir da mesma data.

Alzira da Conceição Silva Duarte — autorizada a contratação, por
urgente conveniência de serviço, como assistente convidada além
do quadro deste Instituto, em regime de tempo parcial (50 %),
enquanto durar o impedimento do titular do lugar. O contrato
produz efeitos a partir de 8 de Janeiro de 2001.

Ana Cristina Narciso Fernandes da Costa — autorizada a contratação,
por urgente conveniência de serviço, como assistente além do qua-
dro deste Instituto, em regime de tempo integral. O contrato produz
efeitos a partir de 7 de Novembro de 2000.

Paulo Jorge Marques Alves — autorizada a contratação, por urgente
conveniência de serviço, como assistente além do quadro deste Ins-
tituto, em regime de tempo integral. O contrato produz efeitos
a partir da data do despacho de autorização, considerando-se res-
cindido o anterior contrato a partir da mesma data.

Jorge Manuel Lopes Leal Rodrigues da Costa — autorizada a con-
tratação, por urgente conveniência de serviço, como assistente esta-
giário além do quadro deste Instituto, em regime de tempo integral.
O contrato produz efeitos a partir da data do despacho de auto-
rização, considerando-se rescindido o anterior contrato a partir da
mesma data.

De 25 de Outubro de 2000:

Maria Luísa Brandão Tiago de Oliveira — autorizada a contratação,
por urgente conveniência de serviço, como professora auxiliar, além
do quadro deste Instituto. O contrato produz efeitos a partir de
20 de Outubro de 2000, considerando-se rescindido o anterior con-
trato a partir da mesma data.

De 11 de Dezembro de 2000:

Maria Gabriela Matias da Silva — autorizada a contratação, por
urgente conveniência de serviço, como assistente, além do quadro
deste Instituto, em regime de tempo integral. O contrato produz
efeitos a partir da data do despacho de autorização, considerando-se
rescindido o anterior contrato a partir da mesma data.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

14 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira
de Amaral.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 4423/2001 (2.a série):

Maria Margarida Afonso de Passos Morgado, professora-coordena-
dora da Escola Superior de Educação deste Instituto — concedida
equiparação a bolseiro fora do País, nos períodos compreendidos
respectivamente entre 8 e 11 de Fevereiro, 28 de Fevereiro e 5
de Março e 24 e 30 de Abril de 2001.

19 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente,
(Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 4424/2001 (2.a série):

Bachareis Nuno Ventura de Sousa Parreira e Paulo Alexandre Ferreira
Garrudo — celebrados contratos administrativos de provimento
como encarregados de trabalhos para a Escola Superior de Tec-
nologia deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto
na lei geral para a respectiva categoria, com início em 11 de Dezem-
bro de 2000, pelo período de um ano.

19 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 4425/2001 (2.a série):

Licenciado Filipe Miguel Bispo Fidalgo — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio
e por urgente conveniência de serviço para a Escola Superior de
Tecnologia deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto
na lei geral, para a respectiva categoria, com início em 6 de Janeiro
de 2001, pelo período de um ano.

19 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 3563/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 2 de
Fevereiro de 2001, revogo o meu despacho de 9 de Janeiro de 2001
que autorizou a rescisão do contrato administrativo de provimento
da licenciada Patrícia Sofia Simões Santos, assistente no Instituto
Superior de Contabilidade e Administração deste Instituto Politécnico,
com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 21, de 25 de Janeiro de 2001, a p. 1630,
aviso n.o 1387/2001 (2.a série).

16 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 3564/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 2 de
Fevereiro de 2001:

Licenciada Patrícia Sofia Simões Santos, assistente no Instituto Supe-
rior de Contabilidade e Administração deste Instituto Politéc-
nico — autorizada a rescisão do contrato administrativo de pro-
vimento, com efeitos a partir de 12 de Fevereiro de 2001.

16 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 3565/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de Feve-
reiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre,
proferido no uso de competências delegadas:

Maria Olinda Ribeiro Carvalho — autorizado contrato administrativo
de provimento na sequência de concurso externo geral de ingresso,
aberto pelo aviso n.o 18 957/99 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 299, de 27 de Dezembro de 1999, na cate-
goria de auxiliar de limpeza da carreira de auxiliar de limpeza,
grupo de pessoal auxiliar, para o exercício de funções na Escola
Superior de Tecnologia e gestão, integrada neste Instituto Poli-
técnico, com efeitos a partir de 5 de Fevereiro de 2001, por urgente
conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 3566/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de Feve-
reiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre,
proferido no uso de competências delegadas:

Maria Paula Mendes Cara d’Anjo Martins — autorizado contrato
administrativo de provimento na sequência de concurso externo
geral de ingresso, aberto pelo aviso n.o 18 957/99 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 299, de 27 de Dezembro
de 1999, na categoria de auxiliar de limpeza da carreira de auxiliar
de limpeza, grupo de pessoal auxiliar, para o exercício de funções
na Escola Superior de Tecnologia e Gestão, integrada neste Instituto
Politécnico, com efeitos a partir de 5 de Fevereiro de 2001, por
urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 3567/2001 (2.a série). — Por despacho de 31 de Janeiro
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

Mário José Jacob dos Santos — contratado em regime de contrato
administrativo de provimento, para exercer as funções de encar-
regado de trabalhos, pessoal especialmente contratado e de tempo
completo, com efeitos a partir de 8 de Janeiro de 2001, por urgente
conveniência de serviço. (Isento de visto prévio do Tribunal de
Contas.)

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 4426/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Novembro de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação:

Sandra Maria da Luz Casaca — contrato administrativo de provimento
como equiparada a assistente do 1.o triénio em regime de subs-
tituição e a tempo parcial (30 %), por urgente conveniência de
serviço, para a Escola Superior de Tecnologia de Tomar do IPT,
com início em 4 de Dezembro de 2000 e pelo período máximo
de um ano, auferindo a remuneração correspondente a 30 % do
escalão 1, índice 100, do estatuto remuneratório do pessoal docente
do ensino superior politécnico para esta categoria.

Paula Alexandra Geraldes Portugal — renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente do 2.o triénio
em regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Tecnologia de Tomar do IPT, com início
em 9 de Janeiro de 2001 e pelo período de dois anos, auferindo
a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 140, do estatuto
remuneratório do pessoal docente do ensino superior politécnico
para esta categoria.

(Contratação isenta de fiscalização prévia por parte do Tri-
bunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Horácio José de Cam-
pos Lopes.

Rectificação n.o 566/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 2738/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2001,
rectifica-se que onde se lê «José Júlio Mendes Filipe — [. . .], aufe-
rindo a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 215, do
estatuto remuneratório da Administração Pública para esta categoria»
deve ler-se «José Júlio Mendes Filipe — [. . .], auferindo a remune-
ração correspondente ao escalão 1, índice 310, do estatuto remu-
neratório da Administração Pública para esta categoria».

12 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Horácio José de Cam-
pos Lopes.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 4427/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Janeiro de 2001 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação de competências, de acordo com o n.o 1
do despacho n.o 216/2001, do presidente do Instituto Politécnico de
Tomar, conforme publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 5,
de 6 de Janeiro de 2001:

Maria de Fátima Moreira Antunes Gomes — autorizada a celebração
de contrato administrativo de provimento como assistente admi-
nistrativa para os Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico
de Tomar, com início em 19 de Janeiro de 2001, por urgente con-
veniência de serviço, pelo período de um ano, tácita e sucessi-
vamente renovável por iguais períodos, auferindo a remuneração
mensal ilíquida correspondente ao escalão 1, índice 190, do estatuto
remuneratório do regime geral da Administração Pública para a
categoria acima mencionada, nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, da alínea d) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e da alínea a) do n.o 2 do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Fernando Isalindo
de Oliveira Garcia.

Despacho (extracto) n.o 4428/2001 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Janeiro de 2001 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação de competências, de acordo com o n.o 1
do despacho n.o 216/2001 do presidente do Instituto Politécnico de
Tomar, conforme publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 5,
de 6 de Janeiro de 2001:

Luís Miguel Dias Cordeiro — autorizada a celebração de contrato
administrativo de provimento como técnico superior de 2.a classe
de serviço social para os Serviços de Acção Social do Instituto

Politécnico de Tomar, com início em 8 de Janeiro de 2001, por
urgente conveniência de serviço, pelo período de um ano, tácita
e sucessivamente renovável por iguais períodos, com dispensa de
estágio, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente
ao escalão 1, índice 400, do estatuto remuneratório do regime geral
da Administração Pública para a categoria acima mencionada, nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, da alínea d)
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e da alínea a) do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Fernando Isalindo
de Oliveira Garcia.

Despacho (extracto) n.o 4429/2001 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Janeiro de 2001 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação de competências, de acordo com o n.o 1
do despacho n.o 216/2001 do presidente do Instituto Politécnico de
Tomar, conforme publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 5,
de 6 de Janeiro de 2001:

Isabel Maria da Cruz Henriques Ângelo Vieira da Costa — autorizada
a nomeação em comissão de serviço extraordinária como chefe
de secção para os Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico
de Tomar, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente
ao escalão 1, índice 330, do estatuto remuneratório do regime geral
da Administração Pública para a categoria acima mencionada, nos
termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e da
alínea a) do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro. A presente nomeação produz efeitos a partir da
data da sua publicação no Diário da República. (Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Fernando Isalindo
de Oliveira Garcia.

Despacho (extracto) n.o 4430/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Fevereiro de 2001 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação de competências, de acordo com o n.o 1
do despacho n.o 216/2001 do presidente do Instituto Politécnico de
Tomar, conforme publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 5,
de 6 de Janeiro de 2001:

António Carlos Cotovio Lopes — autorizada a nomeação em comissão
de serviço extraordinária como técnico superior de 2.a classe de
organização e racionalização para os Serviços de Acção Social do
Instituto Politécnico de Tomar, com dispensa de estágio, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao escalão 1,
índice 400, do estatuto remuneratório do regime geral da Admi-
nistração Pública para a categoria acima mencionada, nos termos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, da alínea d) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e da alínea a) do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Fernando Isalindo
de Oliveira Garcia.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 446/2001. — Por despacho de 7 de Fevereiro de
2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Mestre Ana Maria Coelho de Almeida Peixoto, equiparada a pro-
fessora-adjunta da Escola Superior de Educação deste Insti-
tuto — nomeada, precedendo concurso, por urgente conveniência
de serviço, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001, pro-
fessora-adjunta de nomeação provisória para o quadro da mesma
Escola, aprovado pela Portaria n.o 366/96, de 19 de Agosto. O
vencimento é o correspondente ao escalão 2, índice 195, do estatuto
remuneratório do pessoal docente do ensino superior politécnico.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.
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